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PROTOCOLO GERAL MINISTÉRIO DA DEFESA PREGÃO ELETRÔNICO 

64583.014449/2023-29 EXÉRCITO BRASILEIRO N° 41/2023-HMAR HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 
(Hospital Militar de Pernambuco/1817) 

VOLUME I 

SEÇÃO DE AQUISIÇÕES, LICITAÇÕES E CONTRATOS (SALC) 

4 

OBJETO: 
Registro de preps para Aquisição de Oxigênio medicinhl armazenado em cilindros, manômetro 4' 

flux6metro, com cessão de equipamentos em comodato, visando atender às necessidades do Hospital Militar 
de Area de Recife (1-EMAR), de acordo com a Portaria n° 001-SEF, de 27 Jan 2014. 

INTERESSADO: HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE . 

ANEXOS: Documentos conforme termo de autuação. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
1HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 

(HOspital Militar de Pernambuco /1817) 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

CONFERIDO 
Processo autuado sob NUP: 64583.012341/2023-00, que trata do Registro de Pregos para eventual Aquisição de 

oxiqdnio medicinal armazenado em cilindro, manômetro e fluxiimetro, com com disponibilização de equipamentos de 
através de comodato ,  para atender do Hospital de Area de Recife (HMAR) 

";,-- • o 

=f; 

A A., 

a) 

b) 

C) 

d) 

e) 

g) 
h) 

I) 

Termo de Atuação: fl ( 01 ); 

Requisição, BI de designação da E*quipe de Planejamento :fls ( 02 a 04 ); 

Estudo Técnico Preliminar, Mapa de Risco e Documento de Formalização da Demands :fls ( 04 a 13 ); 

Termo de Referência; Parecer Técnia, fls ( 14 a 36); 

Formulário de Justificativas: fls ( 37 a 39); 

Pesquisa de preços: fls (40 a 60); - 

Mapa Comparativo; Relatório de Paslisa je Pregos: fls ( 61 a 64); 

Análise Critica dos valores de referência: fl.(65 ) 

Justificatica quantidade inferior a Três Cotações: fl ( 0 ); 

Justificativa Técnica para Aquisição: fl ( 66 

Justificativa dos Quantitativos: fls (67 8468); 

Declaração de sustentabilidade ambiental: fl (69); 

n) Justificativa para agrupamento de itens; Justificativa para comodato: fl (70 a 72); 

o) Aprovação do Termo de Referência: fl (73); 

Autorização para deflagração do processo licitatório: fl (74); 

00 Justificativa para uso do Sistema de Registro de Pregos: fl (75); 

A 

r) Justificativa para não Divulgar Intengaolde Ikegistro de Pregos: fl ( 76); 

S) Declaração de Responsabilidade Fiscal: fl ( 77 ); 

Declaração de Atividade de Custeio e de Inexistência de Limitação à Contratação: fl (78 a 79); 

Li) Publicação no D.O.U. e Boletim Interno'de nomeação do Diretor: fls ( 80 a 83); 

Publicação no Boletim Interno dos Pregoeiros, Equipe de apoio do HMAR: fls ( 84 a 85); 

x) Designação do Pregoeiro e da Equipe de A9oio: fl ( 86 a 87 ); 

Formulário de Alterações de Minutas do4Edital Eficiente: fls ( 88 a 92); 

z) Minuta do Edital do pregão e sebs anexos : fls ( 93 a 125); 

s) Lista de verificação atualizada AGU: fls ( 126 a 128); 

aa) Despacho do Ordenador de Despesas: fl ( 129 ); 

No) Oficio n° 17/2023 - OD/SALC/HMAR:f1( 130, a 1 1 

ecif /PE, 23 de outubro de 2023. 

ERON SILVA OLIVEIRA — Asp a Oficial 
ADJU SALC do HMAR 
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ADMINISTRATIVO MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMNE - 7a RM 
HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 

Requisição n.° 402 /2023 —Ahnoxarifado Recife-PE, 24 de Agosto de 2023 

NUP: 64583.014449/2023-29 Do Chefe do Almoxarifado 
Ao Fiscal Administrativo 
Assunto: Aquisição de material 

Nos termos do contido no art 1 . da Portaria Ministerial rir 305/95 (IG 12-02), solicito-vos providencias junto 

ao Ordenador de Despesas no sentido de aprovar a aquisição de material ou contratação de serviços conforme tabela 

abaixo: 
1. Objeto 

Nr 
CATMA 

T 

.. 

Especificação,',do Objeto Qtd Und 
Valor Unitário 
Estiin' ado (R$) 

Valor Total 

EXCLUSIVI-
DADE DE 

M1CROEM-
PRESAS, 

EPP E COO-
PERATIVAS 

I 216980 

Oxigênio Medicinal — Oxigênio gasoso 
grau de pureza minima 99,5%, Símbolo 
02, caracteristicas 'fisicás quimicas 
inodoro, insípido, acondicionado em 
cilindros de aço com ,pintura conforme 
especificações tédnicSs em explicita 
conforme com a qualidade preconizada 
em compêndios oficiais reconhecidos 
pela ANVISA, de 1. acordo com a 
resolução ANVISA RD,C N°69/2008 com 
capacidade de até 10 m3 em cilindro com 
regulador de pressão, com fluxômetro 
( comodato do cilindro, fluxômetro, 
manômetro) modelo ponteiro, material 
corpo aço inoxidável, material diafragma 
polipropileno, caracteiisticas adicionais 
fluxômetro 0 a 15 'litros , or minuto e 
rosqueamento universal, conexão em Y, 
chave reguldvel e suporte dos cilindros 
(base fixa e com rodinhas/carrinho para 
os de transporte) para aplicação para 
oxigênio medicinal e entrega para 
pacientes do HMAR enf toda região 
metropolitana, assim que for acionado. 

20.446 m3 28,35 579.644,10 Não 

216980 Oxigênio Medicinal — Oxigênio gasoso 
grau de pureza minimq 99,5%, Símbolo 
Oz, caracteristicas fisicas quimicas 
inodoro, insípido, acondicionado em 
cilindros de aço com ,pintura conforme 
especificações técnicas em explicita 
conforme com a qualidade preconizada 
em compêndios oficiais reconhecidos 
pela ANVISA, de acordo com a 
resolução ANVISA RDC N°69/2008 com 
capacidade de até 10 0 em cilindro com 

2.820 28,35 79.947,00

Sim 



AREA 

regulador de pressad, com fluxômetro
( comodato do cilindro, fluxômetro, ... v- ......_ 

.‘-. 

, 311\1,3:11_1RA 
manômetro) modelo ponteiro, material A 

corpo aço inoxidável, material' diafragma 0 ,S, r) 
polipropileno, caracteristicas adicionais 
fluxômetro 0 a 15 litros por minuto e 
rosqueamento universal, conexão em Y, 
chave regulável e suporte dos cilindros 
(base fixa e com radinhasicarrinho para 
os de transporte) pra aplicação para 
oxigênio medicinal e entrega para 
pacientes do HMAR em toda região 
metropolitana, assim que for acionado. 

' 
Valor total da requisição: R$659.591,10 

2. Justificativa para a aquisição 
A necessidade da contratação se justifica face ao interesse público em proporcionar melhor atendimento e saúde aos 
pacientes atendidos pelo Serviço de' Assistência Domiciliar (SAD) do Hospital Militar de Area de Recife (HMAR), 
tendo como objetivo dotar o SAD de éondição de atendimento amplo aos pacientes que deste material necessitarem e, 

sobretudo, de melhorar a equipe do HMAR de meios, bem como promover a brevidade na recuperação e 
convalescença aos pacientes que utilizam o serviço do SAD, os quais são indispensáveis à saúde dos pacientes e a 

atividade medica. O oxigênio medicinal a ser adquirido sera utilizado no domicilio dos pacientes do SAD com o 

objetivo de promover o tratamento de insuficiência respiratória crônica, melhorando a qualidade e prolongando a 

expectativa de vida, diminuindo, assim, a necessidade de internação hospitalar. 

MOACIR MATOS: RPA -2° TEN 
Chefe do Almoxarifado 

4 
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(Continuação do BI Nr 163, de 29/08/2023, do(a) HMAR) 

Geral de Cursos e Estágios Gerais no Exército Brasileiro para o ano de 2024. 

5) PORTARIA — SGEx/C Ex N° 579, DE 16 DE AGOSTO DE 2023 

Aprova as Normas para a Inserção em toda a Correspondência Oficial do Exercito Brasileiro de Frase 
Alusiva aos Oitenta Anos do Inicio das Operações da Força Expedicionária Brasileira no Teatro de 
Operações Europeu, na Segunda Guerra Mundial. 

1 
(Transcrito do BE n° 34, de 24 AGO 23) 

Em consequência, os interessados tomem conhecimento e providências. 

(Nota ti° 2390-Sect/SDiv Pes/HMAR. de 24 de agosto de 2023) 

gaQ.ZartRE,XXXIAT;A:M-8-3715::=NTIalfrad 

Designação 

Designo, conforme Instrução Normlativa SEGES n 05/2017, para compor a Equipe de Planejamento da 

Contratação futura de pessoa jurídica especializada no fornecimento de oxigênio medicinal, para o 

programa de oxigenioterapia domiciliar, com ees. são de equipamentos em comodato, com a finalidade de 

proceder a elaboração da Definição do Objeto e dos seus Quantitativos. Estudos Técnicos Preliminares. 

Gerenciamento de Riscos, Termo d'e Referência, Pesquisa de Pregos e Mapa Comparativo, os seguintes 

militares: 

1) Demandante: 

- Chefe do Almoxarifado: 

.1WLI Vf—" I IM-KM 

2) Responsáveis pelas Cotações: 

r...3.-011:MOACIIMIATP.S-SEV)4. 
3..P.N12ElygEBERZIARUCIMEMA 

Em consequência, os interessados, tomem conhecimento e as providências decorrentes. 

(Nota d'5-Almx/HMAR, de 28 de agosto de 2023) 

h. INSPEÇÃO DE SAÚDE 

Resultado 

a) Foi submetida à inspeção de safiae, pela MPOM 2 (HMAR), em Sessão n° 080/2023, de 24 de AGO 

de 23, para fins de Tratamento ou Avaliação de Tratamento de ex-militares. A Asp Of Med THATIANY 

OLIVEIRA DE BRITO PASSOS MAIA, CRM: 24339/PE, MPOM, emitiu o seguinte Parecer: 

"Necessita manter o tratamento por15 [quinze] dias", com a Observação: "Inspecionada de acordo corn 

o §2", do Art. 431, da Portaria 1.7741-Cmt Ex, de 15 Jun 22". 

ELEONAE CONCEIÇÃO SILVA (ex-militariencostada) 

RA

(5 



UASG 160199 

Estudo Técnico Preliminar 47/2023 

1. Informações Básicas 

Ntimero do processo: 64583.014449/2023-29 

:7-4E 
Estudo Técnico Preliminali 

SSINATURA 
k.,00

'41 _ 

OS- IkREA 

c.<\ o 

2. Descrição da necessidade 

2.1 Contratação futura de pessoa jurídica especializada no fornecimento de oxigênio medicinal 

armazenado em cilindros, marOmetro e fluxiimetro para o programa de oxigenioterapia 

domiciliar, com cessão de equipamentos em comodato, visando atender as necessidades do 

Hospital Militar de Area do Recife. 

2.2 As quantidades informadas no Documento de Formalização da Demanda, anexo a este Estudo 

Preliminar, serão suficientes para atender as demandas deste Hospital Militar de Area. 

2.3 Considerando os quantitativosi a compra e a entrega do material durante o período de vigência da Ata, 

esta Equipe decidiu adotar a modalidade de Contratação pelo Sistema de Registro de Preços, com base no 

Decreto n° 11452/2023 de 31 de Março de 2023. 

3. Área requisitante 

e 

Almoxarifado 

vvonsL‘ 

Moacir Matos Serpa — 2° Ten 

4. Descrição dos Requisitos da Contratação 

Requisitos necessários para atendimento da necessidade: A(s) empresa(s) vencedoras dos itens 

do presente certame deverão atender critérios e normas das agências reguladoras dos referidos 

materiais . 
2. Assim como atender aos critérios de sustentabilidade constante no Edital. A escolha da 

modalidade licitatória recail sobre o Pregão Eletrônico conforme a Decreto 10.024/19. 

3. Os itens a serem licitado, deverão sempre que possível conter soluções de sustentabilidade e 

cuidados corn o meio ambiente. 
4. 

Deverá uma equipe d manutenção preventiva e corretiva, conforme a necessidaC 

providenciar a troca de peça e ou de equipamento do paciente, onde ficará por conta 

fornecedor, tudo isso incluso no prego do item. 0 tempo decorrido entre o chamado e 

atendimento em nenhum hipótese deverá ser de superior a 24 ( vinte e quatro ) horas; 

1 de 4 



UASG 160199 

s. 

" AR ..e
Estudo Técnico Prelitn(nar 4703 

cl% o 

NAIL/RA c; 

A empresa deve atentar para fornecer dlém de um cilindro para utilização, um outro reserva na residêngig. do pacier 

oxigênio medicinal — oxigênio gasoscii grau de pureza minima 99,5%, símbolo 0 2, caracteristicas físicas quimic 

inodoro, insípido, acondicionado em cilindros de ago com pintura conforme especificagõ 
técnicas em explicita conforme com a qualidade preconizada em compêndios oficic 

reconhecidos pela ANVISA, de acordo com a resolução ANVISA RDC N069/2008 cc 

capacidade de até 10 m3. en cilindro com regulador de pressão, com fluxômetro ( comoda 
do cilindro, fluxômetro; nfanômeiro) modelo ponteiro, material corpo aço inoxickiv( 

material diafragma polip' ropileno, caracteristicas adicionais fluxômetro 0 a 15 litros p 

minuto e rosqueamentd universal, aplicação para oxigênio medicinal e entrega pa 

pacientes do HMAR em toda, regido metropolitana. 

5. Levantamento de Mercado 

Para levantamento de mercado foram utilizados os seguintes critérios: 

- Pesquisa no Painel de Pregos 

- Contratações similares 

- Pesquisa junto a fornecedoresi 

Justificativa: 0 prep de referênciq foi obtido através da média entre painel de pregos, 

contratação similar e preps cotadbs juntos a fornecedores, não foi possível a utilização de 

mídia especializada tendo em.vista a especificidade da aquisição. 

6. Descrição da solução como um todo 

1. As aquisições atendem a necessidade do Hospital Militar de Area do Recife no que tange 

atendimento domiciliar'clos usuários do sistema FUSEx, que necessitam de suporte de 

oxigênio medicinal. 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas 

1. Foram realizados estudos técnicos baseados em histórico de consumo para amparar a quantidade 
a ser contratada. 
2. 

Foram definidas previamente a 'estimativa das quantidades, conforme Documento de Formalização 
da Demanda em anexo. 

3. 

Os valores e seus respectivos qi antitativos poderão ser observados no Mapa Comparativo anexo a 
este Estudo Técnico Prelimipar, 

i 
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UASG 160199 Estudo Técnico Preliminar 47/2023 

Ç.• 

8. Estimativa do Valor da Contratação s INAT1, 

Va

o 
lor (RS): (RS): 659.591,10 

1. 0 valor estimado a ser contratado será de R$ R$ 659.591,10 (seiscentos e cinquenta e nove mil quinhentos 

e noventa e um real e dez centavos) 

2. 0 valor acima estimado, foi obtido após pesquisa de preços realizada para compor este ETP, 
com base nos parâmetros contidos na Instrução Normativa n° 65, de 07 de julho de 2021, conforme 
Mapa Comparativo e Análise 'Crítica em anexo. 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

Não é o caso. 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 

Não há contratações correlatas a que se pretende realizar, nem contratações que dela dependam. 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

Esta contratação atende o plano interno, por tratar-se de uma licitação vantajosa em 

virtude de evitar que sejam realizados encaminhamentos para clinicas particulares cujo 

custo de atendimento é mais: elevado. Além disso, permite a continuidade da assistência 

médico hospitalar prestada pëlo Hospital Militar de Area de Recife. 

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação 

1. Melhoria na qualidade do atendimento aos pacientes cujo tratamento é realizado em 

ambiente domiciliar. 

2. Otimização da utilização dosTecursos financeiros tendo em vista que a utilização de oxigênio 

domiciliar permite que pacientes não sejam encaminhados para clinicas particulares 

minimizando os custos. 

-4e1-
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UASG 160199 

13. Providências a serem Adotadas 

Estudo Técnico P 

j-j F0s1.1-is

04, 

indispensável para este hospital, a aquisição de oxigênio medicinal, para que pacientes 
que devem ser tratados em domicílio possam ter o atendimento com todo o suporte 
necessário, agentes desta OMS serão designados como fiscais de contrato a fim de que as 
condições de fornecimento sejam controladas adequadamente. 

eing 23 

ATURA c7

14. Possíveis Impactos Ambientais 

Deverão ser seguidas as orientações contidas no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis, 
elaborado pelo Núcleo Especializado em Sustentabilidade, Licitações e Contratos, integrantes da 
CGU/AGU. 

1 

15. Declaração de Viabilidade 

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

15.1. Justificativa da Viabilidade 

Em cumprimento às normas paia aquisição de bens e serviços, considerando que trata da 

aquisição de Oxigênio Medicinal em proveito do Hospital Militar de Area do Recife — HMAR, 

necessário ao atendimento domiciliar de pacientes deste Hospital. 

16. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasilia e fundamentam-se no §3° do Art. 4° do Decreto n° 10.543, 

de 13 de novembro de 2020. 

MOACIR MA S SERPA 
Chefe do Almoxarifado 

try . Assinou eletronicamente em 27/08/2023 às 22:14:38. 

GLIVaL 
Irr- S • CASARA CAVALCANTE 

Ordenador de Despesas 
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SINATURA 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 
(Hospital Militar de Pernambuco / 1817) 

MAPA DE RISCO 

Risco 01 - Atraso na Confecção do Termo de Referência 
4 

Probabilidade ( ) Baixa (x) Media ( ) Alta 

Impacto i ( ) Baixa ( ) Média (x) Alta 
Dano 

Atraso no proCesso licitatório com a consequente descontinuidade da Ata de SRP. 

Ação preventiya' Responsável 

Planejamento para a realização Cla, pesquisa de 
preços. 

Planejamento para confecção de documentos 
necessários para abertura do processo licitatório. 

Almoxarifado 

Serviço de Assistência Domiciliar e Almoxarifado 

Ação de contigência Responsável 

Formação de equipe multidisciplinar de pronto- 
emprego para agilidade nas respostas 

Serviço de Assistência Domiciliar 
Almoxarifado 

Ri4co 02— Itens fracassados e desertos no processo licitatório 

Probabilidade (x) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

Impacto ( ) Baixa ( ) Media (x) Alta 
Dano 

Processos de adesões ei,ou encaminhamento de paciente. Reinscrição do item em novo processo licitatório. 

Ação preventi'vai' Responsável 

Elaborar uma sólida e ampla pi esquisa de preços 
de mercado, contemplando 'o ' maior número 
possível de informações para 6 dimensionamento 
dos valores. 

Divulgação do processo 1icitateri4 

Almoxarifado 

SALC 
Ação de contigOcIa Responsável 

Monitorar processo licitatóri6 para indicar os 
preços ' inexequíveis. 

Elaborar estudo preliminar e Termo de Referencia 
que preveja apenas os requisitos técnicos 
estritamente necessários para o cumprimento das 
obrigações editalicias, sem nenhuma exigência 
ilegal, impertinente ou excessiva , 

Almoxarifado 

Serviço de Assistência Domiciliar 
Almoxarifado 
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Risco 03 - Atraso na Licitação 
Probabilidade ( ) Baixa (x) Média ( ) Alta 
Impacto ( ) Baixa ( ) Média (x) Alta 

Dano 
Atraso no prOcesso licitatório com a consequente descontinuidade de ata de SRP 

Ação preventiyai Responsável 
Organização para a revisão do processo. 

Organização para montagem do process() e envio 
A. AGU. 

1 
Organização para abertura e fmalização do 
processo licitatório. 

i 
Planejamento e acompanhamento !das fases do 
processo licitatório. 

SALC 

SALC 

SALC 

Serviço de Assistência Domiciliar, SALC e equipe técnica 
responsável pelo parecer 

Ação de contigencia Responsável 

Planejamento das atividades intemas do setor Serviço de Assistência Domiciliar 

Risco 04 - Cancelamento/desistência de empresas vencedoras 

Probabilidade (x) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

Impacto ( ) Baixa ( ) Média (x) Alta 
Dano 

Abertura de processo administrativo para cancelamento/punição da empresa. Retorno a fase de propostas no processo 

licitatório. Processos de adesões e/ou encaminhamento de paciente. 

Ação preventiva Responsável 

Agilidade na confecção da ATA do processo 
licitatório. 

Negociação justa na analise das propostas. 

SALC 

SALC 
Ação de contigência Responsável 

Formação de equipe multidisciplinar de pronto- 
emprego para agilidade nas respostas. 

Serviço de Assistência Domiciliar 
Almoxarifado 
SALC 
SAJ 

Risco 05 — Não haver disponibilidade orçamentária 

Probabilidade (x) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

Impacto ( ) Baixa ( ) Média (x) Alta 

, Dano 
Processos de encaminhamento de piciente. 

Ação preventiva Responsável 

Buscar base no Planejamento Estratégico da 
Instituição. 

SALC • 

Ação de contigência Responsável 

Buscar remanejamento de valores previstos no 
orçamento anual, juntamente coin revisão da 
necessidade imediata dos itens aemandados 

1 

SALC 
Almoxarifado 



SINATU RA r, 

-0 , , 
Risco 06— Atraso na entrega dos materiais solicitados 6, 0 

Probabilidade ( ) Baixa (x) Média ( ) Alta 
, 

Impacto ( ) Baixa ( ) Média (x) Alta 
Dano 

, Processos de adesões e/ou encaminhamento de paciente. 
Ação preventiv4 Responsável 

Estabelecer prazo de entrega no edital. 

Monitorar o processo de entrega 

Serviço de Assistência Domiciliar 

Serviço de Assistência Domiciliar 
Ação de contigência Responsável 

Realizar solicitação de esclarecimentos e 
providencias imediatamente após, a verificação da 
irregularidade. 

Serviço de Assistência Domiciliar 

Recife, 28 de Agosto de 2023 

MOACIR MAT. SERPA — 2° Ten 

Chefe do Almoxarifado 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

IIOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 
'(Hospital Militar de Pernambuco / 1817) 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

4 , 
Orgão: Hospital Militar de Area de Recife 

Setor Requisitante (Unidade/Setor/Deptoj: Serviço de Assistência Domiciliar 

Responsável pela Demanda: Ch do Almoxarifado 
Moacir Matos Serpa —2° Ten 

Matricula/SIAPE: 

E-mail: 

almoxhmar@gmail.com 

Telefone: 

(53)984785735 

1. Objetivo da Contratação 

Contratação futura de pessoa juiidica especializada no fornecimento de oxigênio medicinal ar-

mazenado em cilindros, manômetro e fluxômetro para o programa de oxigenioterapia domiciliar, 

com cessão de equipamentos em corAodato, visando atender as necessidades do Hospital Militar de 

Area do Recife. , 

2. Justificativa da necessidade da contratação. 

Os produtos são considerados Insumos para o Hospital, necessários ao atendimento dos pacientes 

atendidos pelo Serviço de Assistência Domiciliar (SAD). são insumos estratégicos de suporte A vida, 

cuja falta pode comprometer o atendimento e a qualidade de vida dos pacientes e do sistema de 

saúde como um todo, tendo a finalidade de não vir a interromper o tratamento domiciliar dos 

pacientes, não sofrer com o desabastecimento destes itens e tal pedido do demandante ter como base 

as necessidades levantadas ao longo dos anos anteriores pelos pacientes deste nosocômio. 
3. Quantidade de itens a ser adquiridos 

NR 
item 

Descrição /especificação Unid Med Quantidade Solicitada em TR 

1

Oxigênio Medicinal - Oxigênio gasoso grau de 
pureza mfnima 99,5%, Sfmbolo 02, caracteristi-
cas físicas quimicas inodoro, insfpido, acondici-
onado em cilindros de ago Fom pintura confor-
me especificações técnicas em explícita confor- 
me com a qualidade preconizada em compên-
dios oficiais reconhecidos pela ANVISA, de acor-
do com a resolução ANVISA RDC N°69/2008 
com capacidade de até 10 'm° em cilindro com 
regulador de pressão, com l fluxômetro ( como-
dato do cilindro, fluxômetro, manômetro) mo-
delo ponteiro, material corpo ago inoxidável, 
material diafragma polipropileno, caracteristi- 
cas adicionais flux6metio (,) a 15 litros por mi-
nuto e rosqueamento universal, conexão em Y, 
chave reguldvel e suporte dos cilindros (base fi-
xa e com rodinhas/carrinho para os de trans-
porte) para aplicação pira bxigênio medicinal e 
entrega para pacientes do HMAR em toda regido 
metropolitana, assim que for acionado 

, 

. 

Ive 20.446 

n 



.. .E'' FOLHA) 
-1 

Oxigênio Medicinal - Oxigênio gasoso grau de 
pureza minima 99,59(0, Símbolo 02, 
caracteristicas ffsicas quimicas inodoro, 
insípido, acondicionado, en cilindros de ago 
com pintura conforme especificagõesS técnicas 
em explícita conforme ‘com a qualidade 
preconizada em çothpêndios oficiais 
reconhecidos pela ANVISA, de acordo com a 
resolução ANVISA 111)CA N°69/2008 com 
capacidade de até 10 in? em cilindro com 

< 
I-

.. 0. AS INATtji 
d) ) 

,S,

2 regulador de pressão, com fluxômetro M3 2.820 
( comodato do cilindro, fluxômetro, 
manômetro) modelo pcinteiro, material corpo 
ago inoxidável, Material diafragma 
polipropileno, carac-teristicas adicionais 
fluxômetro 0 a 15 litros por minuto e 
rosqueamento universal, conexão em Y , chave 
reguldvel e suporte dos cilindros (base fixa e 
com rodinhas/carrinho para os de transporte) 
para aplicação para oxigênio medicinal e 
entrega para pacientes cl io HMAR em toda regido 
metropolitana, assim qug fir acionado 

4. Previsão de data em que deve ser adqjuirido o material 

O pregão tem validade da ata ate 12 meses, apes homologada. Porem o material será adquirido de acordo com a necessidade da demanda 

5. Indicação dos Membros da Equipe de Planejamento da Contratação 

1 
1 

Integrantes 

. I 

MOACIR MATOS RPA - 2° Ten 
Chefe do m *fado 

DEIVISON BERNARDO DE LIMA -3° Sgt 
Membro da Equipe de planejamento 

6. Responsabilidade pela Formalizaçã4 da Demanda: 

I ‘' ' 

Recife/PE,28 de Agosto de 2023. 

°))41)111 CiLilkict/ 

TO ,) 
/ 

' NTONIO CASARA CAVALCANTE - Cel 
Ordenador Despesas HMAR 

t-) 
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Termo de Referência 25/2023 

Informações Básicas 

FOLH 
—3 

ASS 
0 

Número do TR UASG Editado por Atualizado em 

25/2023 160199-HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE MOACIR MATOS SERPA 30/08/2023 07:13 (v 15.0) 

Status 

ASSINADO 

Outras informações 

Categoria 

II - compra, inclusive por encomenda; 

1. Definição do objeto 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Número da Contratação 

40/2022 

Processo Administrativo 

64583.014449/2023-29 

Contratação futura de pessoa juridiCa especializada no fornecimento de oxigênio medicinal armazenado em cilindros,

manômetro e fluxiimetro para o programa de oxigenioterapia domiciliar, com cessão de equipamentos em comodato,

visando atender As necessidades do HospitarMilitar de Area do Recife. 

1. conforme condições, quiaritidades e exigências estabelecidas este instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CAT 

MAT 

UNIDADE 

D E 

MEDIDA 

QUAN 

TIDADE 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

EXCLUSIVIDADE 

DE

MICROEMPRESAS, 

EPP E 

COOPERATIVAS 

1 Oxigênio Medicinal — "Okigênio 

gasoso grau de pureza ininima 

99,5%, Símbolo 

caracteristicas físicas qUimicas 

inodoro, insípido, acondiCionadp 

em cilindros de ago com 

conforme especificações técnicas 

em explicita conforme 

qualidade preconizadai 

compêndios oficiais recollecidds 

pela ANVISA, de acordo loom 

resolução ANVISA RDC 

/2008 com capacidade de a.6 
3 em cilindro com regulador 

pressão e fluxômetro - coilnodato 

do cilindro, fluxiimeiro 
i 

manômetro (modelo ponteiro, 

material corpo ago inoxidavel, 

04 2' 

tpinturt 

com 
, efri 

N06.9 

10 

die 

. 

I 

483539 

la 

,a 

rn 

'e 

I 

M3 20.446 28,35 579.644,10 
Não 
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do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

, 

material diafragma polipropileno),

adicionais caracteristicas adicionais 

fluxômetro 0 a 15 litros por minuto 

e rosqueamento universal,

conexão em Y, chave regulavel e 

suporte dos cilindros (base fixa e 

base móvel - com rodinhas 

/carrinho para os de transporte) 

para aplicação de oxigénio 

medicinal e entrega para 

pacientes do HMAR em toda 

região metropolitana, assim 

pc. 

i: -01.1-1A: 
—1 
,..,: 

i-u-ç 

 ASSINAR 
0 
04, 

2 Oxigênio Medicinal — Oxigênio 

gasoso grau de pureza minima 

99,5%, Símbolo 02' 
caracteristicas físicas quimicas 

inodoro, insípido, acondicionado 

em cilindros de ago com pintura 

conforme especificações técnicas 

em explicita conforme coni 4 

qualidade preconizada ierli 

compêndios oficiais reconhecidos 

pela ANVISA, de acordo com a 

resolução ANVISA RDC NP69 

/2008 com capacidade de até 19 m 
3 em cilindro com regulador de 

pressão e fluxômetro - comoaato 

do cilindro, fluxômetro e 

manômetro (modelo ponteiro, 

material corpo ago inoxidavej, 

material diafragma polipropileno), 

caracteristicas adicionais 

fluxômetro 0 a 15 litros por minuto 

e rosqueamento universal, 

conexão em Y , chave regulável le 

suporte dos cilindros (base tip 
le 

base move! - com rodinha's 

/carrinho para os de transporte) 

para aplicação de oxigènio 
medicinal e entrega 4ara 

pacientes do HMAR em toda 

região metropolitana, assim 

483539 M3 2820 28,35 79.947,00 
SIM 

Totais 23.266 28,35 659.591,10 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico 

Preliminar. 

1.3. 0 objeto desta contratação não se encjuadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n° 10.818, de 27 de setembro de 

2021. 

1.4. 0 prazo de vigência da contrataçdo É de 1 (um) ano contados da assinatura da Ata de Registro de Preços, na forma 

j kr 
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Termo de Referencia 25/2023 
o •e. AREA

R-

0 
5, 

4 

Informações Básicas 

Número do TR UASG Editado por Atualizado em 

25/2023 160199-HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE MOACIR MATOS SERPA 28/08/2023 09:57 (v 5.1) 

Status 

CONCLUIDO 

Outras informações 

Categoria 

II - compra, inclusive por encomenda; 

1. Definição do objeto 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Número da Contratação 

40/2022 

Processo Administrativo 

64583.014449/2023-29 

1. Contrafação futura deOessoa jurídica especializada no fornecimento de oxigênio 
medicinal armazenado ém cilindros, manômetro. fluxiimetro. conexão y. chave regulável e 
suporte dos cilindros (BASE FIXA E COM RODINHAS/CARRINHO PARA OS DE 
TRANSPORTE) para o pirograma de oxigeniotefipia domiciliar, com cessão de 
equipamentos em com4lato, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas este 
instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 Oxigênio Medicinal — Oxibênio 

gasoso grau de pureza minima 

99,5%, Símbolo 02' 
caracteristicas físicas quiMicas 

inodoro, insípido, acondiciOnado 

em cilindros de ago com pintura 

conforme especificações técnicas 

em explicita conforme com a 

qualidade preconizada em 

compêndios oficiais reconhecidos 

pela ANVISA, de acordo com a 

resolução ANVISA RDC N069 

/2008 com capacidade de até 10 m 
3 em cilindro com regulador de 

pressão e flux6metro - comodato 

do cilindro, flux6metro e 

manômetro (modelo ponteiro, 

material corpo ago inoxidável, 

material diafragma polipropileno), 

483539 M3 34731 25,58 888.418,98 

Camara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 
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‘REI 0 

<" . 
caracteristicas adiciotiais 

flux/inlet° 0 a 15 litros por minuto

e rosqueamento universa), 

conexão em Y, chave regulável e 

suporte dos cilindros (base fixa e 

base move! - com rodinhas 

/carrinho para os de transporte) 

para aplicação de oxigOnio 

medicinal e entrega para 

pacientes do HMAR em toda 

região metropolitana, assim 

,zf :-OLHA;)
..._i 
1---

I 

6,... FSS1NA 
o ) 
04, 

i URA 

O'S'

2 Oxigênio Medicinal — Oxigênio 

gasoso grau de pureza minima 

99,5%, Símbolo 102' 
I 

caracteristicas físicas quimicas , 
inodoro, insípido, acondicionado 

em cilindros de ago com pintura 

conforme especificações técnicas 

em explicita conforme com a 

qualidade preconizada em 

compêndios oficiais reconh4idos 

pela ANVISA, de acordo com a 

resolução ANVISA RDC N° 69 

/2008 com capacidade de até 10 m 
3 em cilindro com regulador de 

pressão e fluxelmetro - comodato 

do cilindro, fluxennetroi e 

manômetro (modelo ponieiro, 

material corpo ago inoxidável, 

material diafragma polipropileno), 

caracteristicas adicionais 

fluxômetro 0 a 15 litros por minuto 

e rosqueamento universal, 

conexão em Y , chave regulável e 
suporte dos cilindros (base lixa e 

base move! - com rod(nhas 

/carrinho para os de transporte) 

para aplicação de oxigênio 

medicinal e entrega para 

pacientes do HMAR em todá 

região metropolitana, assim 

f 

483539 M3 3859 25,58 98.713,22 

Totais , 38590 25,58 987.132,20 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico 

Preliminar. 

1.3. 0 objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n° 10.818, de 27 de setembro de 

2021. 

1.4. 0 prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contados da assinatura da Ata de Registro de Preços, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Camara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Aquisições — Atualização: mal o/2023 
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1.5.1. Deverá haver uma equipe de pront,dao disponível 24 horas por dia paracoF 

serviço de manutenção preventiva e corretiva, além de providenciar a troca de pegI-Flou de 

cilindro(s), sendo respontabilidade do fornecedor, além do abastecimento de oxitênio 

medicinal domiciliar tudo isso incluso no prego do item. 0 tempo decorrido entre o 

chamado e a resolução da demanda solicitada em nenhuma hipótese deverá ser superior  a 

24 (vinte quatro) horas. Porém. em situações de urgência, o serviço terá que ser prestado 

Imediatamente. sanando à necessidade e garantindo o suporte 6 vida dos pacientes. 

1. 5.2 A empresa deve atentar para fornecer a quantidade de cilindros solicitadas pelo 

Serviço de Atendimento Domiciliar _SAD/HMAR. oxigênio medicinal— oxigênio gasoso 

grau de pureza minima 99,5%, símbolo 0 2a caracteristicas físicas quimicas inodoro, 

insipido, acondicionado em cilindros de ago com pintura conforme especificações técnicas 

em explicita conforme com a qualidade preconizada em compêndios oficiais reconhecidos 

pela ANIMA. de acordo com a resolução ANVISA RDC 069/2008 com capacidade de até 

10 ml em cilindro com regulador de pressão, com fluxiimetro ( comodato do cilindro, 

fluxômetro. manômetro) Modelo ponteiro, material corpo ago inoxidável, material 
diafragma polipropileno, carqcteristicas adicionais fluxiimetro 0 a 15 litros por minuto e 
rosqueamento universal, conexão em V. chave regulável. suporte dos cilindros (base fixa e 
com rodinhaskarrinho para os de transporte) aplicação para oxigênio medicinal e entrega 
para pacientes do HMAR em toda região metropolitana,  assim que for acionado. 

1.1. 

5.3 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada. esta poderá ser 
adjudicada ao vencedor da cota principal ou. diante de sua recusa. aos licitantes 
remanescentes. desde que pratiquem o prego do primeiro colocado da cota principal. 

Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das 
cotas deverá ocorrer' pelo menor preço. 1.5.5. Será dada a 
prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem 
adjudicados aos - licitantes qualificados como microempresas ou empresas de 
pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para 
atender as quantidades ou as condições do pedido conforme 'vier a ser decidido 
pela Administragki. nos termos do art. 8°, §4° do Decreto n. 8.538, de 2015. 

1.6. 0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. Fundamentação da contratação 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação .e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico especifico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. 0 objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme detalhamento a seguir: 

I) ID PCA no PNCP:00394452000103-0-000149/2023; 

II) Data de publicação no PNCP: 20/05/2023 

III) Id do item no PCA: 43 

IV) Classe/Grupo: GASES COMPRIMIDOS E LIQUEFEITOS; 

V) Identificador da Futura Contratação: 160199-40/2022. 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 

Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023 
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3. Descrição da solução 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO 0 CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, 

apêndice deste Termo de Referência. 

4. Requisitos da contratação 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes 

requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1.Proteção à segurança eiA saúde dos trabalhadores dos serviços de saúde e daqueles que exercem 

atividades de promoção e assistência à saúde em geral, consubstanciada na Norma Regulamentadora 

NR32/ABNT. Entende-se' Por serviços de smirk qualquer edificação destinada A prestação de 

assistência A saúde da população, e todas as ações de promoção, recuperação, assistência, pesquisa e 

ensino em saúde em qualquer nível de complexidade. 

4.1.2.0s requisitos de boas práticas para o funcionamento dos serviços que realizam o processamento de produtos

para a saúde visando (I segurançb do paciente e dos profissionais envolvidos sera() estabelecidos de acordo com a 

Resolução da Diretoria Colegiada — RDC 15/2012 — ANVISA. 

4.1.3 Respeito a Resolução CONAMA n°222/2018 que dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos 

resíduos dos serviços de saúde e da outras providências. 

4.1.4. Utilização de produtos de acordo com as diretrizes da ANVISA e INMETRO, casos existentes. 

4.1.5. Deverá obedecer as disposições do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde — 

PGRSS confeccionado pelo órgão, cibedecendo também a Política Nacional de Resíduos Sólidos, que dispõe 

sobre seus princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao 

gerenciamento de resíduos sólidok, incluídos os perigosos, as responsabilidades dos geradores e do poder público 

e aos instrumentos econômicos aplicáveis (Lei n°12.305 de 02/08/2010); 

4.1.6. o armazenamento de resíduos sólidos perigosos de forma a proteger a wade pública e do meio 

ambiente seguirão as normas fixadas pela associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT/NBR 12235; 

4.1.7. Os procedimentos exigíveis para coleta interna e externa dos resíduos de serviços de saúde, sob 

condições de higiene e segurança, serão seguidos de acordo com as normas da ABNT — NBR 12810. Assim 

como, os requisitos mínimos de construção e de inspeção dos coletores transportadores de resíduos de serviço de 

saúde, serão respeitados visando as normas da NBR 14652; 

4.18. as estações para  transferencia de resíduos de serviços de saúde devem estar licenciadas pelo órgão 

ambiental competente e manter as características originais de acondicionamento, sendo vedada a abertura, 

rompimento ou transferência do .conteúdo de uma embalagem para outra; 

4.1.9. os resíduos do Grupo A da Resolução do CONAMA n°228 de 28/03/2018, não podem ser reciclados, 

reutilizados ou reaproveitados, inclusive para alimentação animal: 

44-
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4.1.9.1 os resíduos do Grtipo Al, constantes do anexo I desta Resolução, devem ser subinftidieg41 U ,c,;

v 

Termo de Referint4a 25/2 

-processos de tratamento em esuipamento que promova redução de carga microbiana compaiiipl com 

nível III de inativação microbiana e devem ser encaminhados para aterro sanitário licenciado ou local 

devidamente licenciado para disposição final de resíduos dos serviços de saúde; 

4.1.9.2 os resíduos do Grupõ A2, constantes do anexo I desta Resolução, devem ser submetidos a 

processo de tratamento com redução de carga microbiana compatível com nível III de inativação e 

devem ser encaminhados Ora aterro sanitário licenciado ou local devidamente licenciado para 

disposição final de resíduos dos serviços de saúde; 

4.1.9.2 os resíduos do Grupo A2, constantes do anexo I desta Resolução, devem ser submetidos a 

processo de tratamento com redução de carga microbiana compatível com nível III de inativação e 

devem ser encaminhados para aterro sanitário licenciado ou local devidamente licenciado para 

disposição final de resíduos dos serviços de saúde; 

4.1.9.3 os resíduos do Grupo A4, constantes do anexo I desta Resolução, podem ser encaminhados sem 

tratamento prévio para local devidamente licenciado para a disposição final de resíduos dos serviços 

de saúde; 

4.1.9.5 os resíduos do Grupo A5, constantes do anexo I desta Resolução, devem ser submetidos a 

tratamento especifico orientado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária — ANVISA. 

4.1.10 os resíduos pertencentes ao Grupo B, constantes do anexo I da Resolução do CONAMA n° 228 de 28/03 

/2018 com características de periculosidade, quando não forem submetidos a processo de reutilização, 

recuperação ou reciclagem, devem ser submetidos a tratamento e disposição final específicos: 

4.1.10.1 as características dos resíduos pertencentes a este grupo são as contidas na Ficha de Informações 

de Segurança de Produtos Químicos-FISPQ; 

4.1.10.2 os resíduos no estado sólido, quando nit) tratados, devem ser dispostos em aterro de resíduos

perigosos - Classe I; 

4.1.10.3 os resíduos no estado liquido não devem ser encaminhados para disposição final em aterros; 

4.1.10.4 os resíduos sem características de periculosidade, não necessitam de tratamento prévio; 

4.1.10.5 os resíduos quando no estado sólido, podem ter disposição final em aterro licenciado; 

4.1.10.6 os resíduos quando no estado liquido, podem ser lançados em corpo receptor ou na rede pública 

de esgoto, desde que atendam respectivamente as diretrizes estabelecidas pelos órgãos ambientais,

gestores de recursos hídrico e de saneamentos competentes 

4.1.11 os resíduos resultantes de atividades exercidas pelos serviços referidos no art. da Resolução do 

CONAMA n° 228 de 28/03/2018 que contenham radionuclideos em quantidades superiores aos limites de 

isenção especificados na norma CNEN-NE-6.02 - Licenciamento de Instalações Radiativas, e para os quais a 
reutilização é imprópria ou não prevista, sio considerados rejeitos radioativos Grupo C e devem obedecer As 
exigências definidas pela CNEN: 

4.1.11.1 os rejeitos radioativos não podem ser considerados resíduos até que seja decorrido o tempo de 
decaimento necessário ao atingi' mento do limite de eliminação; 

4.1.11.2 os rejeitos radioativos, quando atingido o limite de eliminação, passam a ser considerados
resíduos das categorias biológicas, química ou de resíduo comum, devendo seguir as determinações do 
grupo ao qual pertencem. 
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4.1.12 os resíduos pertencentes ao Grupo D. constantes do anexo I da Resolução do CONAMA n° 218.4W2w63tRik 
/2018 quando não forem passíveis de processo de reutilização, recuperação ou reciclagem, devem sea, 

encaminhados para aterro sanitário de resíduos sólidos urbanos, devidamente licenciado pelo órgão 

ambiental competente; 

4.1.12.1 os resíduos do Grupo D, quando for passível de processo de reutilização, recuperação ou 

reciclagem devem atender as normas legais de higienização e descontaminação e a Resolução CONAMA 

n° 275, de 25 de abril de 2001. 

4.3.13 os resíduos pertencentes ao Grupo E, constantes do anexo I da Resolução do CONAMA n° 228 de 

28/03/2018 devem ter tratamento especifico de acordo com a contaminação química, biológica ou 

radiológica: 

4.1.13.1 os resíduos do Grupo E devem ser apresentados para coletas acondicionadas em coletores

estanques, rígidos e higidos, resistentes h ruptura, A punctura, ao corte ou A. escarificação; 

4.1.13.2 os resíduos a que se refere caput deste artigo, com contaminação radiológica. devem seguir as 

orientações contidas no art. 23. desta Resolução; 

4.1.13.3 os resíduos que contenham medicamentos citostiticos ou antineoplfisicos, devem ser tratados

conforme o art. 21, desta Resolução. 

4.1.14 A contratada deverá obedecer As disposições do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de 

Saúde — PGRSS confeccionado pelo órgão, amparados pela RDC Anvisa 222/2018 e na resolução do Conselho 

Nacional de Meio Ambiente (CONAMA 358/05), obedecer também a Política Nacional de Resíduos Sólidos, 

que dispõe sobre seus princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas A gestão 

integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, As responsabilidades dos geradores e 

do poder público e aos instrumentos econômicos aplicáveis (Lei n° 12.305 de 02/08/2010). 

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei n° 14.133, de 2021): 

4.2. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou modelo(s), de acordo com 

as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares: 

4.2.1 Quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser mais bem compreendida pela identificação 

de determinada marca ou determinado modelo aptos a servir apenas como referencia (Art. 41 da Lei

14.133 de 01 de abril de 2021) 

1.4.2.2 e vedada a indicação de marca. características ou especificações exclusivas (TCU. 

Acórdão 113/2016. Plenário). 

4.2.3 Sobre similaridade: "t ilegal a indicação de marcas, salvo quando devidamente justificada por

critérios técnicos ou expressamente indicativa da qualidade do material a ser adquirido, nos termos do  art. 

41, inciso I, alíneas a, b, c e d da Lei no 14.133/2021. Quando necessária a indicação de marca como 

referência de qualidade ou facilitação da descrição do objeto, deve esta ser seguida das expressões "ou 

equivalente", "ou similar" e "ou de melhor qualidade", devendo, nesse caso, o produto ser aceito de fato e 

sem restrições pela Administração. Pode a Administração inserir em seus editais cláusula prevendo a 

necessidade de a empresa participante do certame demonstrar, por meio de laudo expedido por laboratório 

ou instituto idôneo, o desempenho, qualidade e produtividade compatível com o produto  similar ou 

equivalente à marca referência mencionada no edital." Acórdão 2300/2007 Plenário, TCU. 

4.2.4.Ater aos produtos similares, os quais serio avaliados se atendem as necessidades deste certame (Lei n° 9787 de 
10 de fevereiro de 1999). 

a Vcdçao dc Co ft. a ta çao de mati‘_a ou pludtitsl
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4.4. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente ern primeiro lugar deverá 

apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realização divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será 

facultada a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores interessados. 

O pregoeiro também poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade 

disponível no sistema, estabelecendo no "chat" prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta. 

Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro. destacam-se os que contenham as características 

do material oft rtado. em compatibilidade com o Termo de Referência. minuciando o modelo. tipo. procedência, 

garantia ou validade, além de outras informações pertinentes. a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, em 

português (Art 25 e 26— Decreto n°10.024 de 20 de setembro de 2019). 

1. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e 

desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o 

licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta (Art 

17, § 3°; Art 42, inciso II, Art 42, § 2° da Lei 14.133 de 01 abril de 2021). 

4.6. As amostras poderão ser entregues no endereço Rua do Hospício, 563, Boa Vista, Recife-PE, CEP: 50050-050 

(sEÇÃo AQuIsIÇÃO, LICITAÇÃO E CONTRATOS — SALC), horário de entrega: manhã de 07:30h às 11:00h 

e tarde de 13:00 às 15:00h, no prazo limite de 5 (cinco) dias aids, a contar da solicitação, sendo que a empresa 

assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega. 

Quando as amostras Win forem entregues pessoalmente no endereço citado no item 4.6, o licitante deverá enviar 

para o endereço de e-mail; licitaçii o.hmar2021@gmail.com o cád.go de rastreamento referente ao envio 

/postagem da citada amostra. 

4.7. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo interessado, 

antes de findo aprazo e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

4.8. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou havendo entrega de 

amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada. 

4.9. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: 

4.9.1.0s pareceres técnicos elaborados a partir dos resultados dos testes em amostra, serão arquivados no 

Hospital Militar de Area de Recife e poderão subsidiar avaliaçães dos materiais em processos licitatórios futuros, 

compondo o cadastro de materiais. 

4.9.2.Nos casos de pareceres técnicos desfavoráveis a aceitação do material, esses poderão ser utilizados  como 

instrumento para desclassificação do item/grupo (Art 7 - Decreto n° 10.024 de 20 de setembro de 2019 e Art 59 

Lei 14.133, de 01 abril 2021). 

4.10. Os resultados das avaliações serão diyulgados por meio de mensagem no sistema. 

4.11. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada a aceitabilidade da 

proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 

até a verificação de uma que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência. 

4.12. Os exemplares colocados ei disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e 

desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

4.13. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos fornecedores no 

prazo de 20 (vinte) dias corridos, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

4.14. Os interessados deverão colocar ei disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e 

fornecer, sem ônus, os manuais impressos em lingua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 
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Subcontratação 

4.16. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.17. É admiti" (71 LI jet.), ILLIJ JCgUIII Ca (..1,11 1I3.1-/eb. 
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4.18. 0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação A subcontratação, caso admitida. 

Garantia da contratação 

4.19. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021, pelas razões 

constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

4.2. 0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação A garantia da contratação. 

5. Modelo de execução do objeto 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. 0 prazo de entrega dos bens é de 24 horas contados do(a) horário de contato do hospital (em caso de 
admissão) ou da família do paciente (em caso de reabastecimento) com a empresa. em remessa ( 
única ou parcelada). no domicilio dos pacientes inscritos nos programas SAD e PAD / HMAR 
situados na regido metropolitana do Recife. Entretanto, em caso de urgência a empresa 
fornecedora de oxigênio deverá entregar imediatamente os cilindros solicitados pela equipe SAD/ 

PAD e/ou família do paciente (beneficiário). 

G.2. A5punLelaoa , uô diLi cguio liO5 scguliateSput.; 
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5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas de imediato para 

que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.4. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço do paciente. 
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solicitação da Equipe de Serviço de Atendimento Domiciliar do HMAR. sendo que o prazth  1NAR dti  ..,- 
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entrega não não pode ser superior a 24 ( vinte e quatro) horas contados da solicitação. Ressaltatdo (3` 
que durante as 24 Horas do dia. em hipótese alguma, não poderá ocorrer a falta de suprimento de 
oxigênio no domicilio do paciente: 

5.4.2. Se a entrega do produto ocorrer fora do prazo estabelecido por motivo alheio à vontade 
do licitante, devidamente justificável e comprovado, os preços corrigidos ou reajustados, não 
poderão ser superiores ao da tabela oficial dos gases. 

5.4.3. A empresa contratada para fornecer o oxigênio, descrito, deverá ceder a Equipe de 
Assistência Domiciliar do HMAR. bem como instalar às suas expensas. em regime de comodato, 

sem ônus para o HMAR. oxigênio medicinal obedecendo o grau de pureza conforme RDC 69 da 
Anvisa e com as seguintes características físico-químicas: inodoro. insipido, não-inflamável, 
comburente, produto sem efeito tóxico, 

5.4.4. A empresa contratada para fornecer o oxigênio, descrito no item 1.7. deverá ceder a 
Equipe de Assistência Domiciliar do HMAR. bem como instalar às suas expensas. em regime  de 
comodato, sem ônus para o HMAR, oxigênio medicinal obedecendo o grau de pureza conforme 
RDC 69 da Anvisa e com as seguintes características físico-químicas: inodoro, insípido, não-
inflamável, comburente, produto sem efeito tóxico. 

5.4.5. Junto a entrega e/ou instalação dos equipamentos, deverá ser entregue a 
documantação técnica e de segurança e fornecer orientação quanto às regras de guarda e 
exibição desses documentos. 

1. 

5.5. Nó Cat e pi u utos pc, &svess, O pi uÕ de i1J&1e ilQ dutuun y 
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2. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.6. 0 prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n°8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) 

5.7. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus 

ou custo adicional para o Contratante. 

5.8. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de 

assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas especificas. 

5.9. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a 

substituição de peg's, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

5.10. As pegas que apresentarem vicio ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituidas por outras novas, 

de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peps utilizadas 

na fabricação do equipamento. 

5.14. Uma vez notificado, o Contratado realizará o reparação ou substituição dos bens que apresentarem vicio ou defeito no 

prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da 

Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 

Deverá haver uma equipe de prontidão disponível 24 horas por dia para fornecer serviço de 
manutenção preventiva e corretiva. além de providenciar a troca de pega e/ou de cilindro(s). 
sendo responsabilidade do fornecedor, além do abastecimento de oxigênio medicinal domiciliar 
tudo isso incluso no pregó do item 0 tempo decorrido entre o chamado e a resolução da 
demanda solicitada em nenhuma hipótese deverá ser superior a 24 (vinte quatro) horas. Porém. 
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em situações de urgência, o serviço terá que ser prestado imediatamente. sanando a 
necessidade e garantindo o suporte à vida dos pacientes. 
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A empresa deve atentar para fornecer a . uantidade de cilindros solicitadas pelo Servigetle 
Atendimento Domiciliar _SAD/HMAR. oxigênio medicinal- oxigênio gasoso grau de pureza 

mim. 9 o o 
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cilindros de aço com pin ura conforme especificações técnicas em explicita conforme com a 
qualidade preconizada em compêndios oficiais reconhecidos pela ANVISA. de acordo com a 

resolução ANVISA RDC 069/2008 com capacidade de até 10 ml em cilindro com regulador de 
pressão. com tluxômetro ( comodato do cilindro, fluxametro, manômetro) modelo ponteiro, 
material corpo ago inoxidável, material diafragma polipropileno. cara cteristicas adicionais 
fluxiimetro 0 a 15 litros por minuto e rosqueamento universal, conexão em Y chave regulavel. 
suporte dos cilindros (base fixa e com rodinhas/carrinho para os de transporte) aplicação para 
oxigênio medicinal e entrega para pacientes do HMAR em toda regido metropolitana, assim que 
for acionado. 

5.15. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou 

superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade 

dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 

5.16. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de 

justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a 

substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que 

tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

5.17. 0 custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado. 

5.18. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência própria e desvinculado daquele fixado no contrato, 

permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de 

expirada a vigência contratual. 

6. Modelo de gestão do contrato 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, 

de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contato, o cronograma de execução será prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 

imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 

contatada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos ( 

Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 
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6.7. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estAelg 

no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI);04.

6.7.1. 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. ( 

Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1°, e Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção 

da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.7.3. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. ( 

Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

6.7.4. No caso de ocorrências que_possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, V).

6.7.5. 0 fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VII 

). 

Fiscalização Administrativa 

6.8. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art 23, I e II, do Decreto n° 11.246, de 2022). 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na 

solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência; (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

, cluyuu utuul u et-ct u uS atytan 7 u MUJ. 

6.10. 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos 

os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.11. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas 

execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.12. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 

despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 

de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, TM. 

6.13. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.14. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 

aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, X).
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6.16. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscali7ação e gestão nos termos do contrato. 

7. Critérios de medição e pagamento 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 horas dias, a contar da 

notificação da contratada, As suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05(cinco) dias fiteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei 

n° 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05 (cinco)dias 

7.5. 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, 

quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanta A dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor 

do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se A empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de 

instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia A liquidação de despesa, não será 

computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.8. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na 

forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, §2° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022. 

7.9.1. 0 prazo de que trata o item anterior sera reduzido A metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso 

de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 

apresentado expressa os élementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.10.1. o prazo de validade; 

7.10.2. a data da emissão; 

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
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7.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.10.5. o valor a pagar; e 

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

'SINATU-1-1A 

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstancia que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após 

a comprovação da regularização da situação, sem anus ao contratante; 

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 'ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou a documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 

no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 3, 

DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto A inadimplência do contratado, bem como quanto A existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 

administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos sera) realindos normalmente, até que se decida pela rescisão do 

contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.18. 0 pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme 

seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final 

do prazo de pagamento ate a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.20. 0 pagamento sera realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

7.21. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando 

da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a 

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado A apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

Antecipação de pagamento 

7.24. A presence cuntrutugdo perm te u arueclpuçffo de puyarnento  

presente topico. 

/rural), tiTtlfo le CIS reyrus previstas no 
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7.33. E admitida a cessão fiduciária de direitos crediticios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os 

procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente 

tópico. 

7.33.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.34. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação A Administração, está condicionada A celebração de termo 

aditivo ao contrato administrativo. 

7.35. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por 

parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também 

se condicionam A regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como A certificação de que o cessionário não se encontra 

impedido de licitar e contratar com o Poder Ptiblico, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos 

fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 

18 de maio de 2020. 

7.36. 0 crédito a ser pago A cessionária é exatamente aquele que seria destinado a cedente (contratado) pela execução do objeto 

contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes 

ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a 

possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e 

o desconto de multas, glosas e prejuízos causados A Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 53, DE 8 DE JULHO DE 

2020 e Anexos) 

. 4......7.37. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do 

contratado. 
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8. Critérios de seleção do. fornecedor 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a 

forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Forma de fornecimento 

• 

.t 
AS 

0 

8.2. 0 fornecimento do objeto será de  forma parcelada. mediante solicitação da Equipe de Serviço de 
Atendimento Domiciliar do HMAR, sendo que o prazo para entrega não pode ser superior a 24 ( 
vinte e quatro) horas contados da solicitação 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 

identificação em todo o território nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede; 

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor 

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 

União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agencia, sucursal ou estabelecimento, a 

qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREITME n.° 77, de 18 de março de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 

agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado 

na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 

da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf — DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos 

pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4°, §2° do Decreto n° 10.880, 

de 2 de dezembro de 2021. 

8.13. Produtor Rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS — CEI, que comprove a qualificação como produtor rural 

pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.14. Aio de uutorlzuçfi» pun' o exercício cu uuividude de  (especificar a atividade Lyman(' u suJehu Ú umor zuçcio), 

expedido por (especificar o Orgão compeueniej nos r do act,   du (Lel/Decre(o) n  

8.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. At4F1--
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8.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
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8.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

Termo de Referência 25/2023, 
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8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasif(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 

ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei n° 5.452, de 10 de maio de 1943; 

8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Municipal] relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.21. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Municipal]  do domicilio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 

8.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Municipal]  relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

8.23. 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa 

física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 50, inciso II, alínea "c", da Instrução Normativa Seges/ME n° 116, 

de 2021), ou de sociedade simples; 

8.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, caput,

inciso II); 

8.26. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e .demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais, comprovando; 

8.26.1. indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

8.26.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 

poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.26.3. Os documentos referidos acima limitar-se-do ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída 

há menos de 2 (dois) anos; 

8.26.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil 

para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.27. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos indices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio liquido mínimo de 
10% do valor total estimado da parcela pertinente. 

8.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°). 
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8.29. 0 atendimento dos indices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
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Qualificação Técnica 

8.30. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional em plena validade; 
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8.31.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo minim, a apresentação e o somatório de diferentes 

atestados executados de forma concomitante. 

8.31.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

8.31.4. 0 fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 6 contratação, endereço atual 

da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.31.5. P IJVU de U C/1 MICH UUJ  , pa eveato,

8.32. Caso admitida a participação de cooperativas, sett exigida a seguinte documentação complementar: 

8.32.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o 

contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da 

cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2° a 6° da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.32.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual — DRSCI, para cada um dos cooperados 

indicados; 

8.32.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço; 

8.32.4. 0 registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.32.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e 

8.32.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) 

estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata 

da assembleia; d) editais de convocação das três Ultimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença 

dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os 

cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

8.32.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou 

uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

9. Estimativas do Valor da Contratação 

Valor (R$): 659.591,10 

C5mara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 

Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 411 
0 

9.1. 0 custo estimado da contratação é de R$ 659.591,10 (seiscentos e cinquenta e nove mil quinhentos e noventa 

dez centavos) conforme custos unitário appstos na tabela acima. 

Termo de Referk#6 2023 

A.?.
F01 hiA7P7 
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9.2. 
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e um real e 

  tratante e 

9.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os pregos registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência 

de eventual redução dos pregos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto n°11.462/2023): 

9.3.1. em caso de forgo maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em deborrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 

de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea 

"d" do inciso lido caput do art. 124 da Lei n°14.133, de 2021; 

9.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a 

contratação; ou 

9.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

10. Adequação orçamentária 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral 

da União. 

u Scia ,stc,lsiida pc aocgLmltc dutaçau. 

Ulf C UC LeLU1U. 

) Piugicuiia dc 

ono iiiieiiio. 

10.3. A dutcsçuu ()two uus eXel Ltt.rua p.m.,. subsequcui1eJei u 1st it.0 u upu upi uvus. 
. . 

us.uu duo LI tdiLuo t.14 e. .puu if C3, ,,,ediu,,te 000td115 11t0. 

11. Responsáveis 

pct.. tiva 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasilia e fundamentam-se no §30 do Art. 40 do Decreto n° 10.543, 

de 13 de novembro de 2020. 

MOACIR MATOS SERPA 

Camara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da Uniào 

Modelo de Aquisições —Atualizaçõo: maio/2023 
Aprovado pela Secretaria de Gest5o e InovagAo 
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IMMIRIFPX! 

UASG 160199 Termo de Referência 25/2023 

Despacho: MOTIVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA Conforme preceitua o inciso II, art. 14°, do Decreto 10.024 de 20 

de setembro de 2019, justific e a ne essidade da contratação do objeto do presente Termo de Referélic 

a t 4 ItZL 
rF; ASARA CAVALCANTE 

Ordenador de Despesas 

Câmara Nacional de Modelos de Licitagbes e Contratos da Consultoria-Geral da União 

Modelo de AquisigSes — Atualização: maio/2023 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO IVIILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE RECIFE 

(Hospital Militar de Pernambuco / 1817) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° /23 
Processo Administrativo n° 64583.014449/2023-29 

ANEXO xxxx — PARECER TÉCNICO DE INSUMOS 

Avaliar o produto considerando os requisitos básicos, abaixo discriminados, como critérios a 

serem observados para julgamento durante o teste. 

1—ESPECIFICAÇÃO: 

2— MARCA: 

3— FABRICANTE: 

4— REGISTRO ANVISA: 

REFERÊNCIA DO PRODUTO: 

5— APRESENTAÇÃO (o produto atende a especificação apresentada acima): 
( ) Sim ( )Não

6— EMBALAGEM (Quanto ao manuseio): 
6.1 — Identificação do material (nome completo, indicação de uso, lote, data de validade e 

de esterilização): 
( ) Completa ( ) Incompleta 

6.2 — Visualização do produto (permite visualização adequada do produto antes de abrir): 
( ) Sim ( )Não 

6.3 — Selagem / Integridade: 
( ) Uniforme ( ) Com falhas 

6.4 — Quanto a abertura: 
( ) Facilidade (aba apropriada) 
( ) Dificuldade (aba insuficiente ou inadequada favorecendo contaminação) 

7— Utilização do produto (descrever como o produto se apresentou de acordo com cada 
item abaixo): 

7.1 EXEMPLO PARA A/"CONSTRUÇÃO DOS ITENS ESPECÍFICOS 
( ) Sim ( ) Não ( ) Não se aplica 



7.2 0 insumo/equipamento apresentado está de acordo com os itens de segurança relatiy
aos pacientes e ou usuários, baseados na RDC-36 e NR-32 
Sim  Não 

7.3 Em caso de comodato o fornecedor oferece manutenção e ou substituição do 

insumo/produto em caso de defeito e ou mau funcionamento. 
Sim  Não 

8— AMOSTRAS PARA 0 TESTE (quantidade suficiente para garantir uma adequada 

avaliação de no mínimo 72 horas): 
( ) Sim ( )1%3 

9— OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES: 

10— CONCLUSÃO DO PARECER: 

( ) Favorável 
( ) Desfavorável 

11— JUSTIFICAR 0 PARECER: 

Setor do teste: 

Data: 

Responsável pelo parecer: 
(assinar e carimbar) 

T1: 
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0000 N939-Almx/HMAR 
ES: 64583.014145/2023-61 

Oficio 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 
(Hospital Militar de Pernambuco/1817) 

Senhor(a) 
Gerente 
da Empresa da IBG Indústria Brasileira de Gases 
Av. Antonieta Piva Barranqueiros, 150, Distrito Industrial 
13213-009 Jundiaf-SP 

DE ÁR 
4V.• "0, vs 

Recife, PE, 21 de agosto de 2023. 

Assunto: Solicitação de orçamento para processo licitatório - IBG 

Senhora, da Empresa da 1BG Indústria Brasileira de Gases, 

1. Solicito verificar a possibilidade de realizar orçamento para fins de execugSo 

processo licitatório conforme itens abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO 

Oxigênio 
Medicinal — Oxigênio 
gasoso grau de pureza 
minima 99,5%, Símbolo 
02, caracteristicas físicas 

I quimicas inodoro, 
! insípido, acondicionado 
I em cilindros de ago com 
! pintura conforme 

1 
1 especificac6es técnicas 

em explicita conforme 
com a qualidade 
preconizada em 
compêndios oficiais 
reconhecidos pela 
ANViSA, de acordo com 
a resolug5o AN VISA RDC 
N069/2008 COM 

UNIDADE 

METROS 

CÚBICOS 

QTD 

43.750 



Moacir Matos Serpa — r 'An 

21/08/2023 11.29 Off(*) 

capacidade de até 10 
m3 em cilindro corn 
regulador de pressão, 
com fluxámetro 
(comodato do cilindro, 
fl ux6rnetro, manômetro 
modelo ponteiro, 
material corpo aço 
inoxidável, material 
diafragma polipropileno, 
caracteristicas adicionais 
fluxômetro 0 a 15 litros 
par minuto e 
rosqueamento 
universal, conexão em 1' 

chave regulavel e 
suporte dos cilindros 
(base fixa e / com 
rod inhas/carrinho para 
os de transporte) para 
aplicação para oxigênto 
medicinal e entrega para 
pacientes do HMAR em 
toda região 
metropolitana. 

2. Por fim, solicito que a resposta seja encaminhada para o e-mail : 
a moxhmar@gmail.com, contendo as seguintes informações: Razão social da empresa, CNRI, 
endereço e assinatura de um representante legal, se possível ate o dia 25 de agosto de 2023. 

MOACIR MATOS SE A - Segundo Tenente 
Chefe do Almoxarifado cio HMAR 
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OFÍCIO N9-40-AIMX/HMAR 
ER: 64583.014149/2023-40 

Oficio 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 
(Hospital Militar de Pernambuco/1817) 

Senhor (a) 
Gerente de Negócios Medicinal White Martins 
Antiga Estrada Rodovia, Km 33 - Centro 
54590-000 Cabo de Santo Agostinho -PE 

.r.,E.AR/Z1 

í:c • )\(-1.
te,

I _ 

Recife, PE, 21 de agosto de 2023. 

Assunto: Solicita0o de orçamento para processo licitatorio - White Martins 

Senhora, Gerente de Negócios Medicinal White Martins, 

1. Solicito verificar a possibilidade de realizar orçamento para fins de execução 
processo licitatário conforme itens abaixo: 

ITEM DEscRiçÃo 

técnicas 
explicita 

conformidade com a 
qualidade preconizada 
em compêndios oficiais 
reconhecidos pela 
ANVISA, de acordo com 
a resolução ANVISA RDC 
N°69/2008 com 
capacidade de até 10 m3

Oxigênio 
Medicinal Oxigênio 
gasoso grau de pureza 
minima 99,5%, Símbolo 
02, características físicos 
qurmicos inodoro, 
insípido, acondicionado 
ern cilindros de aço com 
pintura conforme 
especificações 
em 

UNIDADE 

METROS 

CÚBICOS 

QTD 

43.750 
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em cilindro com 
regulador de pressão, 
com 
flUxtimetro(comodato do 
cilindro, fl xômetro, 
ma nômetro)modelo 
ponteiro, material corpo 
aço inoxidável, material 
diafragma polipropileno, 
características adicionais 
fluxametro 0 a 15 litros 
por minuto e 
rosqueamento universal, 
aplicação para oxigênio 
medicinal e entrega para 
pacientes do HMAR em 
toda região 
metropolitana. 
Características adicionais 
fluxometro O a 15 litros 
por minuto e 
rosqueamento universal, 
conexão em Y chave 
regulável e suporte das 
cilindros (base fixa e com 
rodinhas/carrinho para 
os de transporte) para 
aplicação para oxigênio 
medicinal e entrega para 
pacientes do HMAR em 
toda região 
metropolitana. 
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2. Por fim, solicito que a resposta seja encaminhada para o e-mail : 
almoxhmar@gmail.com, contendo as seguintes informações: Razão social da empresa, CNN, 
endereço e assinatura de um representante legal, se possível até o dia 25 de agosto de 2023. 

MOACIR MATOS SERPV Segundo Tenente 
Chefe do Almoxarifado do HMAR 
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OFÍCIO N941-Almx/HMAR 
EB: 64583.014150/2023-74 

Oficio 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXtRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 
(Hospital Militar de Pernambuco/1817) 

Senhor(,a) 
Gerente 
da Empresa Locmed Hospitalar Ltda 
Av. Santos Dumont, no 1719 - Lojas 04 e OS - Aldeota 
60.150-160 Fortaleza-CE 

Assunto: Solicitação de orçamento para processo licitatório - 

Senhora, da Empresa Locmed Hospitalar Ltda, 

Recife, PE, 21 de agosto de 2023. 

OC ed 

1. Solicito verificar a possibilidade de realizar orçamento para fins de execução 
processo licitatório conforme itens abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO 

Oxigênio 
Medicinal — Oxigênio 
gasoso grau de pureza 
mínima 99,5%, Símbolo 
02, caracteristicas físicas 
quimicas inodoro, 
insípido, acondicionado 
ern cilindros de aço com 
pintura conforme 
especificagi5es técnicas 
em explicita conforme 
com a qualidade 
preconizada em 
compendias oficiais 
reconhecidos pela 
ANVISA, de acordo com 
a resoluggo AN VISA RDC 
N069/2008 COO, 

UNIDADE 

METROS 

CÚBICOS 

QTD 

43.750 
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capacidade de até 10 
m3 em cilindro com 
regulador de pressão, 
COM flux6 met ro 
(comodato do cilindro, 
fluxâmetro, manômetro 
modelo ponteiro, 
material corpo ago 
inoxiavel, material 
diafragma polipropileno, 
caracte risticas adicionais 
fluxbrnetro 0 a 15 litros 
por minuto e 
rosqueamento 
universal, conexão em Y 

chave regulivel e 
suporte dos cilindros 
(base fixa e com 
rodinhas/carrinho para 
os de transporte) para 
aplicação para oxigênio 
medicinal e entrega para 
pacientes do HMAR em 
toda regi5o 
metropolitana. 

FOLHA: 

" 

2. Por fim, soficito que a resposta seja encaminhada para o e-mail : 
almoxhmar@gmail.com, contendo as seguintes informações: Raz-ão social da empresa, 
endereço e assinatura de um representante legal, se possível até o dia 25 de agosto de 2023. 

lvIOAC1R MATOS SE A - Segundo Tenente 
Chefe do Aimoxarifado do HMAR 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 

(Hospital Militar de Pernambuco/1817) 

OFÍCIO N239-Almx/HMAR 
EB: 64583.014145/2023-61 

Recife, PE, 21 de agosto de 2023. 

Senhor(a) 
Gerente 
da Empresa da IBG Indústria Brasileira de Gases 
Av. Antonieta Piva Barranqueiros, 150, Distrito Industrial 
13213-009 Jundiai-SP 

Assunto: Solicitação de orçamento para processo licitatório - IBG 

Senhora, da Empresa da IBG Indústria Brasileira de Gases, 

1. Solicito verificar a possibilidade de realizar orçamento para fins de execução 

processo licitatório conforme itens abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD 

• 

Oxigênio 
Medicinal — Oxigênio 
gasoso grau de pureza 
minima 99,5%, Símbolo 
02, caracteristicas físicas 
quimicas inodoro, 
insípido, acondicionado 
em cilindros de ago com 
pintura conforme 
especificações técnicas 
em explicita conforme 
com a qualidade 
preconizada em 
compêndios oficiais 
reconhecidos pela 
ANVISA, de acordo com 
a resolução ANVISA RDC 
N069/2008 com 

METROS 

CÚBICOS 

43.750 

_ 
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10.47.44.6/sped/protocolo/redacao/eb/RedigirOficioAction.do?method=imprimir&id_doc=248713 1/2 
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Oss, 

capacidade de até 10 
m3 em cilindra com 
regulador de pressão, 

I com fluxiimetro 
(comodato do cilindro, 
fluxômetro, manômetro) 
modelo ponteiro, 
material corpo ago 

1 inoxidável, material 
diafragma polipropileno, 

I
caracteristicas adicionais 
fluxômetro 0 a 15 litros 

i por minuto e 
rosqueamento 
universal, conexão em Y 

1, chave regulável e 
suporte dos cilindros 
(base fixa e com 
rociinhas/carrinho para 
os de transporte) para 
aplicação para oxigênio 
medicinal e entrega para 
pacientes do HMAR em 
toda região 
metropolitana. 
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2. Por fim, solicito que a resposta seja encaminhada para o e-mail : 
almoxhmar@gmail.com, contendo as seguintes informações: Razão social da empresa, CNPJ, 
endereço e assinatura de um representante legal, se possível até o dia 25 de agosto de 2023. 

MOACIR MATOS SE' 'A - Segundo Tenente 
Chefe do Almoxarifado do HMAR 

10.47.44.6/sped/protocolo/redacao/eb/RedigirOficioAction.do?method=imprimir&id_doc=248713 2/2 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 
(Hospital Militar de Pernambuco/1817) 

OFÍCIO N240-Almx/HMAR 
EB: 64583.014149/2023-40 

Recife, PE, 21 de agosto de 2023. 

Senhor (a) 
Gerente de Negócios Medicinal White Marfins 
Antiga Estrada Rodovia, Km 33 - Centro 
54590-000 Cabo de Santo Agostinho -PE 

Assunto: Solicitação de orçamento para processo licitatório - White Martins 

Senhora, Gerente de Negócios Medicinal White Martins, 

1. Solicito verificar a possibilidade de realizar orçamento para fins de execução 
processo licitatório conforme itens abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD 

1 Oxigênio 
Medicinal - Oxigênio 
gasoso grau de pureza 
minima -99,5%, Símbolo 
02, características físicos 
químicos inodoro, 
insípido, acondicionado 
em cilindros de ago com 
pintura conforme 
especificações técnicas 
em explicita 
conformidade com a 
qualidade preconizada 
em compêndios oficiais 
reconhecidos pela 
ANVISA, de acordo com 
a resolução ANVISA RDC 
N269/2008 com 
capacidade de até 10 m 

METROS 

CÚBICOS 

43.750 

10.47.44.6/sped/protocolo/redacao/eb/RedigirOficioAction.do?method=imprimir&id_doc=248728 1/2 
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em cilindro com 
regulador de pressão, 
com 
fluxômetro(comodato do 
cilindro, fluxiimetro, 
manômetro)modelo 
ponteiro, material corpo 
ago inoxidável, material 
diafragma polipropileno, 
características adicionais 
fluxiimetro O a 15 litros 
por minuto e 
rosqueamento universal, 
aplicação para oxigênio 
medicinal e entrega para 
pacientes do HMAR Om 
toda região 
metropolitana. 
Características adicionais 
fluxiimetro 0 a 15 litros 
por minuto e 
rosqueamento universal, 
conexão em Y , chave 
regulável e suporte dos 
cilindros (base fixa e com 
rodinhas/carrinho para 
os de transporte) para 
aplicação para oxigênio 
medicinal e entrega para 
pacientes do HMAR em 
toda região 
metropolitana. 
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2. Por fim, solicito que a resposta seja encaminhada para o e-mail : 
almoxhmar@gmail.com, contendo as seguintes informações: Razão social da empresa, CNPJ, 
endereço e assinatura de um representante legal, se possível até o dia 25 de agosto de 2023. 

Amp. - 
MOACIR MATOS SERP,,/ Segundo Tenente 

Chefe do Almoxarifado do HMAR 

10.47.44.6/sped/protocolo/redacao/eb/RedigirOficioAction.do?method=imprimir&id_doc=248728 2/2 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 

(Hospital Militar de Pernambuco/1817) 

OFÍCIO N°41-Almx/HMAR 
EB: 64583.014150/2023-74 

Recife, PE, 21 de agosto de 2023. 

Senhor(a) 
Gerente 
da Empresa Locmed Hospitalar Ltda 
Av. Santos Dumont, no 1719 - Lojas 04 e 05 - Aldeota 
60.150-160 Fortaleza-CE 

Assunto: Solicita0o de orçamento para processo licitatório - Locmed 

Senhora, da Empresa Locmed Hospitalar Ltda, 

1. Solicito verificar a possibilidade de realizar orçamento para fins de execug5o 

processo licitatório conforme itens abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD 

1 Oxigênio 
Medicinal — Oxigênio 
gasoso grau de pureza 
minima 99,5%, Símbolo 
02, caracteristicas físicas 
quimicas inodoro, 

1insípido, acondicionado 
em cilindros de aço com 
pintura conforme 
especificações técnicas 
em explicita conforme 
com a qualidade 
preconizada em 
compêndios oficiais 
reconhecidos pela 
ANVISA, de acordo com 
a resolug5o AN VISA RDC 
N069/2008 com 

1 

METROS 

CÚBICOS 

43.750 

10.47.44.6/sped/protocolo/redacao/eb/RedigirOficioAction.do?method=imprimir&id_doc=248731 1/2 
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capacidade de até 10 
m3 em cilindro com 
regulador de pressão, 
com fluxômetro 
(comodato do cilindro, 
fluxômetro, manômetro) 
modelo ponteiro, 
material corpo ago 
inoxidável, material 
diafragma polipropileno, 
caracteristicas adicionais 
fluxômetro 0 a 15 litros 
por minuto e 
rosqueamento 
universal, conexão em Y 

chave regulável e 
suporte dos cilindros 
(base fixa e com 
rodinhas/carrinho para 
os de transporte) para 
aplicação para oxigênio 
medicinal e entrega para 
pacientes do HMAR em 
toda região 
metropolitana. 
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2. Por fim, solicito que a resposta seja encaminhada para o e-mail : 
almoxhmar@gmail.com, contendo as seguintes informações: Razão social da empresa, CNPJ, 
endereço e assinatura de um representante legal, se possível até o dia 25 de agosto de 2023. 

MOACIR MATOS SEy;P1/4 - Segundo Tenente 
Chefe do Almoxarifado do HMAR 

10.47.44.6/speci/protocolo/redacao/eb/RedigirOficioAction.do?method=imprimir&id_doc=248731 2/2 
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CONSULTA ATA DE PRECA) 
Moacir Matos Serpa — 2° no 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
Universidade Federal de Santa Maria 

Ata Cie Realização do Pre So Eletrônico 
(SBA- V 
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As 09:00 horas do dia 25 de julho de 2023, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste órgão e respectivos membros da Equipe 
de Apoio, designados pelo instrumento legal 2.273 de 21/09/2022, em atendimento às disposições contidas na Lei No 
10520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto No 10.024 de 20 de setembro de 2019, referente ao Processo No 
23081045681202382, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão No 00051/2023. Modo de disputa: 
Aberto/Fechado. Objeto: ReGISTRO DE PREÇOS AQUISIÇÃO DE GASES MEDICINAIS PARA VARIOS SETORES DA UFSM COM 
EMPRESTIMO DE CILINDROS E GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO(GLP- P 45) PARA CAMPUS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
SANTA MARIA EM PALMEIRA DAS MISSÕES/RS.. 0 Pregoeiro abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições 

ntidas no edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes 
lativamente aos lances ofertados. 

Item: 1 
Descrição: Gás refino de petróleo 
Descrição Complementar: Gas Refino De Petróleo Tipo: Gás Liquefeito De Petróleo - Glp , Uso: Doméstico 
Tratamento Diferenciado: - 
Quantidade: 2 
Valor Estimado: R$ 453,9700 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Unidade de fornecimento: Quilograma 
Situação: Cancelado por inexistência de proposta 
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 

Item: 2 
Descrição: Gás comprimido 
Descrição Complementar: Nome: Hidrogênio, Aspecto Físico: Incolor, Inodoro, Inflamável, Fórmula Química: H2, Massa 

Molecular: 2,01 G/MOL, Grau De Pureza: Teor Mínimo De 99,999%, Característica Adicional: Grau Analítico, Número De 

Referência Química: Cas 1333-74-0, 
Tratamento Diferenciado: - 
Quantidade: 120 Unidade de fornecimento: Metro Cúbico 
Valor Estimado: R$ 135,2500 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto- 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferencia: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

.4s 

...Alto para: AIR LIQUIDE BRASIL LTDA, pelo melhor lance de R$ 50,0000 e a quantidade de 120 Metro Cúbico. 

Item: 3 
Descrição: Gás comprimido 
Descrição Complementar: Nome: Ar Sintético, Aspecto Físico: Inerte, Incolor, Inodoro, Fórmula Química: Mistura De 
Oxigênio E Nitrogênio, Grau De Pureza: Teor Mínimo De 99,999%, Característica Adicional: Grau Analítico, 
Tratamento Diferenciado: - 
Quantidade: 150 Unidade de fornecimento: Metro Cúbico 
Valor Estimado: R$ 123,5600 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Aceito para: AIR LIQUIDE BRASIL LTDA, pelo melhor lance de R$ 40,0000 e a quantidade de 150 Metro Cúbico. 

Item: 4 
Descrição: Gás comprimido 
Descrição Complementar: Nome: Arganio, Aspecto Físico: Incolor, Inodoro, Fórmula Química: Ar, Massa Molecular: 
39,94 G/MOL, Grau De Pureza: Pureza Minima De 99,997%, Número De Referência Química: Cas 7440-37-1, 
Tratamento Diferenciado: - 
Quantidade: 140 Unidade de fornecimento: Metro Cúbico 
Valor Estimado: R$ 44,6300 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Aceitp para: AIR LIQUIDE BRASIL LTDA, pelo melhor lance de R$ 28,0000 e a quantidade de 140 Metro Cúbico. 

atehirS 

comprasnet.gov.br/acesso.asp?ur1=/livre/pregao/ata0.asp 1/41 
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Descrição: Gás comprimido 
Descrigão Complementa ag fl 9, ) .- 7 .---- r ----' —yr.é,gto Jsico ors— r -i-o7 F 

15
Jkirei zaZiMM:)20: 52/01.-Número*DeAleferhocia,.,Q.ultilica:-Cas...1,0024.0,7.,2-, •,. c ‘1111 amento Diferenciado: - :-..,r FOLHA: 0 Quantidade: 140 Unidade de fornecimento: Metro Cúbico - ..! ------ V: Valor Estimado: R$ 76,0600 Situação: Aceito e Habilitado ..; 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferencia: Nap
Intervalo mínimo entre lances: -

Aceito para: BRASOX OXIGENIO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, pelo melhor lance de R$ 23,6000 e a quantidade des
140 Metro Cúbico. 

Moacir Matos Serpa — r Ten 

Item: 6 
Descrição: Gás comprimido 
Descrição Complementar: Nome: Argeinio, Aspecto Físico: Incolor, Inodoro, Fórmula Química: Ar, Grau De Pureza: Teor 
Mínimo De 99,99%, Característica Adicional: Grau Analítico, NúMero De Referência Química: Cas 7440-37-1, 
Tratamento Diferenciado: - 
Quantidade: 40 Unidade de fornecimento: Metro Cúbico 
Valor Estimado: R$ 168,0300 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Aceito para: AIR LIQUIDE BRASIL LTDA, pelo melhor lance de R$ 45,0000 e a quantidade de 40 Metro Cúbico. 

Item: 7 
Descrição: Gás comprimido 
Descrição Complementar: Nome: Hélio, Aspecto Físico: Incolor, Inodoro, Inflamável, Fórmula Química: He, Massa 
tihlecular: 4,00 G/MOL, Grau De Pureza: Teor Mínimo De 99,9999%, Número De Referência Química: Cas 7440-59-7, 

-;atamento Diferenciado: - 
Quantidade: 50 Unidade de fornecimento: Metro Cúbico 
Valor Estimado: R$ 451,2600 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Aceito para: BRASOX OXIGENIO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, pelo melhor lance de R$ 298,8000 e a quantidade 
de 50 Metro Cúbico. 

Item: 8 
Descrição: Gás comprimido 
Descrição Complementar: Nome: Argenio, Aspecto Físico: Liquido, Fórmula Química: Ar, Massa Molecular: 39,94 
G/MOL, Grau De Pureza: Teor Mínimo De 99,999%, Característica Adicional: Grau Analítico, Número De Referência 
Química: Cas 7440-37-1, 
Tratamento Diferenciado: - 
Quantidade: 20.000 Unidade de fornecimento: Metro Cúbico 
Valor Estimado: R$ 43,9100 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Aceito para: AIR LIQUIDE BRASIL LTDA, pelo melhor lance de R$ 43,9100 e a quantidade de 20.000 Metro Cúbico 

9 
Descrição: Gás comprimido 
Descrição Complementar: Nome: Argenio, Aspecto Físico: Incolor, Inodoro, Fórmula Química: Ar, Massa Molecular: 
39,94 G/MOL, Grau De Pureza: Teor Mínimo De 99,999%, Característica Adicional: Grau Analítico, Número De Referência 
Química: Cas 7440-37-1, 
Tratamento Diferenciado: - 
Quantidade: 181 Unidade de fornecimento: Metro Cúbico 
Valor Estimado: R$ 153,5300 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Aceito para: AIR LIQUIDE BRASIL LTDA, pelo melhor lance de R$ 45,0000 e a quantidade de 181 Metro Cúbico. 

Item: 10 
Descrição: Gás comprimido 
Descrição Complementar: Nome: Argenio, Aspecto Físico: Incolor, Inodoro, Fórmula Química: Ar, Massa Molecular: 
39,94 G/MOL, Grau De Pureza: Teor Mir-limo De 99,998%, Número De Referencia Química: Cas 7440-37-1, 
Tratamento Diferenciado: - 
Quantidade: 114 Unidade de fornecimento: Metro Cúbico 
Valor Estimado: R$ 43,6316 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Aceito para: AIR LIQUIDE BRASIL LTDA, pelo melhor lance de R$ 43,0000 e a quantidade de 114 Metro Cúbico. 

Item: 11 
Descrição: Gás comprimido 

comprasnetgov.br/acesso.asp?url=flivre/pregao/ata0.asp 2/41 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
Universidade Federal da Paraiba 

Ata de Realiza 5o do Pre%to Eletrônico 
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As 09:00 horas do dia 29 de junho de 2023, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respectivos membros da Equipe 
de Apoio, designados pelo instrumento legal PORT 19/2023/GAB/PRA de 24/03/2023, em atendimento às disposições 
contidas na Lei No 10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto No 10.024 de 20 de setembro de 2019, referente ao 
Processo No 23074030286202349, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão No 00009/2023. Modo de disputa: 
Aberto. Objeto: 0 objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de Gases Especiais 
e Cilindros, para atender à demanda dos diversos setores da UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA. 0 Pregoeiro abriu a 
Sessão Pública em atendimento As disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida 

fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos lances ofertados. 

Item: 1 
Descrição: Cilindro gás 
Descrição Complementar: Cilindro Gás Material: Ago , Tipo Gás: Argeinio , Altura: 440 MM, Diâmetro: 155 MM, Volume: 
1M 
Tratamento Diferenciado: - 
Quantidade: 8 Unidade de fornecimento: Unidade 
Valor Máximo Aceitável: R$ 1.120,0000 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,50 

Aceito para: C M MEIRA, pelo melhor lance de R$ 1.120,0000 e a quantidade de 8 Unidade. 

Item: 2 
Descrição: Cilindro gás 
Descrição Complementar: Cilindro Gás Material: Ago , Tipo Gás: Ar Sintético , Pressão Teste: 150 KGF/CM2, Capacidade 

Armazenagem: 7 
Tratamento Diferenciado: 
Quantidade: 9 Unidade de fornecimento: Unidade 
Valor Máximo Aceitável: R$ 2.200,0000 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 

.tervalo mínimo entre lances: R$ 0,50 

Aceito para: C M MEIRA, pelo melhor lance de R$ 2.200,0000 e a quantidade de 9 Unidade. 

Item: 3 
Descrição: Cilindro gás 
Descrição Complementar: Material: Ago Carbono, Tipo Gás: Dióxido De Carbono, Pressão Teste: 200 BAR., 
Características Adicionais: Com Tubo Pescador, Capacidade Armazenagem: 23 KG, 
Tratamento Diferenciado: - 
Quantidade: 4 Unidade de fornecimento: Unidade 
Valor Máximo Aceitável: R$ 2.200,0000 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,50 

Aceito para: C M MEIRA, pelo melhor lance de R$ 2.200,0000 e a quantidade de 4 Unidade. 

Item: 4 
Descrição: Cilindro gás 
Descrição Complementar: Material: Ago, Tipo Gás: Nitrogênio, Volume: 10 M3, Capacidade Armazenagem: 50 L, 
Tratamento Diferenciado: - 
Quantidade: 21 Unidade de fornecimento: Unidade 
Valor Máximo Aceitável: R$ 2.240,8000 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,50 

Aceito para: C M MEIRA, pelo melhor lance de R$ 2.240,8000 e a quantidade de 21 Unidade 

Item: 5 

comprasnet.gov.briacesso.asp?url=ilivre/pregaotata0.asp 1/22 
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Item: 18 
Descrição: Gás comprimido 
Descrição Complementar: Aspecto Físico: Incolor, Inodoro, Inflamável, Nome: Hidrogênio, Massa Mole br: 2 o\`‘ 
G/MOL, Grau De Pureza: Teor Mínimo De 99,999%, Característica Adicional: Grau Analítico, Formula Quirnica:lipe 
De Referencia Química: Cas 1333-74-0, 
Tratamento Diferenciado: - 
Quantidade: 114 
Valor Máximo Aceitável: R$ 109,9800 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não 
Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,50 

Unidade de fornecimento: Metro Cúbico ASSLWL:T; 
Situação: Aceito e Habilitado tf) 

Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 'y 

Aceito para: AIR LIQUIDE BRASIL LTDA, pelo melhor lance de R$ 109,9800 e a quantidade de 114 Metro Cúbico. 

Item: 19 
Descrição: Gás comprimido 
Descrição Complementar: Aspecto Físico: Incolor, Inodoro, Nome: Oxigênio, Grau De Pureza: Pureza Minima De 99,5%, 
Formula Química: 02, Número De Referência Química: Cas 10024-97-2, 
Tratamento Diferenciado: - 
Quantidade: 101 Unidade de fornecimento: Metro Cúbico 
Valor Máximo Aceitável: R$ 54,3000 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,50 

Aceito para: C M MEIRA, pelo melhor lance de R$ 34,5000 e a quantidade de 101 Metro Cúbico . 

20 
Gás comprimido 

Descrição Complementar: Gás Comprimido Aspecto Físico: Inerte, Incolor, Inodoro , Nome: Ar Sintético , Grau De 
Pureza: Teor Mínimo De 99,999% , Característica Adicional: Grau Analítico , Formula Química: Mistura De Oxigênio E 
Nitrogênio 
Tratamento Diferenciado: - 
Quantidade: 4 Unidade de fornecimento: Metro Cúbico 
Valor Máximo Aceitável: R$ 78,4100 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,50 

Aceito para: AIR LIQUIDE BRASIL LTDA, pelo melhor lance de R$ 78,4100 e a quantidade de 4 Metro Cúbico. 

Item: 21 
Descrição: Gás comprimido 
Descrição Complementar: 

-Ftrrnul 
çra amento Diferencia • o: 
Quantidade: 800 
Valor Máximo Aceitável: R$ 36,6800 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não 
Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,50 

as-CorrrpriMilF7Wro fry Trcalr,,T4 Mr; 'N artrurcnrr iliti 3M: 
tairca70 NúoiecQètre17:758M=4;ssitraa ,_q7-,

Unidade de fornecimento: Metro Cúbico 
Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 

•eito para: C M MEIRA, pelo melhor lance de7C3-4.41(21t a quantidade de 800 Metro Cúbico 

Histórico 

Item: 1 - Cilindro Os 

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas. 
(As propostas com * na frente foram desclassificadas) 

ME/EPP Declaração 
CNR3/CPF Fornecedor Equiparada ME/EPP Quantidade Valor Unit. Valor Global 

Data/Hora 
Registro 

15.154.163/0001-04 C M MEIRA Sim Sim 8 R$ 1.120,0000 R$ 8.960,0000 26/06/2023 
11:28:45 

Marca: GALZER 
Fabricante: GALZER 
Modelo / Versão: GALZER 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: CILINDRO 1M3 PARA GAS ARG6NIO. ESPECIFICAÇÕES: 
CAPACIDADE: 1M3 / 7 LITROS. PRESSÃO MAXIMA DE SERVIÇO: 150 BAR. ROSCA DE ENTRADA: 3/4' - 14 
NGT. VALIDADE MÍNIMA: 12 MESES. A VÁLVULA DE SEGURANÇA DEVE SER ADEQUADA PARA 0 TIPO DE 
GAS. MARCA: GALZER. 
Porte da empresa: ME/EPP 

31.131.938/0001-74 MEDIC Sim Sim 8 R$ 1.150,0000 R$ 9.200,0000 19/06/2023 
PRODUTOS 08:48:22 
PARA SAUDE 
LTDA 
Marca: LUXER 
Fabricante: LUXER 
Modelo / Versão: LUXER 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: CILINDRO GAS, MATERIAL AÇO, TIPO GAS ARG6NIO, VOLUME 

comprasnet.gov.briacesso.asp?ur1=/livre/pregao/ata0.asp 4/22 
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Para urna vida melhor 

AO 
HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE RECIFE - HMAR 
ORÇAMENTO - 2023252 

PROPOSTA COMERCIAL 

A LOCMED HOSPITALAR LTDA, empresa com personalidade jurídica de direito privado, sediada na rua Herbene, 

n° 425, Messejana, Fortaleza, CE, CEP.: 60842-120, inscrita no CNPJ sob o número 04.238.951/0001-54 e inscrição4

estadual sob o número 06.685.718-0, vem, mui respeitosamente, apresentar a proposta comercial para o item: 

Item Especificação do Produto Und. Qtd. Valor Unitário Valor Total ' 

1 

Oxigênio Medicinal - Oxigênio gasoso grau de pureza 
minima 99,5%, Símbolo 02, características fisicas, 
quimica inodoro, insipido, acondicionado em cilindros 
de aço com pintura conforme especificações técnicas em 
explicita conforme com a qualidade preconizada em 
compêndios oficiais reconhecidos pela ANVISA, de 
acordo com a resolução ANVISA RCD N069/2008 
capacidade de até 10 m3 em cilindro com regulador de 
pressão, com fluxômetro (comodato do cilindro' 
fluxômetro, manômetro) mdelo ponteiro, material corpo 
aço inoxidável, material diafragma polipropileno, 
características adicionais fluxiimetro 0 a 15 litros por 
minuto e rosqueamento universal, conexão em Y, chave 
regulivel e suporte dos cilindros (base fixa e com 
rodinhas/carrinho para os de transporte) para aplicação 
para oxigênio medicinal e entregá para pacientes do 
HMAR em toda regido metropolitana. , 
Marca: Air liquide 

m3. 43750 R$ 35,00 R$ 1.531.250,00 

Valor total da proposta: R$ 1.531.250,00 (Um Milhão e Quinhentos e Trinta e Um Mil e Duzentos e Cinquenta reais). 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação. 

•azo de Entrega: 20 (vinte) dias, contados a partir da data de recebimento da ordem de compra. 

Declaramos que nos preços contidos nesta proposta incluem todos os custos e despesas, e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto desta proposta. 

Dados bancários para o pagamento: 
Banco: 001 —Banco do Brasil S.A - AG.:1369-2 - C/C.: 108.237-X 

Contato:Setor de licitação 
E-mail: licitacao@locmed.com.brTel.: 85 3033-2727 / 85 99125-7688 

Fortaleza, CE, 21 de Agosto de 2023. 
Documento assinado digitalmente 

BRENDA ELLEN DOS SANTOS SOUSA 
Data; 21/08/2023 17:01:08-0300 
Verifique em https://validar.iti.gov.br 

LOCMED HOSPITALAR LTDA 
BRENDA ELLEN 

LICITAÇÃO 

O facorn/lacmedhasaltrier •locmed_hosaltetar 

www.loaned.com.br 
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Gmail 

Solicitação de orrgamento - Oficio n° 39 -Almox/HMAR 
3 mensagens 

Almoxarifado Hmar <almoxhmaMgtAgit4pm> 
"Is';`' -...- 1,,'

l f0t..1-4A ____ ... sci 

-\ 
-T1 
ri 

3INA1 URA 0; 

0 es, 

Almoxarifado Hmar <almoxhmar@gmail.com> 
Para: Licitação IBG <licitacao@ibg.com.br> 

21 de agosto de 2023 As 12:41 

Boa Tarde, 
Gostaria de solicitar envio de cotação córn a finalidade de compor novo processo de licitação para aquisição de 

Oxigênio Medicinal. 
Caso a empresa não tenha interesse ou não possa responder, pego por gentileza que informe neste e-mail. 
Desde já agradeço a atenção. 
Atenciosamente, 
2° Tenente Serpa 

HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 
RUA DO HOSPÍCIO 563, BOA VISTA RECIFE I PERNAMBUCO I CEP 50050-050 

cm Oficio 39 IBG.pdf 
" 2330K 

licitacao@ibg.com.br <licitacao@ibg.com.br> 
Para: Almoxarifado Hmar <almoxhmar@gmail.com> 

Bom dia, 2° Ten. Serpa 

22 de agosto de 2023 As 08:59 

Agradecemos a sua cotação, mas só fornecemos o produto e o cilindro, não temos os demais equipamentos 
solicitados junto ao cilindro (regulador, fluxômetro e etc). 

Sds, 

Tiago J. D. Santos 

Depto. Licitações 

EI 
IBG - Indústria Brasileira de Gases Ltda. 

Av.: Antonieta Piva Barranqueiros n° 150, Dist. Industrial 

Jundiai/SP - CEP: 13.213-009 

Tel.: +55 (11) 2136-8534 - Fax: +55 (11) 2136-8533 

DDR: +55 (11) 2136-8504 - E-mail: licitacao@ibg.com.br 
www.ibg.com.br 

Esta mensagem é destinada exclusivamente para a(s) pessoa(s) a quem 6 dirigida, podendo conter informação confidencial e/ou legalmente 

privilegiada. Se você não for destinatário desta mensagem, desde já fica notificado de abster-se a divulgar, copiar, distribuir, examinar ou, de 

qualquer forma, utilizar a informação contida nesta mensagem, por ser ilegal. Caso você tenha recebido esta mensagem por engano, pedimos 

que nos retome este E-Mail, promovendo, desde logo, a eliminação do seu conteüdo em sua base de dados, registros ou sistema de controle. 

Fica desprovida de eficácia e validade a mensagem que contiver vínculos obrigacionais, expedida por quem não detenha poderes de 

representação. 

https://mail.google.com/nnail/u/0/?ik=743839f553&view=pt&search=all&permthid=thread-a:r-4499806475746088375&simpl=msg-a:r88243031926... 1/2 
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[Texto das mensagens anteriores oculto] 
Moacir Matos Serpa —2' lbo 

Almoxarifado Hmar <almoxhmar@gmail.com> 
Para: licitacao@ibg.com.br 

Bom Dia, Tiago 
Agradeço seu retorno. 
[Texto das mensagens anteriores oculto] 

23 de agosto de 2023 às 10:12 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

REGIÃO MILITAR 
HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 

RELATÓRIO DE PESOUISA DE PREÇOS 

0 presente relatório relatório é resultado da pesquisa de pregos abaixo discriminada em cumprimento ao determinado na Lei n° 

14.333/21 e demais dispositivos legais, em conformidade com a Instrução Normativa n° 65/2021 — SEGES/ME , de 07 de julho 

de 2021. 

1. OBJETO: Contratação futura de pessoa jurídica especializada no fornecimento de oxigênio medicinal armazenado em 

cilindros, manômetro e fluxômetro para o programa de oxigenioterapia domiciliar, com cessão de equipamentos em 

comodato, visando atender As necessidades do Hospital Militar de Area do Recife (HMAR). 

2. PERÍODO DE REALIZAÇÃO DA PESQUISA: 10 de agosto de 2023 a 24 de agosto de 2023 

3. METODOLOGIA APLICADA: 0 valor de referência foi aferido por meio da 

( ) Média ( X ) Mediana ( ) Menor Preço ( ) Outra: 

4. FONTES DA PESQUISA: 

Foi realizada a pesquisa de pregos utilizando os seguintes parâmetros, observado o art. 50 da IN 65/2021 — SEGES/ME, 

com as observações abaixo descritas. 

( x ) I - composição de custos unitários menores ou iguais A mediana do item correspondente nos sistemas oficiais de 

governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços 

correspondente. (http://paineldeprecos.planejamento.gov.br);

Foi utilizado o parâmetro acima, sendo lançado no mapa comparativo os valores das medianas. Anexo a este relatório 

seguem impressos os relatórios 

( x ) II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluidas no período de 1 (um) 

ano anterior it data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de 

atualização de preps correspondente; 

Os itens presentes nas colunas II a IV do Mapa Comparativo, foram obtidos através da fonte (https://www. 

comprasgovernamentais.gov.br) Segue abaixo relação das UASGs e pregões utilizados: 

COLUNA PREGÃO UASG 

II 09/2023 153065 

HI 51/2023 153164 



( ) III - dados de pesquisa publicada em midia especializada, de tabela de referência formalmente aprova* pelo 

Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualiza 110 mie4to 

da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divuI2ga #9,, 
---; F . 

contendo a data e a hora de acesso; 

Objeto da licitação não é comercializado deste modo. 
4c. 

.c, 

( x ) IV - pesquisa direta com, no minima, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cota0g, por meio de 

oficio ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos 

os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; ou 

Foram remetidas solicitações de cotações para 03 (tee's) fornecedores, via e-mail, abaixo listados: 

67.423.152/0001-78 — 1BG INDUSTRIA BRASILEIRA DE GASES 
24.380.578/0020-41 — WHI fE MARTINS GASES INDUSTRIAIS DO NORDESTE 
04.238.951/0011-26— LOCMED HOSPITALAR LTDA 

Apena a empresa LOCMED respondeu As solicitações e teve seus valores lançados no Mapa Comparativo na coluna V. As 

demais empresas não reponderam em tempo hábil às solicitações. 

( ) V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja compreendida 

no período de até 1 (um) ano anterior A data de divulgação do edital, conforme disposto no Caderno de Logística, 

elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 

Ministério da Economia. 

Não foi possível a utilização do parâmetro V, tendo em vista este almoxarifado não ter acesso ao citado sistema; 

8. ANÁLISE CRÍTICA DA PESQUISA DE PREÇOS 

Este relatório segue o que é estabelecido pela Instrução Normativa n° 65/2021 — SEGES/ME, de 07 de julho de 2021, 

levando em consideração os julgados recentes do Tribunal de Contas da União (TCU) e os pareceres jurídicos da Advocacia 

Geral da União (AGU). 

Na formação dos preços de referencia, do Mapa Comparativo em anexo, foram utilizados os parâmetros I, II e IV, 

conforme já citado nos tópicos acima, Foi utilizada a media para o cálculo dos valores de referência. 

Após análise critica e detalhada dos preços obtidos, chegou-se aos Valores de Referencia, conforme Mapa Comparativo em 

anexo. 

9. ANEXOS: A documentação comprobatória deste item a ser adquirido compõem a pesquisa de preços, segue anexa a 

este relatório. 

Recife, PE, 28 de agosto de 2023. 

MOACIR MATI SERPA —2° Ten 
Chefe do Almoxarifado do HMAR 

ir/ 6zÀ‘Ail,k,
IA TONI is CASARA CAVALCANTE — Cel 
Ordenador de Despesas do HMAR 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 
(Hospital Militar de Pernambuco 1817) 

ANALISE CRÍTICA DOS VALORES DE REFERÊNCIA 

Requisição n° 402/2023, de 24/08/2023, do Almoxarifado Central do HMAR 

ANALISE DOS PRECOS COLETADOS: 

1. Todos os pregos utilizados para obtenção dos valores de referência tratam de materiais com a 
mesma especificação e qualidade compatível com o que a Administração planeja licitar? 

( X ) SIM 

( ) NA° 

OBS: 

2. Para obtenção do valor de referencia e cálculo da média, foram considerados pregos com grande 
variação entre os valores coletados? 

( ) SIM 

( X ) NAO 

OBS: 

3. Os valores de referência apresentados pelo requisitante estão condizentes com a realidade do 
mercado na data da requisição/termo de referência? 

( X ) SIM 

( )NA() 

OBS: 

Recife-PE, 28 de Agosto de 2023. 

MOACIR MATO SERPA —2° Ten 
Chefe do Almoxarifado 

, ity„1,1 
HAI TO'CIÔN O ASARA CAVALCANTE — Cel 

rdenador de Despesas do HMAR 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMNE_7aRM 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE RECIFE 
(Hospital Militar de Pernambuco / 1817) 

TERMO DE JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA CONTRATAÇÃO 

Em cumprimento as normas para aquisição de bens e serviços, e o contido na Requisição n° 

402/2023 — Chefe do Almoxarifado, de 24 de agosto de 2023, considerando que trata do Registro de Pre-

ços para contratação futura de pessoa jurídica especializada no fornecimento de oxigênio medicinal armazenado em 

cilindros, manômetro, fluxômetro, conexão y, chave reguldvel e suporte dos cilindros (BASE FIXA E COM RODI-

NHAS/CARRINHO PARA OS DE TRANSFORM para o programa de oxigenioterapia domiciliar, com cessão de 

equipamentos em comodato, necessários ao atendimento dos usuários do SAD (atendimento domiciliar) 

assistidos nesse nosocômio. São insumos estratégicos de suporte as ações de saúde, cuja falta pode sig-

nificar interrupções no tratamento, o que comprometeria o atendimento e a qualidade de vida dos paci-

entes e do sistema de saúde como um todo. 

As quantidades apresentadas no Termo de Referência pelo setor demandante, justificam-se pela 

necessidade de aquisição de materiais descartáveis para fornecimento das refeições aos pacientes assistidos 

nesse nosocômio, assim como outros de fundamental importância para armazenamento dos alimentos em 

detrimento a legislação sanitária vigente, tendo a finalidade de não vir a interromper o tratamento dos 

pacientes, não sofrer com o desabastecimento destes itens e tal pedido do demandante ter como base as 

necessidades levantadas ao longo dos anos anteriores pelos usuários e pacientes deste nosocômio. 

Dessa forma, e com base no no inciso III, art 9°, do Decreto n° 10.024 de 20 de setembro de 

2019. Resolvo concordar com a referida aquisição. 

Recife - PE,28 de Agosto de 2023 

1 , I ir vvvvv 

ANTONIO CASARA CAVALCANTE — CEL 
rdenador de Despesas do HMAR 

Gaitv1/4294, 



MINISTRO DA DEUS& 
COMANDO MILITAR DO NORDESTE 

r REGIÃO MILITAR 
HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 
(Hospital Militar de Pernambuco 11817) 

JUSTIFICATIVA POR QUANTITATIVO 

A aquisição dos bens abaixo elencados atenderá as necessidades do SAD DO HOSPITAL MILITAR DE AREA DE 
RECIFE, tendo em vista a necessidade da manutenção do serviço, prestando, assim, uma maior assistência aos usuários do 

Fundo de Saúde do Exército no âmbito da 7 Regido Militar. 

Nr CATMAT Especificação do Objeto Qtd Und 
Consumo 

no ano 
anterior 

Justificativa 

1 483539 Oxigênio Medicinal — Oxigênio gasoso grau de pureza 
minima 99,5%, Símbolo 0 , caracteristicas fisicas 

2 
quimicas inodoro, insípido, acondicionado em 
cilindros de aço com pintura conforme especificações 
técnicas em explicita conforme com a qualidade 
preconizada em compêndios oficiais reconhecidos 
pela ANVISA, de acordo com a resolução ANVISA 

0 3 

RDC N 69/2008 com capacidade de até 10 m em 
cilindro com regulador de pressão, com flux6metro 

( comodato do cilindro, fluxômetro, manômetro) 
modelo ponteiro, material corpo aço inoxidável, 
material diafragma polipropileno, caracteristicas 
adicionais flux6metro 0 a 15 litros por minuto e 
rosqueamento universal, conexão em Y , chave 
regulável e suporte dos cilindros (base fixa e com 
rodinhas/carrinho para os de transporte) para aplicação 
para oxigênio medicinal e entrega para pacientes do 
HMAR em toda região metropolitana, assim que for 
acionado. 

20.446 m3 17.038 

A importância da estimativa 
correta para aquisição dos 
materiais na instituição hospitalar 
toma-se vital, em virtude de 
serem insumos estratégicos de 
suporte As ações de saúde, cuja 
falta pode significar interrupções 
no tratamento, o que 
comprometeria o atendimento e a 
qualidade de vida dos pacientes e 
do sistema de nude como um 
todo. Levantamento das 
quantidades feito pelo consumo 
médio dos últimos dois anos, 
obtido através do Relatório de 
Consumo SISCOFIS OM com 
acréscimo de 20%.. 

Onde o oxigênio cilindro 
capacidade entre I e 5 m3 do 
relatório foi considerado 
para fins de calculo uma 
média de 2,5m3 um 
consumo de 17.593m3
somado com o oxigênio 
engarrafado 16.483 m3, 
totalizando um consumo de 
34.076 m3 em dois 
anos(média anual 17.038 
m3) 

2 483539 
2.820 ni3 2.350 

Aecifii: E, 2& de AgOi:to )de120.28 

r‘ripAc I R MATO8 SERPA -.29-T-E4 

Chek. do krncpcarifacio OMAR 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 
(Hospital Militar de Pernambuco/1817) 

PREGÃO SRP N° /2023 
(Processo Administrativo n.° 64583.014449/2023-29) 

DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

0 Hospital Militar de Area de Recife (HMAR), inscrito no CNPJ sob o no. 09.577.422/0002-80, 

sediada à Rua do Hospício, n°. 563, Bairro Boa Vista, Recife-PE, CEP: 50.050-050, por intermédio do 

seu representante legal, o Coronel HAILTON ANTONIO CASARA CAVALCANTE, portador do 

CPF n°. 553.451.154-00, DECLARA expressamente que atende aos critérios de qualidade ambiental e 

sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção ao meio ambiente. Estou ciente da 

obrigatoriedade do cumprimento do art. 6° e seus incisos da Instrução Normativa n°. 01, de 19 de 

janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), bem como dos critérios 

e práticas de sustentabilidade dispostos nos itens 4.3 ao 4.7 do Termo de Referência, anexo ao Edital, 

referente ao pregão eletrônico para a eventual Contratação futura de pessoa jurídica especializada 

no fornecimento de oxigênio medicinal armazenado' em cilindros, manômetro, fluxiimetro, 

conexão y, chave regulfivel e suporte dos cilindros (BASE FIXA E COM 

RODINHAS/CARRINHO PARA OS DE TRANSPORTE) para o programa de oxigenioterapia 

domiciliar, com cessão de equipamentos em comodato. Por ser a expressão da verdade, firmamos o 

presente. 

Recife—PE, 28 de Agosto de 2023. 

i t, „,,„,,, 
HAIL -TA foNid C. SARA CAVALCANTE — Coronel 
Ordena IlirlDespesas do Hospital Militar de Area de Recife 

0,Q-tua-
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMNE - 7* RM / 7' DE 
HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 

(HOSPITAL MILITAR DE PERNAMBUCO / 1817) 

JUSTIFICATIVA PARA COMODATO 

0 processo licitatório com fornecimento de equipamento em comodato torna-se 

mais vantajoso a esta instituição, pois a empresa vencedora se responsabilizará por to-

das as despesas do processo, tais como: Fornecimento dos cilindros de Oxigênio, Kit 

para Oxigenoterapia, treinamento da equipe técnica, assessoria técnica, assessoria ci-

entifica, fornecimento de todos os consumiveis, assistência 24 horas por dia (incluso 

feriados e finais de semana). 

A aquisição de equipamentos com tais características se justificaria a partir 

de aspectos qualitativos e, principalmente, a partir da existência de uma demanda 

minima ciue tornaria viável aquisição de tais equipamentos. 0 que não seria a alter-

nativa mais vantajosa para a administração do H Mil A Recife, pois como foi dito an-

teriormente, a aquisição ou locação de determinado equipamento vincula a metodolo-

gias e procedimentos específicos, sem a possibilidade de atualização das tecnologias 

com a frequência que a medicina moderna exige. 

Ressalta, ainda, que a compra ou locação dos equipamentos poderia provocar 

situação de aquisição sem a devida utilização, gerando desperdício de dinheiro públi-

co, dada a referida limitação de mão-de-obra e que se deve avaliar não apenas o custo 

de aquisição, mas também o custo de manutenção e de operação dos equipamentos. 

Entende o Corpo Técnico, em linha de convergência, que, embora não te-

nham sido carreados aos autos os custos correspondentes à opção de aquisição ou lo-

cação dos equipamentos, os elementos apresentados (insuficiência de mão-de-obra e 

inviabilidade de contratação), juntamente com a escassez de recursos de "investimen-

tos" e a dificuldade operacional enfrentada pelo H Mil A Recife, são capazes de justi-

ficar a inviabilidade da opção em questão. Assim, não havendo viabilidade para ado-

cão dessa opção, não ha que se falar em demonstração de vantagem de uma opção em 

detrimento de outra. 
Ressalte-se que a aquisição de pequenas quantidades de insumos/testes torna-

ria inviável a cessão dos equipamentos em regime de comodato, tendo em vista os al-

tos custos dos equipamentos a serem fornecidos. Existem diversos fornecedores em 

condições e interessados na participação neste tipo de certame. 



o 
Desta forma, optar pela aquisição de oxigênio medicinal, armazenado em ci-

lindros, manômetro e fluxômetro para o programa de oxigenioterapia domiciliar, com 

cessão de equipamentos em comodato, ou optar por aquisições de oxigênio medicinal, 

cilindros para oxigênio e Kit para Oxigenoterapia, ou locação de tais equipamentos 

distintamente, como já ditos anteriormente, poderia ser, na melhor das hipóteses, eco-

nomicamente indiferente. Entretanto, caso a última seja adotada, a possibilidade de in-

terface poderia ser seriamente prejudicada. 

Devemos considerar os custos de elaboração, os prazos extensos e os riscos 

de insucesso e atrasos durante a execução do processo de contratação. Tudo isto deve 

ser levado em conta tendo em vista que eventuais encaminhamentos para Organiza-

ções Civis de Saúde credenciadas podem gerar despesas adicionais, principalmente se 

comparados aos observados com nossas contratações. 

A adoção do modelo de aquisição de material com o comodato do equipa-

mento, vincula a despesa com a demanda, enquanto que o modelo de locação do equi-

pamento, cria-se uma despesa de custeio permanente, por vezes, podendo se tornar 

ociosa. 
A forma de aquisição cessão de equipamentos permite que a unidade obtenha 

do fornecedor os equipamentos necessários a realização dos atendimentos domicilia-

res, sem a necessidade de locação ou adquiri-los, levando A. economicidade na gestão 

administrativa. 
A utilização conjunta de contratação através de registro de preços e comoda-

to apresenta uma série de beneficios, os registros de preços atingem consideráveis ní-

veis de economia na aquisição dos insumos e possibilita o acesso a equipamentos mo-

dernos que, em conjunto, alcançam uma maior eficiencia. 

A utilização dessa estratégia conjunta de contratação apresenta uma série de 

beneficios. 0 comodato de acordo com capitulo VI, Seção I, artigo 579, do Código 

Civil, é ume empréstimo para uso temporário, a titulo gratuito, de bens não fungíveis 

para uso durante certo prazo e posterior evolução da coisa emprestada, fmdo o prazo 

do empréstimo ao ofertar o lance, o licitante divide o custo da depreciação e da 

manutenção dos equipamentos a serem cedidos pelo quantitativo de insumos/testes a 

serem contratados, cuja expectativa minima de compra é concreta e baseada e séries 

históricas, cuja demanda e complexidade só tem aumentado com o passar do tempo, 

uma vez que no serviço de saúde, a oferta de determinado serviço gera e aumenta a 

demanda pelo mesmo. Caso contrário, a exigência/necessidade de fornecimento dos 

equipamentos em sistema de comodato inviabilizaria a aquisição por meio do Sistema 

de Registro de Preços SRP, uma vez que no SRP a administração não está obrigada 

aquisição de uma quantidade minima suficiente para cobrir o custo dos equipamentos 

a serem fornecidos. 
Dentre as principais vantagens geradas pela utilização do comodato, como 

forma de cessão de equipamentos, podemos citar o acesso a equipamentos modernos e 

de alto custo de forma gratuita, a possibilidade de acesso a novas tecnologias e a 

redução de despesas com os custos gerados pelas atividades de manutenção, pois é 

possível a inclusão dessas despesas como obrigação do comodante, ou seja, as 
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despesas de manutenção e conservação podem correr por conta da empresa que cede çO4*

equipamento, desde que previsto no termo de contrato, além do que, se for exigido 

que o equipamento comodato seja novo, o mesmo estará coberto pela garantia: 

Destaco que outras contratações com modelagem semelhante a esta já foram 

realizadas pelo H Mil A Recife, no decorrer do ano de 2022, todas elas com sucesso. 

Estas contratações elevaram o padrão dos serviços disponibilizados para a Família 

Militar de Recife. 
0 objeto do presente certame é a escolha mais vantajosa para a aquisição de 

oxigênio medicinal, armazenado em cilindros, manômetro e fluxômetro para o 

programa de oxigenioterapia domiciliar, com cessão de equipamentos em comodato 

para o H Mil A Recife, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

em Edital e seus anexos. 

Recife, PE 31 de agosto de 2023. 

MOACIR MA OS SERPA — 2° Ten 

Chefe do Almoxarifado do HMAR 

  1L+,1:1 .' LA, 
CASARA CAVALCANTE— - CEL 

rdenador de Despesas do HMAR 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 

(Hospital Militar de Pernambuco / 1817) 

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

Analisando a necessidade a mim apresentada, por meio do Termo de Referencia elaborado 

pelo Chefe do Almoxarifado do HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE, considerando que 

estes materiais são Registro de Preços para aquisição de contratação futura de pessoa jurídica 

especializada no fornecimento de oxigênio medicinal armazenado em cilindros, manômetro, 

fluxômetro, conexão y, chave regulfivel e suporte dos cilindros (BASE FIXA E COM 

RODINHAS/CARRINHO PARA OS DE TRANSPORTE) para o programa de 

oxigenioterapia domiciliar,, com cessão de equipamentos em comodato, visando atender as 

necessidades do Hospital Militar de Área de Recife, visando o atendimento dos usuários do sistema 

FUSEX, e que as exigências e especificações estão em conformidade com as normas e orientações 

em vigor, com fulcro no inciso II, do art 14, do Dec 10.024, de 20 Set 19, resolvo: 

- concordar e aprovar as condições estabelecidas no Termo de Referência, conforme a 

legislação em vigor. 

Recife-PE, 28 de Agosto de 2023. 

(AAA,

ierdenadora de Despesas do HMAR 
NIO ASARA CPiVALCANTE — Coronel 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO' 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE RJCIFE 
(HOSPITAL MILITAR DE PERNAMBUC) / 1817) 

AUTORIZAÇÃO PARA DEFLAGRAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
(Processo Administrativo n.° 64583.014449/2023-29 

Diante dos motivos a mim apresentados, por meio da Requisição de número 402-
Almoxarifado — Chefe do Almoxarifado, de 24 de agosto de 2023, no qual menciona a seguinte 
justificativa: 

A aquisição dos bens acima elencados com a finalidade proporcionar melhor atendimento e 
saúde aos pacientes atendidos pelo Serviço de Assistência Domiciliar ( SAD) do Hospital Militar 
de Area do Recife ( HMAR ), tendo como objetivo dotar o SAD de condição de atendimento amplo 
aos pacientes que desses materiais necessitar e , sobretudo, com finalidade de melhor equipar o 
HMAR de meios, bem como promover meios de brevidade na recuperação e convalescença aos 
pacientes que utilizam o serviço do SAD, os quais são indispensáveis à saúde  do paciente e a 
atividade médica necessários ao atendimento dos usuários do sistema FUSEx assistidos nesse 
nosocômio. 

A importância da aquisição dos materiais na instituição hospitalar toma-se vital, em virtude 
de serem insumos estratégicos de suporte às ações de saúde, cuja falta pode significar interrupções 
no tratamento, o que comprometeria o atendimento e a quantidade de vida dos pacientes e do 
sistema de saúde  como um todo. 

, A definição das estimativas de consumo foi realizada através de uma estimativa quanto 
perspectiva de consumo; perante as plausíveis necessidades expostas no documento de justificativa, 
resolvo: 

- Concordar com as referidas aquisições, de acordo com o Inciso V do Art 8°, do Decreto n° 
10.024/2019, combinado com o Inciso III do Art 13, também do Decreto n° 10.024/2019 e na Lei n° 
10.520/02, todos combinados com o Art 82 da Lei n° 14.133/21, que trata de Registro de Preços; e 

- Determinar que o processo licitatório transcorra na modalidade Pregão, na forma eletrônica 
a ser gerado no Sistema de Registro de Preços, nos moldes do Decreto 11.462,2023, do Decreto n° 
10.024, de 20 de setembro de 2019 e, subsidiariamente, a Lei n° 14.133/21 e legislação correlata. 

Recife—PE, 28 de Agosto de 2023 

itl'
I I, ;6„, , 

LTO /1, : *41" OOOOO ASARA CAVALCANTE — Cel 
it rdenador de Despesas do FIMAR 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 
(Hospital Militar de Pernambuco 11817) 

JUSTIFICATIVA PARA USO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O procedimento licitatório deverá transcorrer no Sistema de Registro de Preços 

regulado pelo Decreto n° 11.462, de 31 de março de 2023 e em observância ao Art. 82 a art. 86 

da Lei n° 14.133, de 2021. 

Pelas características do bem a ser adquirido, há necessidade de aquisições 

frequentes, em conformidade com o Art. 3° do Decreto n° 11.462, de 31 de março de 2023. 

Recife, PE, 16 de Outubro de 2023. 

.., • I a ASARA CAVALCANTE — Cel 
ftAtk 

enador de Despesas do HMAR 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 
(Hospital Militar de Pernambuco /1817) 

TERMO DE JUSTIFICATIVA PARA NÃO DIVULGAÇÃO DA INTENÇÃO 
DE REGISTRO DE PREÇOS 

O anúncio da contenção financeira, e contingenciamento de verbas, estão levando a 
A.dministração a não abrir a divulgação de intenção de registro de preços para a participação de 
outros órgãos, com a finalidade de tornar mais célere a conclusão dos processos e o abastecirri'mto 
do estoque dos depostos, que hoje se encontram em baixa. Outro fator determinante pael a 
solicitação de não divulgação da IRP foi a instabilidade do preço da moeda estrangeira, a atuelizaçâo 
da tabela CEMED (no caso de medicamentos), aliada ao contingenciamento de recursos 
orçamentários. Muitos fornecedores têm alegado dificuldades em manter por muito tempo a validade 
de suas propostas, fato este que torna o processo mais dinâmico no contexto de preços exequível 
para licitação, em virtude da variação cambial. 

O risco de desabastecimento destes Materiais, em suas diversas modalidades. que 
levariam à diminuição da assistência aos militares da ativa, inativos e seus dependentes, acarretando, 
a elevação da quantidade de encaminhamentos As organizações Civis de Saúde. O que onerariam e 
comprometeria significativamente o sistema de Saúde do Exército, conhecido como Fundo de Saúde 
do Exercito (FUSEx). 

Nesse Contexto, somente poderão dispensar a Intenção de Registro de Preços, de forma 
justificada pelo orgão gerenciador, o que caracteriza, a principio, naquelas situações onde a 
Administração se veja tecnicamente impedida de observar aquele procedimento. As dificuldades 
acima mencionadas levaram a Administração a promover os procedimentos licitatár'oz 
corn a maxima celeridade possível, a fim de não comprometer a prestação de serviços aos usuários. 

Diante do exposto, resolvo autorizar a SALC a promover os pregões eletrônicos para 
elaboração de registro de preços, sem abrir a divulgação de intenção de registro de preços para a 
participação de outros órgãos interessados, face-a escassez de tempo, as contingências econômicas 
vigentes, pare o encerramento dos pregões de forma mais célere, o exercício financeiro tumultuado 
por falta de recursos e o provável risco de desabastecimento. 

HAI 

cife, PE, 16 de Outubro de 2023 

CoAktu 
SARA CAVALCANTE — Cel 

ador de Despesas do HMAR 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 
(Hospital Militar de Pernambuco /1817) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 33/2023 
(Processo Administrativo n.° 64583.014449/2023-29) 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE FISCAL 

Em cumprimento ao estabelecido no inciso II, do art. 16 da Lei Complementar n° 101, Lei 
de Responsabilidade Fiscal de 04/05/2000, publicada no DOU de 05/05/2000, e em atendimento ã 
solicitação de disponibilidade orçamentária para Aquisição de Oxigênio medicional armazenado em 
Cilindros, manômetro e fluxômetro, com cessão de pquipamentos em comodato, visando atender as 
necessidades do Hospital Militar de Area de Recife (HMAR), de acordo com a Portaria n° 001-SEE. de 27 Jan 
2014. 

DECLARO que há disponibilidade de crédito para empenho da referida despesa no 
exercício 2023 tendo, portanto, adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária 
Anual, além de ser compatível com a Lei do Plano Plurianual e com a Lei de Diretriz*g' 
Orçamentárias. 

Declamndo assim que, as referidas despesas estão em conformidade ao disposto rko Art. 

16 da Lei Complementar n° 101/2000. 

HA TO 

Recife, PE, 16 de Outubro de 2023 

Caitinw 
SARA CAVALCANTE — Cel 

nador de Despesas do HMAR 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 
(Hospital Militar de Pernambuco /1817) 

DECLARAÇÃO DE ATIVIDADE DE CUSTEIO E DE INEXISTÊNCIA DE LIMITAÇÃO 
CONTRATAÇÃO 

Declaro que a eventual aquisição se enquadra como atividade de custeio de acord4 
com a PORTARIA ME N° 7.828, de 30 de agosto de 2022, que Estabelecé normas%_ 
complementares para o cumprimento do Decreto n° 10.193, de 27 de dezembro de 2019, que 
estabelece limites e instâncias de governança para a contratação de bens e serviços e para a 
realização de gastos com diárias e passagens no âmbito do Poder Executivo federal, veja-se: 

"Art. 2° Consideram-se atividades de custeio, para fins do disposto no art. 3° do 
Decreto n° 10.193, de 2019, aquelas diretamente relacionadas às atividades comuns a todos os 
órgãos e entidades que apoiam o desempenho de suas atividades institucionais, tais como: 

I - fornecimento de combustíveis, energia elétrica, água, esgoto e serviços de 
telecomunicação; 

II - os serviços de conservação, limpeza, jardinagem, mensageria, segurança, 
vigilância, transportes, informática, copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e 
manutenção de prédios, equipamentos e instalações; 

editoriais; 
Ill - realizações de congressos e eventos, serviços de publicidade, serviços gráficos e 

IV - aquisição, locação e reformas de imóveis; 

V - aquisição, manutenção e locação de veículos, máquinas e equipamentos; e 

VI - aquisição de materiais de expediente. 

Parágrafo único. O enquadramento do objeto da contratação como atividade de 
custeio deve considerar a natureza das atividades contratadas, conforme disposto neste artigo, e 
não a classificação orçamentária da despesa." 

Além disso, a presente contratação está enquadrada no limite de governança instituido 
conforme Decreto n° 10.193, de 27 de dezembro de 2019, que estabelece limites e instâncias de 
governança para a contratação de bens e serviços e para a realização de gastos com diárias e 
passagens no âmbito do Poder Executivo federal, conforme artigo 3°: 

"Art. 3° A celebração de novos contratos administrativos e a prorrogação de contratos 
administrativos em vigor relativos a atividades de custeio serão autorizadas em ato do Ministro de 
Estado ou do titular de órgão diretamente subordinado ao Presidente da República. 
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' FOLHAS 
§ 1° Para os contratos de qualquer valor, a competência de que trata 0capf4 

ser delegada As seguintes autoridades, permitida a subdelegação na forma do § 2°: 

Estado; e 

I - titulares de cargos de natureza especial; 

II - dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos Ministros 

Ill - dirigentes máximos das entidades vinculadas. 

§ 2° Para os contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a 
competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos subsecretários de 
planejamento, orçamento e administração ou A autoridade equivalente, permitida a subdelegação 
nos termos do disposto no § 3°. 

§ 3° Para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais), a competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos 
coordenadores ou aos chefes das unidades administrativas dos órgãos ou das entidades, vedada 
a subdelegação." 

Essa autoridade assistida certificou sobre a natureza da atividade a ser contratada que 
constitui atividade de custeio, adotando as providências necessárias, o que poderá ser feito am 
qualquer fase do processo de contratação até antes da assinatura do contrato ou do termo aditivo 
de prorrogação, podendo ser concedida por despacho no próprio processo, por memorar-lo ou 
oficio, por meio eletrônico com assinatura digital ou outro meio idôneo que registre a autorização 
expressa da autoridade competente. 

Conforme solicitado no parecer jurídico da AGU segue esta expressa declAraçâo de 
que a eventual contratação se trata de atividade de custeio. E também certificado da inexist-éncia 
de nenhuma limitação com base nos normativos vigentes. 

Recife, PE, 16 de Outubro de 2023. 

ASARA CAVALCANTE — Cel 
nador de Despesas do HMAR 
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- do 10 B Op Psc (Goiânia-I30(, a Cel INF 10111038647) GUSTAVO A5SAD DE 

PRAGA RODRIGUES; 
- da 3* Cia F Csp (Manaus-AM), o Cel IMF 111265011451 CELSO ROGÉRIO 

VIANNA DA CONCEICAO: 
- do 32 Fl Av Ex (Campo C-rande-MS), o Ce! INF (0111563540) GIAIDSON SANTOS 

DA PENHA; 
• do 1° Rd DQBRN (Rio de Janeiro-RI), o Ten Cel INF (049893...135) JORGE 

OTAVIO DOMINGUES COSTA; 
- du 59 6 Intlg Mil (Campo Grande-MS). o Ce) CAV (1127015947) 50011100 

BARBOSA 645105 COSTA; 
- do Nu V B Intig Mil (Porto Alegre-RS(, o Inn Cel AR f (0114814247) HILTON 

LUIZ CARDOSO; 
• do LIVE / PA(k.irto 'Alegre RS), it'Cel OW (0196439335) JORGE WILSON DA 

SILVA BOABAID; 
- do CPOR / Ri (Rio de Janeiro-Ri). a Cel ART (0111571147) DOMINGOS JORGE 

GRAÇA DO SACRAMENTO-, 
- do CEADEx (Rio de landro-R1), o Ten Cel QMS (0204744346) DEARS NILSON 

CARNEIRO DA SILVA; 
- do C Id Ex (Rio de Janeiro-Ri), o Cal CAI' (0187502232) MAUFUCIO AVELAR 

TINOCO; 
- do CPAEx (Rio de Janeiro-RH, o CM ENG V311105134131 RODRIGO LOPES 

RODRIGUES; 
- do AHFir (Rio de laneim-RIL o Cel 6140 (0203691547) LURE CARVALHO 

FERO; 
- clotPCFE4 (Rio de Janeiro-RI), o Cel ART (0111023446) RUIATO SOUZA PINTO 

501140: 
do 13C5v/ESA (TrRs Corackies-MG), o Ten Cd INF (0204723E45) MAYKON 

DUTRA BARBOSA; 
- do Pq R Met / 5* AM (Curitiba-REI, o Cal CIMB (0203923644) MARCELO 

SERGIO CABRAL; 
- tio Pq R Met I 61 AM (Salvador-BA(. o Cel OMB (011156524E4 LUIS GUSTAVO 

STUMRF; 
- do Pq R Mnt / 7/ RM (Recife-PE), o Ten Cal OMB (0204721948) ANTONIO 

DOUGLAS NEVES SANTOS; 
- do Pq A Mot / 94 AM (Belem-PA), o Cd QMB (0111553640) FABIO DOS 

SANTOS MOP.ENO; 
- do Pq R Met / 121 CM (Manaus-AM), o Cel OMB (0187515739) RODRIGO 

I3ORDEAUX MATTOS: 
- da CRO / 81 AM (Belem-PA), o Ten Cel OEM EL (0114575640)11E110 BEZERRA 

BRANOAD; 
- da CRO 111 EM ¡Brasilia-OF), o Ten Col OEM PC 10111302345) FRANCISCO 

REGINALDO DE OUVEIRA; 
• do V CGEO (Porto Alegre-RS), o Cel QUA Cart (0111556246) MARCO 

AZEREDO, 
do 22 CGEO (Brasilia-OF). o Cel COM (01.11024642) VICTOR JOSE QUEIROZ 

CABRAL; 
- do 39 COLO (Olinda-PE), o Ten Cel (SEM Cart (0115380347) ROGERIO RICARDO 

DA SILVA; 
- do 49 EGEO (Manaus-AM), o Cel QEM Cart (0111566642) OSVALDO DA CRUZ 

MORETT NERO; 
- da 6 Mm Curado (Recife-PE), o Cel sV I LIT 10203351242) MARCOS WAGNER 

RODRIGUES MONTEIRO; 
- do B Aden Ap/31 EM (Porto Alegre-RS), o Cel INF (0308766849) GERSON DA 

SILVA VELASQUES; 
- da B Adio Ap/51 SM (Curitiba-PE), o Cel INF (0195255633) CLAUDIO SAMPAIO 

PEREIRA DE LIMA; 
- do B Adio Bda al Pticlt (Rio de Janeiro-Ri), o Cel ME (1142980539) 

ALEXANDRE RICARDO SANTOS DE QUADROS: - - 

da 13 Mm Go SM (Santa Maria-AS) o Co) CAI) (0203343546) 'HAROLD° 

PATRICIO RIBEIRO FILHO: 
- do COSA (Petremolis-FU), o CO INF (1182772432) TOKIO NAKASHIMA FILHO; 

da Graf Ex (Bras)ia-DF), o Cel ENS (0307765149) RAFAEL AQUINO DOS 

SANTOS. 
- do 1-I mil A BRASILIA (Brasilia-DP), o Co) MED (0925500944) SERGIO GOTA; 

- rio H Mil A CAMPO GRANDE (Campo Grande-MS), o Cel MED (0856445732) 

PEDRO PAULO UMA PAES; 
- do H Mil A PORTO ALEGRE (Porto Alegre-RS), o Cal MED (0817594944) 

RODRIGO I3RUM TOLEDO; 
- do H Mil A RECIFE (Recife-PE), a Cel OLD Enf (0623211646) MARIA SANDRA 

ANDRADE; 
- do Fl Ge CURMRA (Curitiba-PAI, a Cel MED (0148236029) REGINA LUCIA 

MOURA SCHFNESEL: 
- do H Ge FORTALEZA (Portaleza-CEL o Cal MED (0318593643) SERGIO WIS 

HAMMES; 
- do H Ge RIO DE JANEIRO (Rio de Janeiro-Ri), o Cel MED 101961476311 

ALBERTO PEREIRA OLIVEIRA; 
• dO EI Go FLORIANOPOLIS (f-(oriandipolls-SC). a Cel MED (0166418020) CARLA 

LOBO LOUREIRO; 
• do H Go PORTO VELHO (Porto Velho-R0), o Cel MED (0925356544) HAILTON 

ANTONIO CASARA CAVALCANTE. 
- do 1.1 GU 5 G CACHOEIRA (Sb o Gabriel da Cachoeira•AM), a Ten Cal OCO Enf 

10623519345) ANADITALIA PINHEIRO VIANA ARAÚJO, 

• do Fl Ou TABATINGA (Tabatinga-AM), o Ten Cel MED (1028732541) PEDRO 

LEOPOLDO ROUQUAYROL; 
• da Pclin MPV (Rio de Janeiro-RI). o Gel MED (0827689340) ELEGER CARNEIRO 

CASTELO BRANCO; 
- do CM (Flutia-115), o Ten C.el CAI) (0111578667) TIAGO KANOMATA DE 

MESQUITA; 
do CIO (Rio de Janeiro-RI). o Gel CAV (0308729342) ADRIANO BOCHI; 

- do CIMNC (Recife-PE) o Cel IMF (041861830) CUSIODIO APOLONIO SANTOS 

DA SILVA; 
- do Coud Rinc3o (Sio idorja-RS), a Cal CAI) (0520587247) MOACIR DOS SANTOS 

MENEZES; 
- da El Ara R RaaeirSo Preto (Ribeirio Preto-SP), o Cel ENG (0111049144) 

MARCELO PRODAPIOV; e 
- da 8 An R Bauru (Bauru-SP), a Ten Cd ART (0204724345) RENATO PINTO DOS 

SANTOS. 

Cer. Ex PAULO SERGIO NOGUEIRA OF OLIVEIRA 

PORTARIA DE PESSOAL - C EX 142 606, DE 2106 JULHO DE 2021 

altpaANDAPITE,,,D0 f.X£Krro, rio uso das abibuigrms que lhe conterem o art. 

42 da Lei Complementar'ne 97;rie de lunfiti'ds? 1999Ralt6t5rl3 pall Lei Contolementar 

136, de 25 de agosto de 2010; o disposto no art. 20, Inds* VI, allnea d), la Estrutura 

Regimental do Comando da Exército. aprovada paio Decreto n9 5.751, de 12 de abill de 

2006; de acordo corn o art. 31, 9 19, alInco b), inciso ill, da Lei na 6.280, de 9 de dezembro 

de 1980,- corn a redacia dada peta Lei na 13.954, de 16 de dezembro de 2019; 

autorizagSo contida no art. 99, da Portaria Normativa rid 2/MD, de 10 de (arrelio de 2017; 

e da Portada do Comandante do Exercito ne 218, de 20 de março de 2017, resolve 

Exonerar a pedido, de Prestador de Tarefa por Tempo Certo, o General de 

Brigade da Reserve Remunerada (0171826217) JOSE DANIEL DE ANDRADE BRAGA, Free CP 

n° 961539329, do Comando Militar do Leste (RIO DE JANEIRO-El), a cantor de 19 de Julho 

de 2021. de acordo com .5 inciso I, do art. 11. da Portaria n° 218 do Comandante do 

Exército, de 20 de março de 201/. 

Gen Ex PAULO SE,RGIO NOGUEIRA DE OLIVEIRA 
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PORTARIA DE PESSOAL C EX Al2 608, DE 21 DE JULHO DE 202,  ASS)NAT°  Fjk
kti,

0 COMANDANTE DO EXÉRCITO. no uso des atr1bu1p5es que lhe confer07 art. 70, 

inciso VI, alineav, Estrutura Regimental do Contando do Exemito, aprovada Decreto 

ne 5251, de 12 de abril de 2006, e o;art. 92, inciso II. dime "a", do Regulamento de 

Movimantadio para Oficiais e Praças dolaércIto, aprovado pelo Decreto n9 2_040, de 21 dc 

outubro de 1996, altered* pelo Decreto n9 8314, de 3 de setembro de 2015, e considerando o 

disposto no art. 49 da Lei Complementar n°97, de Ode junho de 1999. corn redaglo dads' pela 

Lei Complementar ng 136, de 25 do agosto de 2010, resolve: 
NOMEAR, por necessidade do serviço. ex officio, para o desempenho dos cargos de 

Con-andante, Chefe ou Diretor des orRanizaciies militares abaixo relacionadas,  os seguintes 

oficials: 
do 171 BIS (Tefé-AM). o Ten Cel INF (0114835242) RONALDO BAETA NOGUEIRA, 

- do 502 BIS Om peratrit-MA), o Ten Cel INF (0113982649) CHRISTIAN° STEFANES " 

MENDES DE MELD; 
- do 512 BIS (AltamIra-PA), o Ten Cel INF (0113977342) WIZ GUILHERME DE 

LIMA; 

E SILVA, . 

- do 529 BIS (Mara -PAL o Ten Cel INF (09258639461 ALEXANDRE GRANGEIRO DE 

MA 
be 

-do sal EIS Ittartuba-PAL o Ten Cel WE (0113992645) CRISTHIAN EVANGELISTA DE 
SOUSA; 

- do 542 BIS (Hurnattd-AM), o Ten Cel INF (0113978746) RAFAEL AUGUST° DE 

BRITO; 
- do Undo Fron SOUNIOES / Be BLS (TahatInga-AM), o Ten Cal INF 101943237341 

WIZ AFONSO GOMES DE SOUSA FILHO; 
- do Cnido Fran AMARA / 341 815 [Mac-arid-AK o Ten Cel INT (0113994842) 

GEORGE ALBERTO GARCIA DE OLIVEIRA; 
-do Undo Fran JURIJA / 51260 (Crureiro do Sul-AC), o Ten Cel 1NF (1182660736) 

VJil 05011 PEREIRA SANTOS; 
- do Dodo Fron AVM / 669 RI MU (Caceres-MT), la Ten Cel inn- (01139E37461 

EDMUR IGNITES RAMOS; 
- do 172 B Fran (Corumba-m5), o Ten Cd INC (0113997043) LEANDRO CORREA 

PIMENTEL; 
- do la BI Mee (Es) (Rio de Janeiro-Ri), o Ten Cel INF (0114814742) JOBEL 

SANSEVERINO JUNIOR; 

ESTEVES; 
- do 29 BIL (Sio Vicente-SP), oleo Cel INF (0195171137) FERNANDO CASAGRANDE 

- do 49 ELL (OsaSco-SP), o Ten Cal INF (0196098330) WILIAM RODRIGUES 

OCHSENDORF SOUZA; 
- do 51 OIL (Lorene-5P), o Ten Cal INF (0113972145) ATTILA ZOLTAN SALCZÓ DE 

ANDRADE; 
- do 61 EUL (Cagapava-SP), o Ten Cel INF (0113971949) ANDRÉ RICARDO LESSA 

PERORA; 

DE OLIVEIRA,- do 
n  

e 
(Santa Cruz do Sul-RS), o Ten Cel IMP (0308920040) MARCELO SOARES 

- do 102 alL - Mth DUN de Fora-MG), o Ten Cel INF (0113995142) JALES RESENDE 

SIQUEIRA; 
- do lit 81 Mth 155n JoRo del-Rei-MG), o Ten Cel INF (0187690730) MOLSES FELIPE 

GERVAZoNI Vial& 
- do 129 BIL - RAM (Belo Horizonte-MG), o Ten Cel INF (0520811845)14ERNUM PAZ 

DA SILVA NETO; 
- do 132 BIB (Ponta Grossa-PR), o Ten Cel 169 (0521213843) RODRIGO CAMPOS 

TORREZAM; 

JO
• do 152 El Mu (.1o6o Pessoa-PB), o Ten Cel INF (02047193481 ANDRÉ GIANASI 

- do 162 61 Mia (Natal-RN), o Ten Cal 141' (0558607831) ANDRE LUI2 DE ME1 

' • do 18081 MO (Sapticala do Sul-RS), o Ten Cel INF (0113982243) CARLOS ANSELMO 

1:11:100:S; 
- do 199 SC (Salvador-BA). o Ten CO INF (0113999940) WAGNER' MEDErROP* ' 

- do 232 BC Vortaleza-cr), o Ten Cal INF 107245376433 JOAO LEITÃO ALENCAR 

OF SA OLIVEIRA; 

230 01 (Blurnertau-SC), 0 Ten Cel iNP (1182568939) FREDERICO TOSCANO 

BARRET(); 
- do 26g 131Pqdt [Rio de Janeiro-MI, ci Ten Cel INF (0113974647) FLAVIO WIZ LOPES 

DOS PRAZERES; 
do 279 BIPqdt (Rio de Janeiro-RA, o Ten Cal 1146 (0113964340)4W0 STEVEN OE 

MELD PIO, 

 , 

- do 289 BC (Aracalu-SE), o Ten Cel INF (0113976344) LEANDRO CÉSAR PIMENTEL 

ALVES; 
- do 35e (Felra de Santana-BA), Ten Cel INF (0114808348) VANDO AZEVEDO 

SILVA;
- do 621 BI o Ten Cal INF (0187745336) LL112 EDUARDO SANTOS 

CERAVOLO; 
- do KV (Flortanispolls-SCI. o Teo Col INF (0113989743) SAN ORO DE NAZARETH 

QRIBELLI: 
- do 711 BI Ml! (Garanhuns-PE), o Ten Ce) IRE (02(14746440) RONNY DE SEITO 

BARROS; 
- do 721 Bi Nita (Petrolina-PE), o Teri Cal INF 102047458481 PAULO FRANCISCO 

MATHEUS DE OLIVEIRA; 
- do BPEB (BraSilla-DF), o Ten Cel INF (0203582747) BRUNO BARGOSA FETT DE 

MAGOA:LHAES; 
- do 20 BPE (Osasoa-SP), o Ten Cel IRE (0204754642) PEDRO 

CARDOSO DA CUNHA 

NET 
- do 61 BPS )salvador-RA). o Ten Cel INF (0113987747) MARCOS PEREIRA SOMES; 

- do 79 BPE (Manaus-AM), 0 Ten Cel IMF (0204746846) VITOR HUGO 

BERGAMASCHI; 
- do .5° BPE (55o Paulo-SR), o ten Cel INF (0113977748) MARCELO LOPES DE 

REZENDE; 
- do 92 SPE (Campo Grande-MS), o Ten Gel ME (0113974/45) FRANCISCO 

EDUARDO CAVALCANTE HOLANDA; 
- da 11° BK. (Rio de Janeiro-Ri). o Ten Cel ME (0114792047) ARONES LIMA LIA 

- do CtBld (Santa Marla-RS), o Ten Cel CA'! (0113983043) DANIEL BERNARDI 

- do 10 ACE (Santa Maria-RS), o Ten Cel COM (011396240 ANTONIO AUGUSTO 

SCHENINI CUNHA JUNIOR; 
- do 32 RCC (Ponta Grossa-PR), o Teri del CA'! (0114814148) GUSTAVO SOTER DE 

MARIZ E MIRANDA; 
- do 32 RC Mee (Rage-ES), o Ten Cel CA'! (0520653643) JOSE MOAC1R COSTA 

- Jo 60 Rat (Meer.ste-R51 is Ten Col CA'! 931969480381 GUSTAVO LOPES DA 

pouNfoo - 
do 47291=e; c (Santana do Livramento-RS), o Ten Cal RAV (0113R52547)..arl4Rimeilessapj 

- do 102 RC Mac (Bela Vista-MS), o Ten Cel OW (052118511421) KENJI ALEXANDRE 

NAKAMURA; 
- do Ile RC Mec (Ponta Por5-MS), o Ten Cel CA'! (07246618481 MILTON COSTA 

NETO; 
- do 121 RC Mac Dageargo•RS). o Ten Cel GA'! (0115995344) IGOR Eli DE SOUZA 

PINGUFLU; 
- do 13° RC Met (Pirassununga-SP), o Ten Cel CAV (0195689336) DANIEI. MENDES 

AGUIAR SANTOS; 
- do 154 RC Mee (Es) (Rio de Janelro-RI), o Ten Cel CAV (02047261148) GUSTAVO 

DANIEL COUTINHO NASCIMENTO; 
- do 162 RC Mec (Bayeux-PEI), o fen CelCAV (61)3988042) ORLANDO PACHECO 

trnnrroiara aidngd etsl.dbr.wdenentoode WI 2.2C0t2 da 200titcat, PS? 
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' - da EsEqEX (Rio de Janelro-R1), o Ten Cel CAV (0303619840) MARCELO FERME DOS 

LILY-dal° RCS (Brasflia-DE), 0 Ten Col CAV (0317583340) GUILHERME SANTANA 

HIRE, 
- do 12 CAC / St (Maraba-PA), o Ten Cel ART (0114793045) EDISON DOS SANTOS 

PASTORIZA; 
- rio 22 GAC L (Itu-SP), o Ten Cel ART (0999841836) HENRIQUE CESAR LOYOLA 

iiANTOS: 
- do 3 SAC AF, (Santa ;VtaAa-RS). o Ten Cel ART (0113984744) Mtn SILVA DOS 

SANTOS; 
• do Se SAC AP (Curitiba•PRI, o Ten Cel ART (0113998348) MARCO LÚCIO 

NIENDZIELA; 
- do 69 GAD(Rio Grande-RS), o Ten Cel ART (0113974646) FL/MO TOSTES ALVES; 

- do 79 CAC (Olinde-PE(, o Ton Cel ART (1010919443) FELIPE PEREIRA BARROS; 

de 9° CAC 1Nloaque-MS(. o Ten Cel ART (1138599749) ANDRE MENDES PEREIRA 

DE PAULA; . 
- do 109 SAC / SI (Boa Vista-RR), o Ten Cel ART (3114833742) MICHEL DE SOUZA 

DIAS; 
- do 142 GAC (Pouso Alegre-MG), o Ten Cel ARE (0204746549) sERGIO MUNCK; 

- do 15e SACA? (Lapa-PR), o Ten Cd ART (0114811748) ALVARO VASCONCELOS 

STUDART; 
• • do 189 SAC (Rondon6poils4VIT), o Ten Cel ART (1127498044) ALAN SANDER DE 

OUVEYRA JONES; 
• - do 192 SAC (Sontlago-ItS), o Ten Cel AR) (0114818842) VAGNER ASSIS MINUZZI 

DA SIEVA; 
- do 210 CAC (Ntterdi-FUL o Ma) ART (0190535545) FLAVIO HENRIQUE PINHEIRO DA 

COSTAA 
- .do 252 SAC (Bagd-RS), o Ten Ce) ART 101139381411 OTONIEL ALVES DO 

NPSCIMENTO; 
• - do 272 CAC (l)ut-RS), o Ten Cel ART (0130532443) RICARDO DIAS REIMANN; 

- do 282 SAC (Crichima-SC), o Ten Cet ART (03183131340) EDUARDO MORAES 

FONSECA; 
- do CI Art Ms1 Fgt. (Formosa-GO), o Ten Cel ART 01148330491 LUÍS GUILHERME 

VASCO: 
- do C Log Moi Eel (Formosa-50), o Teri Cel SV (NT (1138593940) RODRIGO DE 

CARVALHO MINUZ21; 
• do 162 GMF (Formosa-GOL o Ten Cel ART (0114831043) GERSON VASCONCELOS 

LUTE: 
- do 1.2 GAAAe (Rio de Janeiro-RA, o Ten Cel ART (0113992143) CARLOS EDUARDO 

CELESTINO DE SOUSA; 
- do 39 GAAAe ((axles do Sol-RS), o Ten Cel ART (0114800840) ANDERSON DOS 

SANTOS ALVES; 
- do 12° GAAAe 51 (Manaus-AM), o Ten Cel ART (01148171344) ROBERTO PEREIRA 

DE LIMA JUNIOR; 
- do 22 EEC (TeresIn2-P1), o Ten Cel ERIC (0204720742) (-(EIDER STAERRE DOS 

SANTOS; 
• do 59 DEC (Porto Vella-ROL o Ten Gel EWE (0203988845) RENATO MARY DE 

IltAtENIA SOME; 
- do 62 EEC (Boa Vista-fin o Ten Cel ENS (1010713145) WAGNER -FERNANDES 1105 

SANTOS; 
- do 79 EEC (Rio Branco-AC), ci Ten Cel ENG. (01148015.41) BRENO EDMUNDO BRITO 

VICTORIANO; 
- do 0° SEC (Santarem-PA), o Ten Cel ENS 4127325841) LUCIANO FUSVIO ALMEIDA 

DC LIMA; 
- do 92 BEL (Cuiabi-MT), o Cel OEM PC (0187548532) CARLOS ALEXANDRE BASTOS 

DE VASCONCELLOS; 
- do 32 BE Cmb (Cachoeira do Sul-RS), o Ter; Cal ENG (0309120640) LUÍS AUGUSTO 

. ALVEt.LEALREARREIRA; 
- do 50 BE Cmb Bid (Porto lliitio-SC)„ o Ten Cel ENS (0925682346) JEFERSON 

L. FLORES RETORI; 
- do 12 8 Ft, (Lages-SC), olen Cel ENG (0196070536) PAULO DA SILVA NOGUEIRA: 

do 21° Cla E Cnst (Seo Gabriel da Cachoeira-AM), o Teri Cel ENG (0204739346) 

RICARDO PETERSON CORDOBA ROBERTO; 
- do B Com (Santo Angelo-RS), o Ten CO COM (0113975841) JAPHET LUIZ 

BARBOSA DC CARVALHO SOBRINHO; 
- do 63 B Corn (Bento Gonçalves-RS), o Ten Cel COM (0113992945) DANIEL MICHEL 

NAIM LOMBELO; 
• do Nu 52 B Corn (Curitiba-PR), o Ten Cel COM (0204750145) 11113 CEZAR PEREIRA 

RALVIANO: 
- do EsCom (Brasilia-DF), o Ten Cel COM (0194331237) ENIO CORRA DE SOUZA; 

• do 1° BOE (Brasilia-OF), o Ten Get COM (0113968143) MARCO ANTONIO 

BARROSA; 
- do 22 CIA (Rio de Janeiro-RI), o Ten Cel CORA (1010734448) RODRIGO 

DAE.LASCENO SALES; 
- do 4° CIA (Manaus-AM), o Ten Cel QEM Eit (0119399248) BRUNO OE PINHO 

SILVEIRA; 
- do 5° CD', (Reclfe-PE(, o Ten Cel COM (0113995047) GILDENILDO PAULIN° DA 

NOBREGA; 
• do 60 CTA (Campo Grande-RIS), o Ten Cel COM (0114816044) MARCUS VINICIUS 

CARDOSO MONTEIRO: 
- do 112 CT (CurItiba-PR), Óleo Cel QEM Compe (1010243241) CRISTIANO ROLIM 

PEREIRA., 
• do 212 CT (Belo Horizonte-MG), o Ten Cel COM (0114829245) ARLSTOTELES 

PRESTES DOS SANTOS JUNIOR; 
- do 412 Cl (Belem-('A), o Cel [OM (0111050043) MAURIO0 HENRIQUE OLIVEIRA 

DA COSTA; 
- do 510 CT (Salvador-BA), o Ten Ca) COM [0113980841) ALEXANDRE MINAS 

BAPT1STAe. 
- do B Mnt Sup AAAe (O co-SP), o Ten CO QMB (0114517141) FLAITSON AMARAL 

MATOS: 
- do 2° CGCFEx (Slo Paulo-SP), o Cel IV BIT(1275955132)VANDERLFA ROBERTO DE 

MORAL'S; 
; do 42 CGCFER Owe de Fora-MG), o Cel SV INT (0111568648) VANDRE DE PAULA 

• 
- do 6° CGCFE.x (Sal-radar-BA). o Ten Cel 5V INT (0204748743) FABIO RIBEIRO 

RODRIGUES: 
• GO 99 COCE Re (Campo Grande-MS). o Cel SV INT (13111593046) EDUARDO 

BARROSA FARO MATTA; 
- do 102 CGCFEA (Fortaleza-CE), o Ten Cel SV INT (1010527842) GERMANO 

BOTELHO PEREIRA: 
• do 132 0 Imp (campo Grande-MS), o Ten Cel 5V INT (0113969844) RODRIGO 

PACE ARAMES NAMBRECHT; 
- do 5. B Sup (Cuntiba-PR), o Ten Cd IV (NT (01147923441 CARLOS NUNES 

PACHECO NETO; 
•• do 12° B Sup (Manaus-AM), o Ten Cel IV BIT (0103973440) EDUARDO AUGUSTO 

OLIVEIRA TONIOLO; 
de 100 Sup (Rio de laneiro-M, o Ten Gel sv lIlT (0318103546) ANDERSON MALTA 

DE SOUZA; 
- do 40 0 Sup 111112 de Fora-MG), o Ten Cel IV INT (0114806748) MAURICIO

GROHS: 
• do 22° 0 Sup (Barueri-SP), o Ten Cet CIMB (0111551941) ARTHUR DA COSTA 

ir UMA; 
- do DSSM (Santa 'Rate -RS), o Ten Cel IV II-IT (0187533E33) EDUARDO AOREU 

TEIXEIRA: 
• do 22 8 Log 11 (510 Gabriel da Cachoeira-AM), o Ten Cal CAV (0114795743) 

LEONARDO PIRES CONDE; 
• - do 40 Et Lug (Santa Maria-RS), o Ten Cel CAV 01148131401 FABIO HEITOR 

LACERDA SCALIA, 

Mu eettee,,ee venendo ee endefew ,Actrevka 
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- do 8° B Log (Porto Alegre-RS), o Ten Cel CAV (0314806045) LUCIANO HICKERT; 

- do 142 B Log (Recife-PE), o Ten Cei ENG (0114804644) FRANCISCO ANTONIO 

'PERES DA SILVA; - 
do 20° R log Peldt [Rio de Jarlir-o-'-'40j, iife.rt-e 

' 
et ROGiR10 

BEZERRA PASSOS; 
- do 222 B Log I_ (Tiarueri-SP';. o Ten Cel CAV (0113993140) MARCELO SOARES DA 

SILVA; 
- do 28° El Log (Dourados-MS), o Ten Cel CAV (1126773843) DANIEL CAPELL FARIAS 

SILVA; 
- do IDCLEIRN (Rio de Janeiro-RI), o Cei QEM Cale (0114975541) ISTIVAN 

GONÇALVES DE MENDONÇA NCH(); 

- do CA-Lesto (Rio de Janeiro-1UL o Ten Cel ART (0130534647) GEDEEL MACHADO 

BRITO VAIN; 
- do 1° BE Sop (Goiania-GO), o Ten Cc! INF (0113984649) FELIPE OE CARVAL,40 

ABBUD; 
- do 1 2 B Op Pat (Goiania-GO), o Ten Cal INF (0858437338) JOAO CARLOS DA SILVA 

NETO JUNIOR; 
- da V Cia F Ezp (Manaus•AM), o Ten Cel INF (0113965347) HIALLYSON ELLER 

GONÇALVES CRUZ LANDIM; 
- do 30 8 Av Ex (Campo Grande-MS), o Ten Cel INF (0623039641) ELFON FREIRE DE 

OLIVEIRA; 
• do 12 Bt1 DOBREI (Rio de Janeiro-RI), o Ten Cel ART (0113971741) ANDERSON 

WALLACE DE PAI VA DOS SANTOS; 
- do 886 Intlg MR (Campo Grande-MS), o Ten Cel AR1 (0113986749) LUIS IMM 

AGUIAR; 

IX)

- do Nu 12 B tntlg Mii (Porto Alegre-RS),, o Ten Co) CAV (0111809/49) LUIZ ADOLFO 

SODRE DE CASTRO JUNIDFL; 
• do CPOR / PA (Porto Alegre-RS). o Ten Cel CAV (0195457338) GUSTAVO 

MONTEIRO MUNI2 COSTA; 
- do CPOR / PJ (Rio de Janeiro-RA o Ten Cel COM (0114796147) MARCEUNO 

HADDAD AQUINO CARNEIRO; 
- da CEADER (Rio de laneiro-RI), o Ten Cel INF (0113972046) ANGELO ANDRE DA 

SILVA; 
- do C Id Ex (Rlo de Janeiro-RI), o Ten Cel INF (0317957546) FABIANO SIMON; 

- do CPAER (Rio de Janeiro-RA o Ten fel INF (0195199633) GUSTAVO TORRES 

FERNANDES, 
- do AFIEx (Rio de iande-o-3.1), o Ten Cel INE (0111543641) DAVID DA SH.VA 

MEZAVILA; 
: do IPCFER (Rio de Janeiro-RI), a Cel ARE (0111867244) RAFAEL SOARES PINHEIRO 

DA CUNHA 
- do BC.Se/ESA (frès Corne5es4e1G), o Ten Cel INC (0419660741) ROGÉRIO PREVATO 

MOREIRA OR8E1- 'AA. • A A At,.•Aes 

do Pr, R Mn! Si RM ¡Curitiba-PR), o :fen Col OMB (011433314111 MARCELO 

VANNI; 
- do Pq R Mnt / 65 RM (Salvador-RA), a Ten Cei QMB (01139816411 ANTONIO 

DALMI Big JUNIOR; 
- do Pq R MM. / TA I'M (Recife-PE), o Ten Cel OEM Met (04200692471 MARCEL 

PASSOS ZYLBERBERG; 
• do Pr, R Mnt /80 RM (Belem-PA). o Ten CO CIRAB (0858676430) MARCUS VINICIUS 

LOPES RODRIGUES; 
- do Pq R Mort / 172 LIM (Manaus-AM), o Ten Cel CBAB (0419838846) KLEADSON 

GOMES PANTALEAD; 
- da CRO / 82 RM (Bolero-PA), o Ten Cal QEM EL 101145794421 RENATO 

BAGATELLI; 
- da CRO 1 119 RN1 (Brasitia-DF), o Ten Ce QEM FC (0114830946) FRANCISCO 

THARCIO GOMES COSTA; 
- da 10 COED (Porto Alegra41S), o Ten Cel OEM Cart (0115395043) MARCUS 

FARIANO SILVA SAIDANHA; 
- do 20 CGEO (Brasilia-DF), Ten Col COM (0113995146 563310LAUBER JUAREZ SASA 

ACACIO: 
- do 30 COED (0linda-PE), o Mal QEM Cart (0115411746) RODRIGO WANDERLEY CIE 

CERQUEIRA, 
- do 49 CGEO (Manaus-AM), o Ten Cel QEM Coil (0115413248) EMERSON MAGNUS 

DE ARAWO XAVIER; 
- da 11 Adm Curado (Recife-PE), o Cel ENS (1010353041) FRANCISCO JOSE OE 

MOURA; 
- da B Adm Ap/3I RM (Porto Alegre-RS). o Ten Cel INF (1126521044) RICARDO 

PRADO DO MONTE; 
- da B Adm Ap/50 RM (Curitiba-PR), o ler, Celle* (0113990943) AGNELO ALBERI 

PERES MOREIRA; 
• do 8 Mtn Bda Pecit (Rio de Janeiro-TU), o Cel INF (0203994647) ALBERTO 

MAGALHAES NASOMENTOe 
- da E Adm Go SM (Santa Maria-RS), o Cel ART (0111027942) EVERTON CONCEIÇÃO 

SCARES; 
- do CORA (Perópods-R1), o CO INC 10111577149) FLOTIY FERNANDES FRANÇA 

JUNIOR; 
- da Graf Ee (Brasiiia-OFL o lei INF (1127003546) GAUBERT SANTOS OF 

REZENDE; 
- do 11 Mil A BRASILIA (Brasilia-DF), o Cel MED (01153731441 ALESSANDRO SAW, OM 

THIES; 
• - do 14 Mil "A CAMPO GRANDE (cent. PP. GpRide.VSL-4,a,cAl,MCD W38687349) 

CLAUDIA UMA GUSMAO CACHO; 

• do 14 Mil A PORTO ALEGRE (Porto Alegre-RS), a Cel MED (0166418020) CARLA 

LOBO LOUREIRO; 
- do H Mil A RECIFE (Recite-PE). o Cel MED 109258968441 hiAiLTON ANTONIO 

CAVA1fANTE
- do H Ge CURITIBA (Curitiba-PR), Cel MED (0434041141) RUY TERRA FILHO: 

- do c-1 Co P0FrrAI.E7A (Fortalexa-CEI, o Ten Cs! N1ED 11028732141) PE080 

LEOPOLDO ROUQUAYROL: 
--do H Ge RIO DE JANEIRO (Rio de Janeiro- RI), a Ten Col 0460 (0314799342) SIMONE 

ABREU; 
- do Ge, FLORIANOPOLIS (Florianepolis-SC). o Ten Cel MED (0130591548) 5AVIO 

ARDER OE SOUZA; 
• do H Gu PORTO VELHO (Porto Velho-RO), o Cal MED (0149248528) SERGIO 

RICARDO LOBO LOUREIRO; 
- do H Go S C CACHOEIRA (550 Gabriel da Cachoeira-AM), o Ten Cel MED 

(0131308249) ORLANDO GONÇALVES DA FON.SFCA JONICIR; 

- do H Go TABATINGA (Tabatinga-AM) o Cot INC (0203932041.) Rai:SERVAL DE 

ALMEIDA; 
- da Min MPV (Rio de Janeiro-RI), o Cel MED (031859.18451 SERGIO. ORS 

HAMMES; 
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(Continua* do 131 Nr 145,• de 03/08/2021, do(a) HIVIAR) 

Maj ISIS _MARIA GALk0 DA COSTA - 1dt 062439114-0 

Maj PAULO FERNANDO OLIVEIRA DE LACERDA Idt 073738334-9 

Maj PATRICIA NORONHA ZANARDI - Idt 010095315,7 

Maj VIRGINIA WARES PINHEIRO Idt 010095175-5 

Maj JOÃO CARLOS HAMNER - 1dt 033383574-2 
Maj IGOR BATISTA CAMARGO 1dt 010193005-5 
Maj ANA CRISTINA AMORIM SANTOS DE ALBUQUERQUE-Idt 010067115-5 
Maj AM-13 DA COSTA SOARES - Idt 073675344-3 

Maj CARLOS HENRIQUE SILVA CUNHA - Idt 010094665-6 

Cap GUSTAVO GOIVIES DE MELO- 1dt 073738204-4 

Cap ALAIDE MARTINS SOUZA DE FREITAS - ldt 073730414-7 

Cap ADRIANA XAVIER DE OLIVEIRA- Idt 062435094-8 
vatzt*-Cltp,PATRICIAPIRES MALAQUIAS- Idt-073746644-1 

Cap EDUARDO RÉGO BARROS MELO - Ut 011654905-6 

Cap JAYSE DE CAMPOS GALVA.° - kit 070001855-9 

Cap PAULA FABIANA SOBRAL DA SILVA - Idt 011661425-6 

Cap RICARDO RAMOS DE OLIVEIRA.- Idt 072453574-5 
Cap YITZHAK MACHADO COSTA FERREIRA - Idt 124047404-7 

'ICap EMANUELLA GALVA° DE SALES E SILVA - Idt 070021685-6 

Cap FABIOLA MESQUITA DE LIMA MACIEL it 070011565-2 
Cap GILSON ADERSON DE SOUSA - Idt 013007894-2 
Cap MARIA MAIA VIEIRA DE FREITAS 7 Idt 070948745-7 

Cap ALINE APARECIDA DEppom MOREIRA - Idt 0101161974 

Cnp ANA PAULA DE SOUTO TOZI - Idt0I02053S50 

Cap EMANUEL pErxoTo vrcE.NTE Idt 00250074-2 

Cap GUSTAVO DOURADO MAL& GOMES -Idt 070021805-0 

Cap BRUNO ROMUALDOBARRETO - 0103'13607-3-

Cap JOSÉ TFIEÓGENES CRONEMBERGER GUIMARiiES FILHO - kit 010313457-3 

Cap ALVARO. PEREIRA DE MELLO - Idt 010313657-0 
Cap REBEKA CAVALCANTI IVIORAES CRONEMBERGER - Idt 0103.16317-2 

Cap ANA: TEREZA DE. ALBUQUERQUE LBWS - kit 060039157-7 
Cap JEOVA. OLIVEIRA DE .-ARAUJO - kit 010439557-9 

gawp Zap JULIANA PARIAS COELHO CÂMARA FERREIRA - Idt 0_11549355-3 

Cap ANA PAULA DE CASTRO DOS SANTOS - kit 124010404-0 " 

Cap JASON COSTA PEREIRA J'UNIOR idt 010860017-2 

Cap MARCOS PEREIRA ATHAYDE Idt 022031774-7 

Cap JULIO MÁXIMO DE MEDEIROS FILHO 010125445-6. 

Cap ANA CLAUDIA DIAS RAMAL110:-, 1dt 1180224934 

Wit 

Em consequência: 
- a Secretaria cadastre as alterações no'SiCaPEx; e 

os interessaclog, tomem conhecimento e. providencias. 

Fag n°2133 

(Mota n° 2005-Sect/S Div Pes/EIMAR,; de 29 de julho de 2021). 

f. NOMEAÇÃO DE COMANDANTE‘plEFE OU DIRETOR DE ORGANIZAÇÃO IsAILITAR. 

`transcrição. 

-PORTARIA DE PESSOAL -C Ex t.r 60D E2í DE JULIO) DE 2011

O Comandante do Exército, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 20, inciso VI, alines, "g", da 
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1 Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo Decretõ if 5.751, de 12 de abril 6, 

o art. 9', inciso 11, alínea "a"., do Regulamento de Movimentação pare Oficiais e Praças do Exército, 

I aprovado pelo Decreto n° 1040, de 21 de outubro de 1996, alterado pelo Decreto if 8.514, de 3 de 

•seteinbro de 2015 e considerando o disposto no art. 40 da Lei Complementar no 97, de 9 de jimho de 

1999, Com redaçãci dada pela. Lei:Cmplementar rf 136, de 25 de agosto de 2010, resolve noinear, por, 

necessidade do serviçO, ex officio, do desempenho dos cargos de Comandante, Cliefe on Diretor das 

organiza0es militares abaixo relacionadasEos seguintes oficiais: 

ji Mil A RECIFE (Recife - Cel Med,HAILTON ANTONIO CASARA CAVA.LCANTE" 

Cel HA1LTON ANTONIO CASARA. CAVALCANTE 

(Transcrito do Boletim do Exército e 30, de 30 de julho de 2021). 

Em consequdncia, os interessados tomem conhecimento e providencies. 

(Note n° 2016-SPM/S Div Pes/HIvIAR, del de agosto de 202 

g. PROPOSTA DE CONCESSÃO DESUPRIMENTODE FUNDOS: 

). 

Transcrição. 

"PROPOSTADE CONCF_SSÃO DE SUPRIMENTO DE:FUNDOS PCSF N°04/2021 

PROPONENTE 
NOME:. MARIA SANDRA ANDRADE —.Cel CPF: 278.3CXX,XXX-XX EELEFONE: 2123 4826 

ORGÃO: EXERCITO BRASILEIRO - UNIDADE: 10.4AR - CARGO FUNÇÂO: OD 

SUPRIDO 
NOME: DEIVISON BERNARDO DE LIMA — 3°Sgt CPF: 052.XXX.XXX-XX TELEFONE: 2123 

4826 ÓRGÃO: EXERCITO BRASILEIRO - UNIDADE: IIMAR - CARGO FUNÇÃO: At* Almtfx 

11 

FURA 
-h 

0 

SUPRIMENTO DE FUNDOS 
MATERIAL DE CONAN() (X) NAT PRESTAÇÃO stittywos ( ) .OuTROS ( ) 

I DESP:339030  NAT DESP: 3390 
VALOR R$ 1;719,TOS VALOR RS VALOR RS 

DESCRIÇÃO DA FINALIDADE : AqUisi(, 5o de material de consumo de pequeno vulto 

JUSTIFICATIVA LEGAL: Inciso III do Art 45 do Decreto WI 93372, de 23 DEZ 86 CARTÃO DE 

PAGAMENTO DO GOVERNO FEDERAL - CPGF (X) , SAQUE R$ , FATURA RS DEPÓSITO EM ! 

CONTA-CORRENTE (I) BANCO; AGENC1A: ÇONTALCORRENTE: (Soinelite aplidivel tios easos 

de impossibilidade de utilização do CPGF) PERIOD° DE APLICAÇÃO DE 3Q/07/2021 A 27110/2021 

DATA PARA PRESTACÃO DE CONTAS:: 28/10/2021 A 27111/2021 

RECIFE-PE, 29 de jullio de 2021 (Ass) MARIA SANDRA ANDRADE-C,:el - PROPONENTE, e 

DEIVISON BERNARDO pg LfrImA - 34 Si- SUPRIDO 

O suprido declara estar ciente da legislação ap c Avel-ã.concessio de suprimento de fluidos, em especial 

aos dispositivos que regulam sua fmalidade, prazos de utiliAs.ção e de prestação de cOntas. 

ORD NADOR DE DESPESAS 



MINISTÉRIO DA DEFESA - 
EXERCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE RECIFE 

(Hospital Militar de Pernambuco/1817) 

Quartet Recife-PE, 10 de marco de 2022 
(quinta-feira) 

Para conhecimento deste aquartelamento e devida execuçfio, publico o seguinte: 

1. Parte 
SERVIÇOS DIÁRIOS 

Sem Alteraçilo 

2" Parte 
INSTRUÇÃO 

-Sem AlteraçãO 

3' Parte 
ASSUNTOS GERAIS E ADMINISTRATIVOS 

I. ASSUNTOS GERAIS 

a_ ALTERAÇÕES DE OFICIAIS 

1J:1Nc anscr 

"O Comandante do Exercito, no uso das atribuiçêes que ft_le conferem 'o art. 20, inciso Vt, alínea "g" 1 
i Ro. 

Estrutura Regimental do -ComandO do Exército, aprovada pet() Decreto IV 5.751, de 12 de abril de 2006, 

et.) act. 9', inciso TI., alínea "a", do Regulamento de Movimentação para Oficiais e Praças do Exércit0',1 

aproyado pelt) Decreto b° 2.040, de 21 de outubro de- 1.996, alterado pelo Decreto n 8514, de 3 del \ 

' setembro de' 2015 e considerando o disposto no art. 4' da Lei Complementar no 97, de 9 de junho del 

. 1999, com redack.1 ',dada. pela Lei Complementar n° 136, de 25 de agosto de 2010, resolve nomear, poi- i 

necessidade do sdViço, ex officio, do deserunenho dos .oar os de Comandante Chefe ou Diretor das 1 

o aniza aes militares abaixo relacionadas_ o se 
1 

1 -Ii Mil A RECIFE Recife-PE o Ce! Med HA1LTON ANTONIO CASARA CÁVALCANTE" 1 

, 

t.Cel HAILTON ANTONIO CASARA CAVALCANTE 

(TranscritO do Boletim do Exercito n' 30, de 30 de julho de 2021). 

• 

Em consequência, os interessados tornem conhecimento- e providencias. 
\ 

1 
(Nota il° ,24-S131MIS Div Pes/11MAI?„ de 8 de março de 2022). 



clziagz,M 
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Passagem de Direção. 

Ern virtude do publicado no item anterior, assume, 

Despesas do Hospital Militar de Area de Recife. 

Cel HAILTON ANTONIO CASARA CAVALCANTE 

,FOLF1 

6-..,
t..) 

nesta data, o cargo de Diretor egOrdenador 

Fm consequência: 
- a Secretaria faça constar no Registro Histórico da OM; e 

- os interessados tomem conhecimento e providências. 

(Note 624-SPMIS Div pes/111'.v1AR, de 8 de março de 2022). 

b. ALTERAÇÕES DE PRAÇAS 

Sem Alteração 

e. ALTERAÇÃO DE SERVIDOR CIVIL 

Scrn Alteração 

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

DECLARAÇÃO DE BENS E RENDA. 

Apresentação. 

a) Em cumprimento ao previsto no Art 3° da Portaria ri? 639, de 8 de maio de 2019, que Aprova asI 

Instruções Gerais para a Apresentação de Declaração de Bens e Rendas, por Agente Público, no âmbito ' 

do Comando do Exercito EB I 0-IG-08.003, la Edição, 2019, apresentou o Formulário de Autorização 

de Acesso aos Dados de Bens e Rendas das Declarações de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa I 

Física pot Assunção da função de Ordenador de Despesas desta OMS, sendo a mesma considerada 

consistente e cornpativel com a situação do militar. 

Cel .HAILTON ANTONIO CASARA CAVALCANTE 

. b) cumprimento ao previsto :rio Art 3* da'Portaria ti° 639, de 8 de maio de 2019, qtte Aprova as 
Em 

Instruções Gerais para a Apresentação de Declaração de Bens e Rendas, por Agente Público, no âmbito I 

do Comando do Exercito - EBIO-IG-08.003, la Edição, 2019, .apresentou O Formulário de Autorização

de 

 I 

Acesso aos Dados de Bens e Rendas das Declarações de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa I 

Física por exoneração da finição de Ordenador de Despesas desta OMS, sendo a mesma considerada 

consistente e compativel com a situação da militar. 

I Cel MARIA SANDRA ANDRADE 

I Em consequência, os interessados tomem conhecimento e providências. 

(Nota 624-SPMIS Div Pes/IIMAR, de 8 de março de 2022).. 

40 Parte 
JUSTIÇA E DISCIPLINA 

RitiO 



(Continuação do BI Nr 241, de 26/12/2022, do(a) HMAR) 

Sem Alteração 

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

a. ADITAMENTO DE EFETIVO 

Distribuição 

Com este Boletim está sendo distribuído o Aditamento n° 014/SPM ao Boletim Interno n° 241, de 26 de 
dezembro de 2022, versando sobre o efetivo de militares e civis distribuídos ao HMAR, com relação 
nominal, relativo ao mês DEZEMBRO/2022. 

Em consequência, os interessados tomem conhecimento e providências. 

b. COMISSÃO DE LICITAÇÃO (MEMBRO DA EQUIPE DE APOIO). 

Designação. 

O Ordenador de Despesas do HMAR, no uso de suas atribuições legais e nos termos do Art. 3°, inciso. 
IV, da Lei n° 10.520, de 17 JUL 02, resolve designar os militares relacionados abaixo, para compor a 
Comissão de Licitação do HMAR, na função de Membro da Equipe de Apoio, no período de 1° de 
janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2023: 

Cel JOSIANY BEZERRA DANTAS 
Ten Cel FREDERICO GUSTAVO DA LUZ 
Ten Ce! MARCO ANTONIO GRANJA LESSA 
Maj ROMERO BEZERRA CAVALCANTI MENDES 
Maj CARLOS HENRIQUE SILVA CUNHA 
Maj ANDRÉA WANDERLEY INTERAMINENSE 
Maj PATRICIA NORONHA ZANARDI 
Maj PAULO HENRIQUE COSTA RIETRA 
Maj ADYB DA COSTA SOARES 
Maj ALAiDE MARTINS SOUZA DE FREITAS 
Maj IGOR BATISTA CAMARGO 
Cap ANA PAULA DE SOUTO TOZI 
Cap EMANUELLA GAL VÃO DE SALES E SILVA 
Cap JAYSE DE CAMPOS GALVA() 
Cap RICARDO RAMOS DE OLIVEIRA 
Cap YITZHAK MACHADO COSTA FERREIRA 
Cap PAULA FABIANA SOBRAL DA SILVA 
Cap PATRICIA PIRES MALAQUIAS 
Cap EMANUEL PEIXOTO VICENTE 
Cap ADRIANA XAVIER DE OLIVEIRA 
1° Ten JENNA KADJA NEVES VALENTE 
1° Ten MAYCON ROCHA TERZELLA 
10 Ten VICTOR VILLAÇA CARDOSO DE MELLO 
1° Ten LUCIANO CRUZ DE BARROS CALDAS 
1° Ten RODRIGO MARINHO FALCÃO BATISTA 
1° Ten RODOLFO JOSE DE ALBUQUERQUE SANTIAGO 
1° Ten DANIEL PEREIRA REIS 
1° Ten VALERIUM THIJAN NOBRE DE ALMEIDA E CASTRO 
1° Ten JULIA DA SILVA MARINHO 



(Continuação do BI Nr 241, de 26/12/2022, do(a) HMAR) Pag n° 3426 

10 Ten MARIA RAPHAELA ARAUJO DE CASTRO MARINHO 
1° Ten ARABUTAN APOLÔNIO DA SILVA 
1° Ten SLEYDE ELZA SILVA DE ARAÚJO TORRES 
1° Ten ANDERSON DE LIMA SALES 
10 Ten BRENA MARIANA DE MELO MUNIZ 
1° Ten RENATA DANIELE AMARAL DE MEDEIROS 
1' Ten RAFAELLA FARIAS DA N6BREGA 
1° Ten EMMANUEL BRITO CARVALHO DE SÁ 
1° en CELINA MARIA VEIGA DE SOUZA LEÃO 
I Fer CAROLINA GUIMARÃES TEIXEIRA DE ANDRADE LIMA 
r'Têrt-GEISYANNE KARLLA VILELA GALINDO 
1,°'Ten RITA DE CÁSSIA DA SILVA COSTA 
I° Ten GÁBRIELLE FERREIRA DE MOURA 
1° Ten YANA KARLA VASCONCELOS GOMES DA SILVA 
'10 Ten NATALIA MARIA DE BRITO VIEIRA GALDINO 
20 Ten LUIS HENRIQUE SARMENTO TENORIO 
20 Ten MANOELA MOURA DE BORTOLI 

• 2° Ten LARISSA KISCHENAH MAGALHÃES BEZERRA 
2° Sgt BRUNO Dt‘ SOUSA DUARTE 
2° Sgt-R/1 VALTER MARTINS RODRIGUES 
3° Sgt DEIVISON BERNARDO DE LIMA 
3° Sgt ANA LUCIA LUCAS DA SILVA NOVAIS 
3° Sgt GERALDO TORRES GALINDO NETO 

Em consequência, a SALC e os interessados, tometn conhecimento e providências. 

(Nota n° 92-SALC/OD/HMAR, de 23 de dezembro de 2022). 

c. DOCUMENTO RECEBIDO 

Transcrição 

Foi recebido o DIEx n° 218-Far Hosp/HMAR, de 24 de novembro de 2022, da Chefia da Farmácia 

Iiipspitalar do HMAR, tratando sobre a possibilidade de liquidação das notas fiscais n° 31219 e 34701, 
etnitidas pela Empresa BAXTER HOSPITALAR LTDA, no CNPJ de sua filial, nos seguintes termos: 

"1. Esclareço que a Empresa BAXTER HOSPITALAR LTDA - CNPJ 49.351.786/0010-71, entregou o 
material com as Notas Fiscais n° 31219 data de emissão 04/05/2012 e n° 34701 data de emissão 

11/05/2022 onde nelas consta o CNPJ 49.351.786/0011-52. 

2. Neste sentido, 'Solicit° verificar possibilidade para pagamento da Nota Fiscal na condiçãõ citada 
acima, tendo em vista se tratar da mesmo fornecedor." 

-(Transcrição do DIEx N° 218-Far Hosp/HMAR, de 24 de novembro de 2022, da Chefia da Farmácia 
Hospitalar do HMAR) 

Em virtude do ocorrido, em estreito cumprimento A legislação, conforme já se manifestou o Tribunal de 
Contas da União sobre o tema, sempre trazendo de forma clara a possibilidade de utilizar certos 
documentos da matriz, no caso de participação da filial nos moldes expostos. 

Eis o entendimento do TCU: 
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"Deve o ato convocatório disciplinar a forma de apresentar a documentação. 
quanto aos documentos que: 

estejam em nome do licitante, preferencialmente com o numero do CNPJ e endereço respectivos, 
observado o seguinte: 

1) se o licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz; 
2) se o licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial; 
3) na hipótese de filial, podem ser apresentados documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente são emitidos em nome da matriz; 

4 - atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica possam ser apresentados em nome e 
com o numero do CNPJ (MF) da matriz ou da filial da empresa licitante;"(Licitações e contratos : 
orientações e jurisprudência do TCU / Tribunal de Contas da Unido. — 4. ed. rev., atual. e ampl. --
Brasilia : TCU, Secretaria-Geral da Presidência : Senado Federal, Secretaria Especial de Editoração e 
Publicações, 2010. p. 461) 

E ainda: 

"Destaca-se, ainda, que há certos tributos, especialmente em relação ao INSS e ao FGTS, cuja 
arrecadação pode ser feita de forma centralizada, abrangendo, portanto, matriz e filiais. Se assim o for, 
tais certidões, mesmo as apresentadas pelas filiais, são expedidas em nome da matriz, sem que nisto haja 
qualquer ilegalidade. [...] 

Pelo exposto, tanto a matriz, quanto à filial, podem participar de licitação e uma ou outra pode realizar o 
fornecimento, haja vista tratar-se da mesma pessoa jurídica. Atente-se, todavia, para a regularidade ti;s6a1 
da empresa que fornecerá o objeto do contrato, a fim de verificar a cumprimento dos requisitos de 
habilitação." 

(TCU. Acórdão n° 3056/2008 — Plenário) (negritos de ora) 

Em consequência: 
- determino que os setores envolvidos processem a liquidação e o pagamento das referidas Notas Fiscais 
emitidas pela Empresa BAXTER HOSPITALAR LTDA, no CNPJ de sua Filial "CNPJ , n° 
49.351.786/0011-52", apesar das divergências apontadas, uma vez que tanto a matriz, quanto à filial, 
podem participar de licitação, bem como realizar o fornecimento, haja vista tratar-se da mesma pessoa 
jurídica; e 
- os interessados tomem conhecimento e providências. 

(Nota n° 216-SAJ/HMAR, de 22 de dezembro de 2022). 

d. PREGOEIRO 

Designação 

O Ordenador de Despesas do HMAR, no uso de suas atribuições legais e nos termos do Art. 3°, inciso 
IV, da Lei n° 10.520, de 17 JUL 02, resolve designar os militares relacionados abaixo, para compor a 
Comissão de Licitação do HMAR, na função de Pregoeiro, no período de 10 de janeiro de 2023 a 31 de 
dezembro de 2023: 

Ten Cel CÉSAR AUGUSTO BARROS DE SOUZA 
Cap JULIANA FARIAS COÊLHO CÂMARA FERREIRA 
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10 Ten MICHEL SANTHIAGO LOPES 
1° Ten RENAN MENEZES CARDOSO 
10 Ten TOMAZ ANTONIO FERNANDES RIBEIRO 
1' Ten JOSILENE FERREIRA COUTINHO DO NASCIMENTO 
l° Ten BRENA MARIANA DE MELO MUNIZ 
2° Ten-JOSIMAR BARROS GUIMARÃES 
r Ten GEORGE DOS SANTOS COSTA 
3° Sgt PAULA JÉSSIKA E SILVA 
30 Sgt VERONICA DA SILVA 
30 Sgt MICHELLE CORREIA DOS SANTOS. 

Em consequência, os interessados tomem conhecimento e providências. 

(Nota n° 93-SALC/OD/HMAR, de 23 de dezembro de 2022). 

e. DECLARAÇÃO DE BENEFICIÁRIO 

Apresentação 

1) Apresentou Declaração de Beneficiários à Pensão Militar, de acordo com a Portaria n° 082-DGP, de 
23 ABR 14 (EB 30-IR-50.001), nas seguintes condições: datada de 15 de dezembro de 2022, onde 
constam a Sra ANA CLAUDIA FARIAS DE ARAUJO (cônjuge) e a menor MELINA DE ARAUJO 
ALVES (filha). 

1° Ten GLEISON PAES ALVES 

Em consequência: 
- o SPP arquive a declaração na Pasta de Habilitação à Pensão Militar (PHPM) do militar 

supramencionado; e 
- os interessados tomem conhecimento e providências. 

(Nota n° 107-SPP/S Div Pes/HMAR, de 19 de dezembro de 2022). 

2) Apresentou Detlaração de Beneficiários à Pensão Militar atualizada, de acordo com a Portaria n° 
082-DGP, de 23 ABR 14 (EB 30-IR-50.001), nas seguintes condições: datada de 29 de novembro de 
2022. 

2° Ten OSVALDO XAVIER MAIA NETO 

Em consequência: 
- o SPP arquive a declaração na Pasta de Habilitação à Pensão Militar (PHPM) do militar 

supramencionado; e 
- os interessados tomem conhecimento e providencias. 

(Nota n° 108-SPP/S Div Pes/HMAR, de 19 de dezembro de 2022). 

f. APROVISIONAMENTO 

Arranchamento 

1) A Fiscalização Administrativa providencie o saque dos seguintes quantitativos e complementos 
referentes as etapas completas, para p dia 27 de dezembro de 2022. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE RECIFE 

(Hospital Militar de Pernambuco / 1817) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 33/2023 

Processo Administrativo N° 64583.014449/2023-29 

DESIGNAÇÃO DO PREGOEIRO E DA EQUIPE DE APOIO 

Designo para exercer as atribuições de Pregoeiro, compreendendo a condução do procedimento 
coordenação dos trabalhos da equipe de apoio, recebimento da documentação, negociação dos r preços, 

análise dos recursos administrativos, fase de lances, aceitação, habilitação e adjudicação, quando for o caso, 
relativo ao Pregão Eletrônico N° 33/2023 — Objeto: Registro de pregos para eventual Aquisição tie Oxigênio 
medicinal armazenado em Cilindros, manômetro e fluxoômetro, com cessão de equipamentos através de 
comodato, para atender as necessidades do Hospital Militar de Area de Recife e Órgãos participantes, de acordo 
corn a Lei n° 14.133/2021, Decreto n° 10.024/19, 

30 SGT VERONICA DA SILVA 

Designo, ainda, os militares abaixo relacionados, de acordo com a Lei n° 10.520/02, Decreto n° 
10.024/19, Decreto Presidencial n° 3.555/2000 e Portaria n° 064 — SEF, de 3 NOV 05, considerando o 
compartilhamento de responsabilidades, pois subsiste o dever de dar conhecimento ao Ordenador de Despesas, 
quando tomar conhecimento de irregularidades praticadas, respondendo pela omissão eventualmente constatada: 

processo; 

2' Ten MOACIR MATOS SERPA 
30 Sgt DEVISON BERNADO DE LIMA 

Asp HERON SILVA OLIVEIRA 

Os militares supramencionados serão responsáveis pelas atribuições abaixo: 

a. formalização dos atos processuais e assessoramento nas sessões do certame; 

b. redação de atas, pareceres, relatórios e juntada dos documentos necessários à composição do 

c. prestar assistência ao pregoeiro; 

d. dar suporte as atividades; 

e. realização de diligências, quando for o caso; 



f. posicionamento técnico por ocasião da fase de análise e aceitação das propostas; f \.. ASSJNATURA 
04.

0 

análise das amostras, quando for o caso, e levando em consideração o termo de referência, 
proposta da empresa e descrição no sistema ComprasNet, justificando e demonstrando os motivos de possíveis 
recusas de propostas comerciais, e considerando a ordem de classificação dos vencedores, evidenciando no 
parecer técnico o CNPJ e/ou Razão Social da empresa. 

g. 

1 ecife-PE, 27 de Setembro de 2023. 

III

viLi, , ,,, .1111- iv 
HA TO If IlieiTk 0"IN'10iASARA CAVALCANTE — Cel 

nador de Despesas do HMAR 
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FORMULÁRIO DE JUSTIFICATIVA PARA AS ALTERAÇÕES REALIZADAS 

NAS MINUTAS PADRONIZADAS DO PROJETO EDITAL EFICIENTE 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 33/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 64583.014449/2023-29 

Minuta adotada: PREGÃO ELETRÔNICO COMPRA SRP ATUALIZAÇÃO EM 
ATUALIZAÇÃO EM OUTUBRO/2023. 

Introdução 

r .Itcm/Subit— Minuta alterada Tipo de modificação 
ern Razões que motivaram a alteração 

(Edital/Contrato/Ata) (alteração/ supressão) 
a1trado , 

Dados do licitante: Hospital Militar de Area 
De Recife, por meio da Seção de Aqu;sição, 

Edital Acréscimo Licitação e Contratos — SALC, sediado a 
Rua do hospício, 563, Boa Vista, Recife --
PE 

• 
o Registro de preços para eventual aquisigao 
de Oxigênio medicinal armazenado ern 
cilindros, manômetro e fluxômetro com 
cessão de euipaméntos em 
visando atender as necesidades o hospital 
Foe  Militar de Area de Recife. 

Edital Acréscimo Licitação também em grupos 

item 1.1 

_ 
Item 1.2 , 

Itens 1.3 a 

Item 3.5 

Item 3.6 
liens 3.7.2 

e 1.7.3; 
3.9 a 3.12 L  

Item 4.2 

Item 4.3 

Item 4.5 

Item 5.1.1 

Item 5.1.4 

iterfi 5.2.1 

Item 5.7 
Item 5.9.1 

Edital Acréscimo 

Edital Supressão 

Edital 

Edital 

Edital 

Edital 

Edital 

Licitação dividida em itens e grupos-
••• -1 

Acréscimo 

Supressão 

Supressão 

AC resetmo 

Supressão 

Edital Supressão 

Edital T  Supressão 

Edital 

Edital 

Edital 
Edital 

Acréscimo 

Itens participação é exclusiva 
microempresas e empresas de pequen.o_porte
Não participará sociedade cooperativa. 

Objeto de licitação não é serviço e não tent 
projeto básico 

Envio dos documentos de habilitação junto 
com aproposta 
A fase de habilitação não antecede as fases 
de apresentação de propostas e lances. 
Mioparticipard sociedade cooperativa. _ 
A proposta de preços deverá ser aprésentAa 
ccnsiderando o valor unit4rio e total 4. OS; 
Aens. a 
1.1Lo haverdouantivade

. . 

Não haverá previsão de quantidade minhria, 1Acréscimo •:. aa-litv ;, 
'a o de cotai i . . 

Ir 
SUDressao   ; Objeto de licitação não é ser ço vi __ _

í Acréscimo . O prazo de validad_e da proposta .de pregos , _. 



Rem 5.9.3 

RCM; 5.11 
a 5.12 

Edital 

Edital 

Supressão 

Supressão 

—+ 

Supressão Objeto de licitação não é serviço 

O licitantesomente poderá oferecer lance de 
L p_ercentual_de desconto superior 
O lance ofertado não pode-i.r.1 „er teiior a 
1% clo.lance dado anteriormente. 

AR 
•q-

r‘ 
T-1 

t-

iJcfpoderd ser inferior % 180 (celpsfo e 
ijite.rita) dias. 
Glitério e julgamento não será de maior 
desebnto 

Item 6.7 , 

Rem 6.8 

lIens 6.13 

a 6.13.6; 
6.21 
Item 

6.22.1 

Item 
6.22.2 

Item 
6.27.6 

Item 7.4 

Itens 7.7 a , 
7.7.7; 7.10 
a 7.10.4 _ 

Item 7.12 
a7.12.5; 

7.1"; a 

— 7.13.2 , _ _ 
Itens 8.2 a 

8.5 
itens 8.10 ; 
a 8.10.2 

Edital 

Edital 

Edital 

Edital 

Edital 

Edital 

Edital 

Edital 

Edital 

Acréscimo 

Acrescirno 

Supressão O Modo de disputa 'aberto". 

Supressão 

Supressão 

Acréscimo 

Supiessão 

Não será necessário prévia pesquisa de 
Mercado para os itens em grupo_ ; 
Não será admitida a previsão de preços 
diferentes ern razão de local de entrega ou 
de acoudicionamento, tamanho de lote ou 
qualquer outro motivo 
O licitante terá urn prazo de 3 horas para ; 
apresentar pro-posta  de preços adeguad 4,7

Nãe haverá inversão das fases de habilitação
-   ; e ii.ou.arnento 

Supressão 

Supressão 

; Objeto de licitação não'é serviço 

Não ci/ o caso de custo g10b31 tdo 
objeto de licitação 

Não haver.
Edital Supressão 

estrangeira 

Edital Supressão 
Não .haverá 
execuçãà -

participação de trfpresa 

avaliaçdc prévia do local da 

Item 
8.13.1 

Item 
8'.13.2 
Item 

8.13.2 e 
8.20 , 

Item 9.1 

Item 11.10 

Edital 

Edital 

Edital 

Edital 

Edital 

Acréscimo 

prazo de 3 horas, prorrogavel por igual 
períodos contado da solicitação do ; 
pregoeiro, para envio dos documentos 
exigidos para habilitação, que não estejam 
contemplados no Sicaf 

Supressão 

- No haverdinversão das fases de habilitação 

Sup17:ess?ic 

Acréscimo 

Acréscimo 

e apresentação de_propostas e lances = 

Não hayerd inversão das fases de habilitação 
e julgamento 

Prazo de. 5.dias para assinatura e devolução-
da.Ata de Registro de Preços assinada ; 
Os, autos do processo permanec.erão coral 
vista franqueada aos  iriteres . , 141i 



Item 12.4 Edital 

Item 13.3 Edital 

Item 14.10 Edital 

„• vr,": AR• 
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7 t:endereço Rua do hospicio 63, Boa 4Eta, 
Recife-PE, nos dias Ateis, no horário as 8-
1211113-15h, de segunda a quinta, e na sexta-
feira das 8-11 floras. 

prazo máximo de 30 (trinta) dias teis, a 
Acréscimo I contar • da comunicação oficial, para 

reclhiment6 da multa 

Item 1.1 Termo de Referência 

Acréscimo 
impugnação e o pedido de esclarecimento. 
poderão, ser realizados por forma eletrônica. 
por e-mail:.licitacao.hmar2021@gmail.com. 

Acréscimo 

Acréscimo 

Item 1.4 1 Termo de Referencia 

Item 1.5 

Item 2.1 

Item 4.1.1 
até 4.1.14 

Item 4.2.1 
até 4.2.4 

Acréscimo 

Endereço e horários, onde o edital e anexos 
estarão disponiveis 

0 objetivo trata-se de Contratação futura de 
pessoa', jurídica especializada no 
fornecimento de oxigênio medicinal. 

Prazo de vigência 

Termo de Referencia Acréscimo Regime de execução 

Termo de Referência 

Termo de Referência 

Termo de Referência 

Item 4.3 Termo de Referência 

Acréscimo 
Informações sobre Plano de Contratações 
Anual [2023] 

Acréscimo Requisitos sobre sustentabilidade 

Acréscimo Indicação de marcas ou modelos 

Supressão 

Item 4A Termo de Referência Acréscimo 

Item 4.6 Termo de Referência Acréscimo 

Item 4.7 Termo de Referência Acréscimo 

Item 4.9.1 
Termo de Referência 

a 4.9.7' Acréscimo 

Item 4.13 Termo de Referência Acréscimo 

Da vedação de contratação de marca 
ou produto (TAXADO) 

Da exigência de amostra 

Endereço de entrega 

Facultada a prorrogag» do prazo 

Padrões mínimos de aceitação 

Divulgação do resultado 



Item 4.17 Termo de Referência 

Item 5.1 Termo de Referência 

'tem 5.2 Termo de Referência 

hem 5.3 
oté 5.4.5 

Termo de Referência 

,oe AREA 

FOLH 

0.6.6AS IN URA6s:

Supressa ` Da subcontratação (TAXADO) 

Acréscimo Condições de entrega 

Supressão 
Condições de 
entrega.   (TAXADO) 

Acréscimo 

item 5.5 Ternio de Referência 

- 
Item 5.14 Termo de Referência 

Supressão 

Acréscimo 

ocal e Horário da prestação dos serviços 

Caso de produtos 
perecíveis (TAXADO) 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

Item 6.9 'Fenno de Referência 

item '7.2 
ate 7.4 

, Termo de Referência 

Item 7.19 Termo de Referência 

Item 7.24 
Termo de Referência 

até 7.32 

Item 8.1 Termo de Referência 

item 8.2 Termo de Referência 

Item 8.12 Termo de Referência 

Supressão 

Acréscimo 

Acréscluno 

Supressão 

Acréscimo 

Acréscirno 

Acréscimo 

Da fiscalização 
administrativa  ..(TAXADO) 

Critérios de medição e pagamento 

Aplicação do índice TPCA de correção 
monetária. 

, Da antecipação de 
pagamento.   (TAXADO) 

Critério de julgamento'pelo nfellor  prevo.--

Forma de fornecimento 

Do agricultor e produtor rural 

Item 8.31 Termo de Reierência 

Item 
$.31.5 

hem 9 

--fr 

Termo de Referência 

Termo de Referência 

Supressão , Da qualificação 
técnica.   (TAXADO) 

-Supressão 
, Prova de 
atendimento (TAXADO) 

Acréscimo Estimativa da contrafação 
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item 10.3 10.3 Termo de Referência I s;pessao u gab 
r orçamentária.. (TAXADO) 

Recife-PE, 16 dê Outubro de 2023. 

MOACIR MATO SERPA — Teri 
Chefe do Almoxarifado do Hospitdiat do Hospital •Militar de Área de Recife 



Aks-A . 

ARz16,,, 

nor 

PREGAO 
ELETRÔNICO 
33/2023 

CONTRATANTE (UASG) 
Hospital Militar de Area do Recife (160199) 

0 

ASSI 

OBJETO 
Registro de preços para eventual aquisição /de oxigênio medicinal 
armazenado em cilindros, manômetro e fluxôMetro, com cessão de 
equipamentos em comodato ,para atender as necessidades do Hospital 
Militar de Area de Recife (H MAR). 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 659.591,10 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia XX/XX/XXXX às )0(h (horário de Brasilia) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
menor preço por item 

MODO DE D SPUTA: 
aberto 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
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MODELO DE EDITAL 

FOLHA. 

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICQ.§:415L33

04.

MINISÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 
(Hospital Militar de Pernambuco /1817) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 33/2023 

(Processo Administrativo n° 64583.014449/2023-29) 

Torna-se público que o Hospital Militar de Area De Recife, por meio da Seção de 
Aquisição. Licitação e Contratos — SALC, sediado a Rua do hospício. 563, Boa Vista, Recife — PE, 
realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos 
da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, do Decreto n° 11.462, de 31 de março de 2023, e derniiis 
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1: 0 objeto da presente licitação 6 o registro de preços para aquisição de Oxigênio mediciona) 
armazenaado em cilindros, manômetro e fluxiimetro, com cessão de equipamentos em comodato , 
visando atender as necessidades do Hospital Militar de Area de Recife (HMAR),  conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-
se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. A-licitaga e-sefá-Fealizada-ena-URIGO—

OU 

OU 

1.4. A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante do 
Termo do Referência, facultando se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, 
decndo oferecer proposta para todos os itcns quo o.,--sempõem, 

Câmara Nacional de Model& de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: maio/2023 
Edital modelo para Pregão Eletrônico - Lei n° 14.133, de 2021. 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
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OU 

1.5. A licitação sera realizada em grupo único, formados por .... itens, conforme tabela constante no 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos Órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramerito Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia OW anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
'-,assume come firme* e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu represefltante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidadé 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

13. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
rupcionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos Órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correçâo ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5. Para o item 2, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos do art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.5.1. A obtenção do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para-
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, 
o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015, 

43.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. aquele que não atenda as condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico 

EDITAL - PREGÃO ELETRONkC)krp 

x/ 0 
ou do projeto executivo, pessoa física ou juridica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com gente publico qué. 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 'ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que poègra.'m 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.8. 0 impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

; - 3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetoa o a empresa a que -
se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação,
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 
do õrgão ou entidade.

o 

3. 1 0. 
Equiparam-se-aes-autefes-do-ProJete-as--emPr-esas4R-tegfaRles--dG4AesmG-gfL'Po-'ee29ReM. 

3.11. 0 disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmenté 
financiados per agência oficial de cooperação estrangeira eu per organismo financeiro internacional cem 
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ifitégre-49--r-G1-4sle--pesseas--safisienadas--per--essas--eaticlaiGles-au--que-seja-cleGlaracia-i-114441541ea-1106-ter-R406--da 

Lei n° 1,1.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a Condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

3.14. Osiançes apenas serão aceitos com valores em 02 (duas) casas decimais após a virgula. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, os documentos de 

habilitação exigidos no edital e a proposta com o preço ou.o percentual de desconto, conforme o critério 

de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão públice. 

1;4.3. Caso a fa de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na de-
hb4ação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto observado o disposto nos tens 8 1 1 e

8.13.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso du insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 70, 

XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos Ill e IV do art. 1° e no inciso Ill do art. 50 da Constituição Federal; 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

4.5. 

4.6. 0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei II.° 

14.133, de 2021. 
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4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de peqffeno porte,(3a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas é empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos qUe compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 
ás seguintes regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valore, ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final minim, ..caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. 0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. 0 valor final minimo ou a percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o ordão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo é interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservAncia de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.15. 0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
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5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. 0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.1.1. valor unitário e total do item; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante; 

5.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar o minim° de 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. - 0- licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. j 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 

5.6 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Emprosa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com disponibilização 
trabalhacieres--em--eledioafae--6441,18i149-4e-mãe-4e--abFai -e-que-sonfigura-Ge&&60--de-mão-ele-ebra-para-fins-

kilAttclries7-Genfer-me-aFt--1-7-r inGiso-X117-Eia-Lei-Complementar-no-123/2006, 

OU

5.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 

-5.9. A apresentdçâo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos-, ferramentas e utensílios necessários, err) quantidades e qualidades adequadas á perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.9.1. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 180 (cento e oitenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

5.9.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
cpntratações públicas federais, guando participarem de licitações públicas; 
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5.9.3. 
do desconto ofertado deverá respeitar os pregos máximos previstos no item 4.9. 

5.10. 0 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar 
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5.11. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o 

iaase-na-G-IassifiGaOe-B-rasileira-cle-Oôupagêes---G13a-

5.12. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salárid normativo previsto no instrumento 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-6 automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o• 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro: 

6.5. 0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. 0 licitante somente poderá oferecer lance de percentual de desconto superior ao ultimo por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. 0 intervalo mil-limo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 1% 
(um por cento). 

6.9. 0 licitante poderá, uma única vez, excluir seu ultimo lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. 0 procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

. 6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minuto " e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
périodo de duração da sessão pública. 
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6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-6 automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pele'''frienos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 
a rein lei° da dispiita aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6,i1-2. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

- 6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechada em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado e 
aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor-
preço/ maior percentual de desconto e os das propostas ate 10% (dez por cento) superiores/inferiores
àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 
eventuais prorrogações.

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão 
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances suce-sivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, serã 

1 prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do-

período de duração da cessão pública. 
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6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriore 

classificação.

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 
o-reinfoie-da-disOuta-alaertai -par-a-a definição das demais colocações.

6.13.6. Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitante,sefão-senvecados-para-apresentar--
lanccs intcrmediórios. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. " 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. 0 sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de apIrcar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 
2015. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de ate 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes nnicroennpresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
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6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21. Se) poderá laver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do me4e-de-elisputa-abefte-e-feerhade 

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 66 da Lei n°14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato continuo à classificação; 

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do Órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por &O.() ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.21.2.2. empresas brasileiras; 
, 

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

6,22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

ctilocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.22.1. ção em
-fra-provia-pesquisa--de-mer-eade--e--ciameRstrafáo-de-stia-vantagem-para-o--4Fgae-ou-a-entidade-e-

serao observados os seguintes pregos unitários máximos como critório de aceitabilidade: 

... 

6.22.1.2. ... 

6.22.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo] / [Será admitida a previsão de preços 

diferentes conforme os critérios abaixo]: 

6.22.2.1. ... 

6.22.2.2. ... 
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6.22.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo ap6s a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.22.4. 
licitantes. 

A negociação sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

6.22.5. 0 resultado da negociação sera divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.22.6. 0 pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 3 (três) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 

6.22.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do prego, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende as condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 
14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto a existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e" 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e tdrribém de ,seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vínculos societários, linhas,de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN n° 3/2018, art. 29, §1°). 

7.3.2. 0 licitante sera convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN n°3/2018, art. 29, §2°). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante sera reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

7.4. , ; Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
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7.5. ;Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido as ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em conformidade cbm os 
itens 3.5.1 e 4.6 deste edital. 

7 ;: . Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e a compatibilidade do 
prego em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
d4osto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a 

acordos, dic•sidios ou convenções coletivas de trabalho no calculo do valor estimado pela Administração: 

7.7.1. [indicar os acordos, di..,sidios ou convenções coletivas]; 

7.7.2. -0()-sificliaate(6)-indisacle(s)-no-subitem-asifiaa-não-e-(saa)-ele-utilizaçãe-abfigatar-ia-peles-
licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos,
dissídios ou convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado. 

7.8. Sera desclassificada a proposta vencedora que: 

7.8.1. contiver vícios insanáveis; 

7.8.2. não obedecer as especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço'rriaximo definido para a 

contratação; 

7.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.9. No caso de bens e serviços em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só sera considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

7.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade c :.:obrepreço considerará o seguinte:

7.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

estimado;

7.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado c polo superagio de custo unitário tido como relevante, conformo 

planilha anexa ao edital;
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7.10.3. 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Adminittração, 

independentemente do regimc de execução.

7.10.4. Sera exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 

cinco por canto) do valor orçado pela Administração, equivalents à diferença entre este Ultimo e o valor 

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de prego, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove- a 

exequibilidade da proposta. 

7.12. custos _ 
unitários por meio de Planilha 1e Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante

Glassificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele .elaborada, com os 

respectivos valores adequadosao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
s 

Administração, 
. 

eletrônico, planilhas indicação quantitativosapresentar 
custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de 
empreitada por preço global, empreitada integral, contratação seni integrada e contratação integrada, 
exolusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico financeiro e para 
balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

7.12.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a 
produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.

7.12.3. Gase-a-pr-edutividade-fer-diferente-dacjuela-utilizada-pela-AdfainistfaçãO-GAMO-FefaF614‘ 
não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante 
deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 

7.12.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida psia-
Adfn-inistragãe-GOMG-referênGia7--desde-ciue-nãe-atterem-o-ebjete-da-Gentratagãer--nae-eentr-afiem-
dispositives-leggis-vigentes-e7-case-náe-estejam-sentidas-nas-faixas-referenc-iais-depredutividade 
comprovem a exequibilidade da proposta. 

7.12.5. Para efeito do subitem anterior, admite se a adequação técnica da metodologia empregadp 
pela contratada, visando assegurar a execução-do-Gbjet-ar  desde-que-mantidas-as--Gr igêás-par-a-a justa-
remuneração do serviço. 

7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desdé que nda-haja-
majeragão-91-e-pregd--e-que----se---somprove-q-ue-este-é-o-bast-ante-para-arcaf-GGRI-ted4s-Gs-Gustes-da-
contratação; 

7.13.1. 0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

411
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7.13.2. Considera se erre no preenehimento da planilha passivel de cerreae a indioaae de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

7.14. Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da area especializada no objeto. 

7.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar devera apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

7.16. Por meio de mensagem no sistema, sera divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença sera facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 

717. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
Jicitante sera recusada. 

7.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisara a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda as 
et;lecificações constantes no Termo de Referência. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei n°14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
ecenõmico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no Pâís, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 
cm tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no-Decreto n° 8.660, de 
2-9-de-janeir-e-421e-20467-Pu-de-eutré-q-ue-veRha-a-substitu-i-le-r  eu-eonsularizades-pelos-Feepeetivas-coneu-lactes-
ou embaixadas. 

8.4. Quando-Per-miticia-a-paFtiGipação-Ele-G01186F649-ele-erapresae,--a-14abilitação-tec-Ric-ar-quando-exigidar
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econ6mico financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microcmprccas ou empresas de pequeno 
.porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico financeira, haverá um acréscimo 
• fINSERIR UM PERCENTUAL 10% A 30 %, SALVO SE HOUVER JUSTIFICATIVA NOS AUTOS 
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PARA SUPRIMIR ESSE ACRÉSCIMO] para o consórcio em relação ao valor exigido para °6's licitante§d 
individuais. 

o 

8.5. Os documentoc exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 
eu por [INDICAR QUALQUER OUTRO MEIO EXPRESSAMENTE ADMITIDO PELA ADMINISTRAÇÃO]. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituidos por registro cadastral 
emitido por Órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 
Lei n° 14.133/2021. 

8.7: Sera verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 
14.133/2021). 

8.8. Sera verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de cSue 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

8.9. 0 licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegals, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.10. Considerando quo na presente contratação a avaliação prévia do local de execug5o é 
impfescindivel-para-e-c-enhesimente-plene-clas-sencligões-e-pesuliarielacles-Ele-okete-a-ser-sentratadp,T, e-

assegurade-a-ele-o-clireite-de-realizag&-de-visteria-pré-via, 

8.10.1. 0 licitapte que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data 
o horário 1INDIAR FORMA DE

monto não ceincida-Gem-e-agendameate-ele-etitros-lisitan-tes, 

8.10.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 
presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento 
pleno das condições e pecullaridades da contratação. 

8.11. A habilitação sera verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.11.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitds mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n° 3/2018, art. 40, §1°, e art. 6°, §40). 

8.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
(IN n° 3/2018, art. 7°, caput). 

8.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 1,desclassificaçâo n6 
momento da habilitação. (IN n° 3/2018, art. 7°, parágrafo único). 

8.13. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
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8.13.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 03 (três) horas prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.13.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

ca proposta com o prego ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 10 do art. 36 e no § 10 
• de_aft_344a 4Rstrução_Nermo va_SEGEg_niz,73 _de_30_de_setembfe_4e_2022, 

8.14. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 

8.14.1. O ";-documentos relativos á regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão éxigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 
apeoas do licitante melhor classificado. 

8.142. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, 
art. gg, §4°)r: 

t.8 15 1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes á época da abertura do certame; e 

8.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

8.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.17. Na hipótese de o licitante não atender ás exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.13.1. 

,8.18. Somente seção disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

'proposta atenda ao edital de licitação, após concluidos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(art. 4° do Decreto n° 8.538/2015). 

8. 0. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

conhecidos após o julgamento.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) 

dias; contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
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validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito a contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021. 

9.2. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços sera assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 
de registro de preços. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.5. 0 prego registrado, com a indicação dos fornecedores, sera divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicara compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação especifica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classifica6o. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1. Após a homologação da licitação, sera incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e 

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

10.2. Sera respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou forndcedores 
registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com prego igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva sera efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n° 11.462/23. 
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10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma 
prevista no edital,. poderá: 

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitação ou inabilitação de 
licitantes, a anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021. 

11.2. 0 prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer devera ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusào; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não sera inferior a 15 (quinze) minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais sera iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais 
julgamento. 

prevista no § 1° do art. 17 da Lei n° 14.133, de 
sera iniciado na data de intimação da ata de 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. 0 recurso sera dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias Citeis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurs() para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias Citeis, 

co) ltado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. 0 prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes sera de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgaçk da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis a defesa de seus interesses. 

11.8. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida ate 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no citio cletrôniec 

endereco Rua do hospício, 563, Boa Vista, Recife-PE, nos dias úteis, no horário das 8-12h/13-15h, de 

segunda a quinta, e na sexta-feira das 8-11 horas. 
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12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
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12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificalio, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao Ultimo lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 

12.1.5. fraudar a licitação; 

12.1.6. comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. advertência; 

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

, 
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12.3.1. 

12.3.3. 

12.3.4. 

a nafaireza e a gravidade da infração cometida. 

as peculiaridades do caso concreto 

as circunstancias agravantes ou atenuantes 

os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos Órgãos de controle. 

12.4 A multa sera recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa sera de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa sera de 
15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, a penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias'Oteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimenta de licitar e contratar sera aplicada' ao responsavel em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 
imposição de peria:idade mais grave, e impedira o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração PúbliLa direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o &go ou entidade, pelo prazo 
maxirr.:-) de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da pratica das infrações dispostas nos itens 12.1.4. 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, 
b n como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que p sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observara o prazo previsto no art. 156, §50, da Lei n.° 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de .preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará as penalidades e 
imediata perda da garantia de proposta em favor do orgão ou éntidade promotora da licitação, nos term 
do art. 45, §40 da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas as sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstancias conhecidos e intimara o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita é especificar as provas que 
pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertêndia, multa 
e impedimenZo de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual sera dirigido A autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 

Câmara Nacionai de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Aiugn ,ao. maio/2023 
Eriital modelo para Pregão Eletrônico - Lei n°14.133, de 2021. 

)vado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 
Ido tidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 

Rágina 22141 

Heron Silva Oliveira - Asp 
Adjunto Salc 



er 

-4 

EDITAL - PREGÃO ELETRONIV 
o 

o recurso com sua motivação a autoridade superi6r, que devera proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
ri° 14.133, de 2021, devendo protocolar C) pedidó até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certatne. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento sera divulgado em sitio eletrônico oficial 
no prazotle até 3 (três) dias úteis, limitado ao ultimo dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, por 
mail: licitacao.hmar20210.gmail.com. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excePcional e devera ser 
motivada pélo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, sera definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DisposIOES GERAIS 

t  ' 

14.1. Sera divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão sera automaticamente transferida para o primeiro dia útil subs4c;;;e,_ile, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, .desde que não haja comunicação em contrario, pelo 
Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão' pública observarão o horário 
de Brasilia - DF, 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

1446. Os licitantes assumem .todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não sera, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da ,condução 
ou do resultado do processo licitat6rio. 
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14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do inicio e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8. 0 desatendimento de exigências formals não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonornia e do interesse 
público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais pegas que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. 0 Edital e seus anexos estão disponivelS, na integra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e no endereço Rua do hospício, 563, Boa Vista, Recife-PE, seção Aquisição. Licitação e 
Contratos — SALC, localizado no térrec. do Prédio Administrativo, nos seguintes horários: Segundas 
e quartas, das 8 As 12h/ das 13 As 16h;  terças e quintas das  8 As 12h/ das 13  As 15h e na sexta-feita,, 
das 8 As 12h. 

14.11. endereço eletrônico, e-mail licitacao.hrnar2021@gmail.com. 

1/.12. :a.:.;gr:am este Edital, para todos os fins'e efeitos, os seguintes anexos: 

14.12.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

14.12.1.1. Apêndice do Anex0 I — Estudo Técnico Preliminar; 

14.12.2. ANEXO ll — Minuta de Ata de Registro de Preços; e 

14.12.3. ANEXO Ill — Parecer Técnico de Materiais e Insumos. 

14.12.4. ANEXO IV TERMO DE COMODATO 

ecife, PE, 18 de Outubro de 2023. 

ASARA CAVALCANTE C.!el 
enador de Despesas do liNflAR 
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Termo de Referência 25/2023 
t. 
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Número do TR UASG Editado por Atualizado em 

25/2023 160199-HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE MOACIR MATOS SERPA 30/08/2023 07:13 (v 15.0) 
Status 

ASSINADO 

Outras informações 

Categoria 

H - compra, inclusive por encomenda; 

I. Definição do objeto 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Número da Contratação 

40/2022 
Processo Administrativo 

64583.014449/2023-29 

Contratação futura de pessoa jurídica especializada no fornecimento de oxigênio medicinal armazenado em cilindros,
manômetro e fluxômetro para o programa de oxigenioterapia domiciliar, com cessão de equipamentos em comodato,
visando atender as necessidades do Hospital Militar de Area do Recife. 

1. conforme condições, quantidades e exig'ências estabelecidas este instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CAT 

MAT 

UNIDADE 

D E 

MEDIDA 

QUAN 

TIDADE 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

EXCLUSIVIDADE 

DE

MICROEMPRESAS, 

EPP E 

COOPERATIVAS 

i Oxigénio Medicinal — Oxigénio 
gasoso grau de pureza minima 
99.5%. Símbolo 02' 
caracteristicas físicas quimicas 
inodoro, insípido, acondicionado 
em cilindros de ago com pintura 
conforme especificações técnicas 
em explicita conforme com a 
qualidade preconizada em 
compêndios oficiais reconhecidos 
pela ANVISA, de acordo com a 

resolução ANVISA RDC N° 69 

/2008 com capacidade de ate 10 m 
3 em cilindro com regulador de 
pressão e flux6metro - comodato 
do cilindro, fluxennetro e 
manômetro (modelo ponteiro, 
material corpo ago inoxidável, 

483539 M3 20.446 28,35 579.644,10 
Não 
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_ material diafragma polipropileno), 
caracteristica s adicionais 
flux6metro 0 a 15 litros por minuto 
e rosqueamento universal, 
conexão em Y, chave regulavel e 
suporte dos cilindros (base fixa e 
base móvel - com rodinhas 
/carrinho para os de transporte) 
para aplicação de oxigênio 
medicinal e entrega para 
pacientes do HMAR em toda 
região metropolitana, assim 

t a SIM 
2 Oxigênio Medicinal — Oxigênio 

gasoso grau de pureza minima 
483539 M3 2820 .28,35 79.947,00 

99,5%, Símbolo 02' 
características físicas quimicas 

t 

inodoro, insípido, acondicionado 
em cilindros de ago com pintura 
conforme especificações técnicas 
em explicita conforme com a 
qualidade preconizada em 
compêndios oficiais reconhecidos 

4 . 

,pela ANVISA, de acordo com a 

resolução ANVISA ROC N° 69 

/2008 com capacidade de ate 10 m 
3 em cilindro com regulador de 
pressão e fluxômetro - comodato 
do cilindro, flux6metro e 
manômetro (modelo ponteiro, 
material corpo aço inoxidável, 
material diafragma polipropileno), 
caracteristicas adicionais 
fluxemetro 0 a 15 litros por minuto 

e rosqueamento universal, 

conexão em Y , chave regultvel e 
suporte dos cilindros (base fixa e 
base mával - com rodinhas 

/carrinho para os de transporte) 
para aplicação de oxigênio 
medicinal e entrega para 
pacientes do HMAR em toda 
região metropolitana, assim 

Totais 23.266 28,35 659.591,10 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico 

Preliminar. 

1.3. 0 objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n° 10.818, de 27 de setembro de 

2021. 

1.4. 0 prazo de vigência da contratação é de  1 (um) ano contados da assinatura da Ata de Registro de Preços, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Climara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da U 
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1.4.1. Deverá haver uma equipe de prontidão disponível 24 horas por dia para fornecer serviço 
de manutenção preventiva e corretiva. além de providenciar a troca de peça e/ou de cilindro(s), 
sendo responsabilidade do fornecedor, além do abastecimento de oxigênio medicinal domiciliar 
tudo isso incluso no preço do item. 0 tempo decorrido entre o chamado e a resolução da 
demanda solicitada em nenhuma hipótese deverá ser superior a 24 (vinte quatro) horas. Porém; 
em situações de urgência, o serviço terá que ser prestado imediatamente  sanando a 
necessidade e garantindo o suporte à vida dos pacientes. 

I. 4.2 A empresa deve atentar para fornecer a quantidade de cilindros solicite das pelo 
Serviço e Atendimento Domiciliar SAD/ xi ni medicinal - oxigênio aasoso 

I- CI I-1 - 
—1 

Termo de Referrncia 25/ 

grau de pureza minima 99,5%. símbolo 02, caracteristicas físicas quimicas inodoro, 
insipido, acondicionado em cilindros de ago com pintura conforme especificações técnicas 
em explicita conforme corn a qualidade preconizada em compêndios oficiais reconhecidos 
pela ANVISA. de acordo com a resolução ANVISA RDC 069/2008 com capacidade de até 
10 m-3 em cilindro com regulador de pressão. com fluxômetro ( comodato do cilindro,
fluxõmetro, manômetro,) modelo ponteiro. material corpo ago inoxidável, material 
diafragma polipropileno. 'características adicionais fluxennetro 0 a 15 litros por minuto e 
rosqueamento universal, conexão em Y. chave reguldvel. suporte dos cilindros (base fixa e 
com rodinhas/carrinho pare os de transporte) aplicação para oxigênio medicinal e entrega 
para pacientes do HMAR em toda região metropolitana, assim que for acionado. 

1.1. 

4.3 Na hipótese de' pão haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser 
adjudicada ao ven*or da cota principal ou. diante de sua recusa, aos licitantes 
remanescentes. de.i4 que pratiquem o prep() do primeiro colocado da cota principal.. 

Se a mesma empresal iencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das 
cotas deverá ocorrerivelo menor prego. /.5.5. Sera.dada a 
prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem 
adjudicados aos licitantes qualificados como midroempresas ou empresas de 
pequeno porte ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para 
atender as quantidades. ou as condições do pedido. conforme viera ser decidido 
pela Administração, nos termos do art. 8°. §4° do Decreto n. 8.538. de 2015. 

1.5. 0 contrato oferece maior detalhamenro das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. Fundamentação da contrataçãii 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA.NE(ESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico especifico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. 0 objeto da contratação está previsto no 'Plano de Contratações Anual 2023, conforme detalhamento a seguir: 

I) ID PCA no PNCP:00394452000103-0-000149/2023; 

II) Data de publicação no PNCP: 20/05/2023 

III) Id do item no PCA: 43 

IV) Classe/Grupo: GASES COMPRIMIDOS E LlqUEFEITOS; 

V) Identificador da Futura Contratação: 160199-40/2022. 

(Amara Nacional de Modelos de Licitaçães e Contratos da Consultoria-Geral da Untia 
Modelo de Aquisicries — Atualização: maio/2023 
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3. Descrição da solução 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO 0 CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência. 

4. Requisitos da contratação 

4. REQUISITOS D'A CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes 
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1.Proteção a segurança e a saúde dos trabalhadores dos serviços de saúde e daqueles que exercem 
atividades de promoção e assistência A sAúde em geral, consubsianciada na Norma Regulamentadora 
NR32/ABNT. Entende-se por serviços de saúde qualquer edificação destinada à prestação de 
assistência A saúde da população, e todas as ações de promoçãts, recuperação, assistência, pesquisa e 
ensino em saúde em qualquer nível de complexidade. 

4.1.2.0s rfguisitos de boas práticas para o funcionamento dos serviços que realizam o processamento de produtos
para a said? visando à segurança do paciente e dos profissionais envolvidos serão estabelecidos de acordo com a 
Resolução det Diretoria Colegiada — RDC 15/2012— ANVISA. 

4.1.3 Respeito csi Resolução CONAMA n°222/2018 que dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos 
re:fduos dos serviços de saúde e dá outras providências. 

4.1.4. Utilização 4e produtos de acordo com as diretrizes da AlVVISA e INMETRO, casos existentes. 

4.1.5. Deverá obedecer às disposições do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde — 
PGRSS confeccionado pelo órgão, obedecendo também a Politic(' Nacional de Resíduos Sólidos, que dispõe 
sobre seus princípios, objetivos e instrumentos; bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao 
gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosós, cis responsabilidades dos geradores e do poder público 

e aos instrumentos econômicos aplicáveis (Lei n°12.305 de 02/08/2010); 

4.1.6. o armazenamento de resíduos sólidos perigosos de forma a proteger a smirk pública e do meio 
ambience seguirão as normas fixadas pela associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT/NBR 12235; 

4.1.7. Os procedimentos exigíveis para coleta interna e externa dos resíduos de serviços de saúde, sob 

condições de higiene e segurança, serão seguidos de acordo com as normas da ABNT — NBR 12810. Assim 

cbmo, os requisitos mínimos de construção e=cle inspeção dos coletores transportadores de resíduos de serviço de 

saúde, serão respeitados visando as normas da NBR 14652; 

4.18. as estações para  transferência  de resíduos de serviços de saúde devem estar licenciadas pelo órgão 
ambiental competente e manter as características originais de acondicionamento, sendo vedada a abertura, 
r_offimento ferência do conteúdo de uma embalagem pata outra; 

4.1.9. os resíduos do Grupo A da Resolução do CONAMA n°228 de 28/03/2018, nil() podem ser reciclados, 

reutilizados ou reaproveitados, inclusive para alimentação animal: 

4.1.9.1 os resíduos do Grupo Al, constantes do anexo I desta Resolução, devem ser submetidos a 

processos de tratamento em equipamento que promova redução de carga microbiana compatível com 

sr:Amara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
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nível III de inativação microbiana e devem ser encaminhados para aterro sanitário lictilciado ou local

e")devidamente licenciado para disposição final de resíduos dos serviços de saúde; 

4.1.9.2 os resíduos do Grupo A2, constantes do anexo I desta Resolução, devem ser submetidos a 
processo de tratamento com redução de carga microbiana compatível com nível III de inativação e 
devem ser encaminhados para -aterro sanitário licenciado ou local devidamente licenciado para 
disposição final de resíduos dos serviços de saúde; 

4.1.9.2 os resíduos do Grupo A2, constantes do anexo I desta Resolução, devem ser submetidos a 
processo de tratamento com redução de carga microbiana compatível com nível III de inativação e • 
devem ser encaminhados para aterro sanitário licenciado ou local devidamente licenciado para 
disposição final de resíduos dos serviços de saúde; 

4.1.9.3 os resíduos do Grupo A4, constantes do anexo I desta Resolução, podem ser ..:-rc.aminhados sem 
tratamento prévio para local devidamente licenciado para a disposição final de resíduos dos serviços 
de saúde; 

4.1.9.5 os resíduos do Grupo A5, constantes do anexo I desta Resolução, devem ser submetidos a 
tratamento especifico orientadoyela Agência Naciortal de Vigilância Sanitária — ANVISA. 

4.1.10 os resíduos pertencentes ao Grupo B, constantes do anexo I da Resolução do CONAMA n° 228 de 28/03 
/2018 com características de periculosidade, quando não forem submetidos a processo de reutilização, 
recuperação ou reciclagem, devem ser submetidos a tratamento e disposição final especificos: 

4.1.10.1 as características dos resíduos pertencentes a este  arupo são as contidas na Ficha de Informações 
de Segurança de Produtos Químicos-FISPQ; 

4.1.10.2 os resíduos no estado sólido, quando não tratados, devem ser dispostos em aterro de resíduos
perigosos - Classe I; 

4.1.10.3 os resíduos no estado líquido não devem ser encaminhados para disposição final em aterros; 

4.1.10.4 os resíduos sem características de periculosidade, não necessitam de tratamento prévio; 

4.1.10.5 os resíduos quando no estado sólido, podem ter disposição final em aterro licenciado; 

4.1.10.6 os resíduos quando no estado liquido, podem ser laft5ados em corpo receptor au na rede pública
de esgoto. desde que atendam respectivamente as diretrikes estabelecidas pelos órgãos ambientais,
gestores de recursos hídricos e de saneamentos compétentes; 

4.1 .1 1 os resíduos resultantes de atividades exercidas pelos serviço referidos no art. da Resolução do 
CONAMA n° 228 de 28/03/2018 que contenham radionuclidéos. ere, quantidades superiores aos limites de 
isenção especificados na norma CNEN-NE-6.02 - Licenciamento le Instalações Radiativas, e para os quais a 
reutilização é imprópria ou não prevista. são considerados rejeitits. radioativos Grupo C e devem obedecer As 
exigências definidas pela CNEN: 

4.1.11.1 os rejeitos radioativos não podem. ser considerados resíduos ate que seja decorrido o tempo de 
decaimento necessário ao atingimento do limite de eliminação.

4.1.11.2 os rejeitos radioativos, quando atingido o limite de eliminação, passam a ser considerados
resíduos das categorias biológicas. química ou de resíduo 'mum. devendo seguir as determinações do 
grupo ao qual pertencem. 

4,1.12 os resíduos pertencentes ao Grupo D. constantes do anexo  PIN Resolução do CONAMA n° 228 de 28/13
/2018 quando não forem passíveis de processo de reutilização. reckperação ou reciclagem, devem ser 
encaminhados para aterro sanitário de resíduos sólidos urbanos.  4 evidamente licenciado pelo órgão 
ambiental competente: 

Câmara Nacional de Modelos delicitações e Contratos da Consultoria-Ceral da União 
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4.1.12.1 os resíduos do Grupo D. quando for passivel de processo de reutilização. recuperação ou 
reciclagem devem atender as normas legais de higienização e descontaminação e a Resolução CONAMA 
n° 275. de 25 de abril de 2001. 

4.3.13 os resíduos pertencentes ao Grupo E. constantes do anexo I da Resolução do CONAMA n" 228 de 
28/03/2018 devem ter tratamento especifico de acordo com a contaminação química. biológica ou 
radiológica: 

4.1.13.1 os resíduos do Grupo E devem ser apresentados para coletas acondicionadas em coletores
estanques, rígidos e higidos. resistentes A ruptura. à punctura, ao cohe ou A escarificaçãoz 

4.1.13.2 os resíduos a que se refere caput deste artigo‘ com contaminação radiológica. devem seguir as 
orientações contidas no art. 23, desta Resolução; 

4.1.13.3 os resíduos que contenham medicamentos citostiticos ou antineoplásicos, devem ser tratados
conforme o art. 21, desta Resolução. 

4.1.14 A contratada deverá obedecer as disposições do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de 
Saúde — PGRSS confeccionado pelo órgão, amparados pela RDC Anvisa 222/2018 e na resolução do Conselho 
Nficional de Meio Ambiente (CONAMA 358/05), obedecer também a Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
que dispõe sobre seus principias, objetivos e instrumentos, bem coma sobre as diretrizes relativas à gestão 
integrada e ao gekenciamento de resíduos sólidos, induidos os perigososi As respOnsabilidades dos geradores e 
do poder público e aos instrumentos econômicos aplicáveis (Lei n° 12.305 de 02/08/2010). 

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei n° 14.133, de 2021): 

4.2. Na presente contratação sera admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou modelo(s), de acordo com 
as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares: 

4.2.1 Quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser mais bem compreendida pela identificação 
de determinada marca ou determinado modelo aptos a servir apenas como referência (Art. 41 da Lei
14.133 de 01 de abril de 2021) 

1.4.2:2 É vedada a indicação de marca. caracteristicas,ou especificações exclusivas (TCU. , 
Acórdão 113/2016. Plenário). 

4.2.3 Sobre similaridade: "t ilegal a indicação de marcas, salvo quando devidamente justificada por 

critérios técnicos ou expressamente indicativa da qualidade do 'Material 'a ser adquirido, nos termos do  art. 

41, inciso I, alíneas a, b, c e d da Lei no 14.133/2021. Quando necessária a indicação de marca como 

referência de qualidade ou facilitação da descrição do objeto, deve esta ser seguida das expressões "ou 

equiyalente", "ou similar" e "ou de melhor qualidade", devendo, nesse caso, o produto ser aceito de fato e 

sem restrições pela Administração. Pode a Administração inserir em seus editais cláusula prevendo a 

necessidade de a empresa participante do certame demonstrar, por meio de laudo expedido por laboratório 

ou instituto idôneo, o desempenho, qualidade e produtividade compatível com o produto  similar ou 

equivalenie à marca referência mencionada no edital." Acórdão 2300/2007 Plenário, TCU. 

4.2.4.Ater aos produtos similares, os quais serão avaliados se atendem as necessidades deste certame (Lei n° 9787 de 
10 de fevereiro de 1999). 

Sift t. alykt3 dc wnLtatôflO J ala. tu us. p. .n is 

• ri Li Ls. 

Da exigência de amostra 

24 t /tali/ )11 llS.1.44 ,  114 Ut IR tLU ti ifft." ift.1 /./it if) .s't i.tiit I /1.4 
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4.4. flavendo o aceite da proposta quanto ao vhlor, o interessado classificado provisoriamente em primeiro lugar'fleverá O \ 
apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realização divulgados por mensagem no sistema, cuja presença set-6 
facultada a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores interessados. 

O pregoeiro também poderá convocar o licitante para enviar documento digital. por meio de funcionalidade 
disponível no sistema, estabelecendo no,"chat" prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta. 
Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro. destacam-se os que contenham as características 
do material ofertado, em compatibilid4de com o Termo de Referência. minuciando o modelo, tipo, procedência. 
garantia ou validade, além de outras iliformacoes pertinentes. a exemplo de catálogos, follietos ou propostas. em 
português (Art 25 e 26— Decreto n° l0w4 de 20 de setembro de 2019). 

1. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e 
desempenho, não possa ser aferitla pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o 
licitante classificado em primeiro—:!ugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta (Art 
17, § 30; Art 42, inciso II, Art 44'§  2° da Lei 14.133 de 01 dull de 2021). 

4.6. As amostras poderão ser entregues nct endereço Rua do Hospício, 563, Boa Vista, Recife-PE, CEP: 50050-050 
(SEÇÃO AQuIsIÇÃO, LICITAÇÃO E CONTRATOS — SALC), horário de entrega: manhã de 07:30h its 11:00h 
e tarde de 13:00 ás 15:00h, no prazo limite de 5 (cinco) dias ateis, a contar da solicitação, sendo que a empresa 
assume total responsabilidade pelo envi6 e por eventual atraso na entrega. • 

it 
Quando as amostras não forem entregues  Pessoalmente no endereço citado no item 4.6. o licitante deverá enviar 
para o endereço de e-mail: licitaçãO,hinpr2021@gmail.cont o código de rastreamento r lerente ao envio 
ipostagem da citada amostra. 

4.7. É facultada prorrogação o prazo esiqbeltcido, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo interessado, 
antes de findo o prazo  e formalmente aceitsyelo Pregoeiro. 

4.8. No caso de não haver entrega da amostro ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou havendo entrega de 
amostra fora das especificações previstas, a pro-po set-6 recusada. 

4.9. Serão avaliados os seguintes aspectos e padre)." mínimos de aceitabilidade: 

4.9.1.0s pareceres técnicos elaborados a partir dos resultados dos testes em amostra, serão arquivados no 
Hospital Militar de Area de Recife e poliCrão subsidiar avaliações dos materiais em processos licitatórios futuros, 
compondo o cadastro de materiais. 

4.9.2.Nos casos de pareceres técnicos desfavoráveis a aceitação do material, esses poderão ser utilizados  como 
instrumento para desclassificação do ituni/grupo (Art 7 — Decreto n° 10.024 de 20 de setembro de 2019 e Art 59 
Lei 14.133, de 01 abril 2021). 

4.10. Os resultados dos avaliações serão divplgadds por meio de mensagem no sistema. 

4.11. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo Prita,!iro classificado não for(em) aceita(s), será analisada a aceitabilidade da 
proposta ou lance ofertado pelo segundo classifio7do. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 
até a verificação de uma que atenda às especificagã,n constantes neste Termo de Referência. 

4.12. Os exemplares colocados et disposição dc ldministração serão tratados como protótipos, podena,-) ser manuseados e 
desmontados pela equipe técnica responsável pelt, ,onálise, não gerando direito a ressarcimento. 

4.13. Após a divulgação do resultado final do %-tame, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos fornecedores no 
prazo de 20 (vinte) dias corridos, após o q poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

4.14. Os interessados deverão colocar (1 disposk if, da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e 
fornecer, sem ônus, os manuais impressos em lin&tt i portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

a 

• • • - ¡Jr fau ¡Or; SC, 4.2 
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Si)bcontratoãO 

4.16. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.17. É hnlitidd j , 6 c t.Ut 

. . . Li LI /LIM+ Ót, f." Itg iii p 

Utt a1 U VC! •l 1IL 1Ce,  .(47.1 

4.18. 0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas ern relaçã'o,ã subcontratação, caso admitida. 

Garantia da contratação • 

4.19. Nab haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021, pelas razões 
constantes do Estudo Técnico Preliminar. g 

comrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relaçãoi garantia da contratação. 

5. Modelo de execução do objeto 

S. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

t 

5.1. 0 prazo de entrega dos bens é de 24 horas contados do(a) horário de contato do hospital (em caso de 
admissão) ou da família do paciente (em caso de reabastecimento) com a empresa. em remessa ( 
única ou parcelada). no domicilio dos pacientes inscritos nos programas SAD e PAD / HMAR 
situados na região metropolitana do Recife. Entretanto, em caso de urgência a empresa 
fornecedora de oxigênio deverá entregar imediatamente os cilindros solicitados pela equipe SAD/ 
PAD e/ou família do paciente (beneficiário). 

e Etta  . ta..t Litt id i.01717..u4 tir ut.;, 

ir Vtt4tttJt 

5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas de imediato para 

que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situaiães de caso fortuito e forgot maior. 

5.4:0s bens deverão ser entregues no seguinte endereço do paciente. 

5/ 4.1. 0 material objeto desta licitação deverá ser fornecido de forma parcelada. mediante..
solicitação da Equipe de Serviço de Atendimento Domiciliarido HMAR, sendo que o prazo para -.*,.. 

Camara Nacional de Modelo de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da Uniao 
Modelo de Aquisições — AtualizaçAM: maio/2023 
Apmvado pela Secretaria de GestAo e InoVaçao 

t 

Ode 19 



UASG 160199 

oe.ARê- o 
p 

Termo de RegignM • 

et 
AS 

entrega não pode ser superior a 24 Vinte e atro horas contados da s licita a"• . Ressa) 

que durante as 24 Horas do dia. em hipótese alguma. não poderá ocorrer a falta de suprimento da 

oxigênio no domicilio do paciente:' 

es „ 
5.4.2. Se a entrega do prodiato ocorrer fora do prazo estabelecido por motivo alheio  vontade 

do licitante. devidamente justificável e comprovado, os pregos corrigidos ou reajustados. não 
poderão ser superiores ao da tabela oficial dos gases. 

5.4.3. A_g_rmare5a or_c_Átr_a_tasla para fornecer o oxigênio. descrito, deverá ceder a Equipe de 
Assistência Domiciliar do HMAR, bem como instalar As suas expensas. em regime de comodato, 
sem ônus para o HMAR. oxigênio medicinal obedecendo o grau de pureza conforme RDC 69 da 
Anvisa e com as seguintes características físico-químicas: inodoro, insipido, não-inflamável, 
comburente. produto sem efeito toxico. 

5.4.4. A empresa contratada para fornecer o oxigênio, descrito no item 1.7. deverá ceder a 
Equipe de Assistência Domicilihdo HMAR. bem como instalar as suas expensas, em regime  de 
comodato. sem ônus arp_as:A. R. oxigênio medicinal obedecendo o grau de pureza conforme 
RDC 69 da Anvisa e com as .ski. uint s características físico-químicas: inodoro. insípido, não-
inflamável. comburente. produtoOem efeito toxico. 

5.4.5. Junto a entrega ,¡/ou instalação dos equipamentos, deverá ser entregue a 
documantagao técnica e de se4Vranga e fornecer orientação quanto As regras de guarda e 
exibição desses documentos. 

1. 
li 

5.5.  S., (I ULU nU VIU U L.S1U Fluid 1.,

2. 

..• • h u t tO , I S.U.3 JJ(ctS 1.01.‘ I, it, tluliu , ;Cut 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.6. 0 prazo de garantia é aquele estabelecido ria Lei n°8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) 

5.7. A garantia será prestada com vistas a mantei os equipamentos fornecidos ern perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus 
ou custo adicional para o Contratante. 

5.8. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de 
assistência técnica autorizada, de acordd com a: iormas técnicas especificas. 

5.9. Entende-se par manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a 
substituição de peps, a realização de ajustes, r": 'aros e correções necessárias. 

5.10. As peps que apresentarem vído ou defer° no período de vigência da garantia deverão ser substituidas por outras novas, 
de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas 
na fabricação do equipamento. 

5.14. Uma vez notificado, o Contratado realiz 1;6 a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vicio ou defeito no 
prazo de até 24 (vinte e quatro) horns, cenrados a partir da data de retirada do equipamento das dependências dci 
Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 

Deverá haver urna equipe de prontidátidisponível 24 horas por dia para fornecer serviço cfq 
manutenção preventiva e corretiva. elém de providenciar a troca de peça e/ou de cilindro(s). 
sendo  responsabilidade do fomecedOr: além do abastecimento de oxigênio medicinal domicilia: 
tudo isso incluso no prego do item. () tempo decorrido entre o chamado e a resolução da 
demanda solicitada em nenhuma hipótese deverá ser superior a 24 (vinte quatro) hivas Porém. 
em situações de urgência. o serviço rerd que ser prestado imediatamente. sanandci a 
necessidade e garantindo o suporte ajuda dos pacientes. 

Camas, Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Gera qi, unian 
Modelo de Aquisições — Atualizaçarn inaioi2023 
Aprovado pela Secretaria de Gestk, e Inovaçao 

9 de 19 

0 
:76 

URA 0; 

0 



I.VG 160199 
Termo de Referencia 25/2023 

A empresa deve atentar para fornecer a quantidade de ciliodros solicitadas pelo Serviço de 
Atendimergo_Do iciliarsAmmARoxidion oxigênioasoso grau de pureza 
minima .99.5%. símbolo 02, características físicas químicas inodoro. insípido, acondicionado em 
cilindros de agr  com pintura conforme especificações técnicas em explicita conforme com a 
qualidade precvnizada em compêndios oficiais reconhecidos pela ANVISA, de acordo com a 
resolução ANVISA RDC 069/2008 corh capacidade de até 10 rn-3 em cilindro com regulador de 
pressJo. com fluxometro ( comodato do cilindro. fluxometro, manômetro) modelo ponteiro 

corpo ago inoxiddvel, material diafragma polipropileno, características adicionais 
fluxômetro 0 a 15 litros por minuto e rosqueamento universal, conexão em V, chave re_gulável, 
suporte dos cilindros (base fixa e com rodinhaskarrinho para os de transporte) aplicação para 
oxigênio medicinal e entrega para paciçntes do 111111AR em metropolitana, assim que 
for acionado. 

5.15. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalence, de especifica cão igual ou 
superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade 
dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 

5.16. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicithçáo do Contratante ou a apresentação de 
justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diOersa para executar os reparos, ajustes ou a 
substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que 
tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

5.17. 0 custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado. 

518. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, 
permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de 
expirada a vigência contratual. 

6. Modelo desestão do contrato 

G. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6:1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, 
dê 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o ,cronograma de execução sera prorrogado 
automaticamente pelo tempo 'correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 
imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que col-nerd informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos ( 

Lei it' 14 133. de 2021,  art. 117,_capilt4). 

Fiscalização Técnica 

6.7. 0 fiscal-técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas 

no contrato, de modaa asseguraras melhores resultados para a Administração. (pecreto n'' 11.246. de 2022, it 2:2, VI); 

Conan Nacional e Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da Una', 
Modelo de Aquisições Atualicaçao: ma1o0023 
Aprovado pela Secretaria de Gestao e Inovaçao 
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6.15. 0 gestor do contrato deverá elaborar relatdrio final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto 
n° 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.16. 0 gestor do contrato deverá enviar a docupentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. Critérios de medição e pagamento 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

ecebintento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens' pode* .ser rejeitados, no todo on ern parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de 24 horas dias, a contar da 
notificação da contratada, as suas custas, setri prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrument°, ckl, 
c rança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade cio material e consequente ,aceita& 
mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inct'n II do art. 7z da lei 
ir 14.133, de 2021, o prazo máximo para oyecebimento definitivo sera de até 05 (cinco)dias fiteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogad°, de forma justificada; por igual period°, 
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor 
do are. 143 da Lei u° 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de 
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não sera 
computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.8. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correra o prazo de dez dias 'Reis para fins de liquidação, na 
forma desta seção, piorrogáveis por igual período, nos termos do art, 7", ,§2° da Instrução Normativa SEGES/MI n' 77 2022. 

7.9.1. 0 prazo de que trata o item anterior sera reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogaç5o, no caso 
, de contratações'decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do are. 75 da Lei. 

14.131 de 2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
apresentado expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como: 

7.10.1. o prazo de validade; 

:7.10.2. a data da emissão; 

7.10.3. os dados do contrato e do dtgão contratante; 

o 
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6.7.1. 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas A 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. ( 

a" 14.13i, de 2021, at. 117, §1.", e Decreto 11.246, de 2022. an. 22.11); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção 
da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto a" 11.246, de 2022, art. 22. 111); 

6.7.3. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. ( 
Decreto tt ' 11.246, de 2022, art. 22. IV). 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto e" 11.246, de 2022, art. 22, V).

6.7.5. 0 fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo,habil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, corn vistas A renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto et" 1:1.246, de 2022, en:t. 22, VII
). 

Fiscalização Administrativa 

6.8. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pettinentes, caso necessário (Ai t. 23, 1 t 11, do Decteto•IP 11.246,•de 2022). 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na 
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; (Detleto n 11.246. de 2022. art. 13,1V). 

11. ," ::" , .3, r• tl,t7I ,„.. 

C.9.2. 

67,974:17-

Gestor do Contrato 

6.10. 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos 
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas A verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto n0 11.246, de 2022, art. 21.1V). 

6.11. 0 gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrênCas relacionadas 
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que ult, apassarem a sua 
competência. (Deceeto D I1.2-1(:, de 2022, art. 21, II). 

6.12. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 
de riscos eventuais. (DKreio '11.246, de 2022, an. 21, 111).

6.13. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos-e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto ti J1.246. de 2022, dn. 21, V111). 

6.14. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
§etor eom cofnpetência para tal, conforme o caso. (Decreto 11.246, de 2022, act. 21, X). 

(5n , Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da Unilto 
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7.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.10.5. o valor a pagar; e 

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Termo de Refrak25/2023 
" ' ç.j9.0<>

e.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circuns'k.cia que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após 

a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 1 .4133, de 2021. 

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao S1CAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 3, 
DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7,15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalizaçao da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto a existência de 
pagamento a ser efetuado. para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

7.16. Persistindo a irregulatidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 
administrativo correspondente, assegurada ao COntratado a ampla defesa. 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisgn do 
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7 18. 0 pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias titeis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme 
se.* anterior, nos termos da Instruç5o Normativo SEGESIME n• 77, de 20'22. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final 
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de cone* monetária. 

Forma de pagamento 

7.20. 0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia ern que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando 
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

An MC 4)000 de pagamento 

7.24. 4 hi 4 soex -tymicu,AJc. F m' ' ti f, ite,Iput t) de ptqjwiienm o   ait.• OW t unit): me irregrua ye usrlstns no 

C5ruara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos. da Consultoria-Geral da Ulna') 
Modelo de Aquisições — AtuillIzaçõo: raalar2923 
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Cessão' de Crédito 
'• 

7,33. É admitida acessão fiduciária de direitos crediticios Foto instituição financeira, nos termos e de acordo com os 
procedimentos previstcs na nstnição Normative 51."..GfitiVIE., 1-1‘ .53,, dc.. it de Who de 2020, conforme as regras deste presente 
tópijo. 

7. t":1.. 4 var.. der redito fichritirias dependercio pervic ofer)vaçje eluttretantr 

7.34. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, esfá cqndicpnacia à celebração de termo 
.4 

aditivo ao contrato administrativo. 

7.35. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por 
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também 
-••• 7,1-f.lizioriam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o. cessionário não se encontra 
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, con forme o art. 12 da 1;') 3,1:29, de 1.992, tudo nos termos do Parocer 11 411, de 
18 de maio de 2020. 

7.36:0 crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado A cedente (contratado) pela execução do objeto 
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes 
ao ditelto comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a 
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e 
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA'N° 53, DE 8 DE JULHO DE 
2020 p Anexos) 

7,37.. A cessão de crédito não afetara a execução do objeto corm atado. que continuará sob a integral responsabilidade do 
contratado. 

t.-.tuuan, Namondi de Modelos de Liettades e Contraos de. Consultor,a-Geral d. lisOs 
Modelo de Atjuist;bils-- Ateala,,ao: maio•2023 
Aprovado pela'Secretada ic&iss% e InovaçAo 
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8. Critérios de seleção do fornecedor 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

es* 

=,) • 

Fe: • 

^9 

8.1. O fornecedor sell selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a 
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Forma de fornecimento 

8.2. 0 fornecimento do objeto sera de  fo-rma parcelada. mediante solicitação da Equipe de Serviço de 
Atendimento Domiciliar do HMAR, sendo que o prazo para entrega não pode ser superior a 24 ( 
vinte e quatro) horas contados da solicAas,:_do 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento 
identificação em todo o território nacional; 

equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins-de 

8.5. Empresário inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Col •ie.'cial rla r=t-ctIn 
sede; 

8 6. Microempreendedor Individual - MEL Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CavIE1, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio  .brlemote.sas-e-agocioillit-livetripreenderjoi.

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como emPresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 
qual sera considerada como sua sede, conforme lasrrução Normativa DP.F.VME n. 77. de 18 de março de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou eMpresaria: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente. no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado 
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o &Cal% 
J., 1.ci 1.7(;:1. 4 k 16 de der:Ambr411971. 

8.12. Agricultor Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos daintdos 
peia Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos du art. 4, §2" do Dec;eto r t0.880. 
a.' 2 de dtzerntio., de"..'.021. 

8.13. Produtor Rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS - CEI, que comprove a qualificação corno produtor rural 
pessoa física, nos termos da instrução Normativa IZPB n. 97]. de 13 de noveinbio de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.14. 4iG. e uunn Iu,fttrftr.90 u exet ciclo tin-r7utrittrfr--&-:-:-..- 117817ertfirar7rTh. . ccmts auiutrsuJt'1&d' rnrr
I .   IrtranykrrurnpryeamTtoTrarrim c rrtrin,1/41 

C87111111% NaCill/lai de ModeS,, de Liritações e Cluiddlics Ela Cunsulterla-Cieral da UniTas 
Modelo de Aquisições AtualizteAuE maio/2023 
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8.15e0s documentos apresentacites dever csteleec*.w.opoilitdere ts..ide. r.s :.1atc;Ces oe da consolidação respectiva. 

-Al* fiscal, sorial e teree*rilhitta 

8.16. Picva de inscrição ncr Cadamo Nacional dr ? o t1. to CaziatAto de P8soat Fisicas, conform o caso; 

8.17. Po_ ia. ragularidade fiscal por e o Fr:zeal!!! Nacional. ezpreentação de certidãO expedida conjuntamente peta 
Secretaria da Receita Pederal do Brasil (RFD) e pelro Procueadork-Gerai Ira Fazenda Nacional (PGFN), referente a todds os 

" tries federais e à Divid.2 'Ativa de Ltiilão (Dr)..ti) por elas a.:irtioistrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos terms da Portaria Conjunta n" 1.47g,a2 a Ogpebro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazef.da Nacionai. 

8.18. Prova de regularidade com o Fundode Gareal do Tem. po do SPIleiÇt (6GTS): 

8.19. Prova de inexistência de daitus Maclimylidao perante a Justiça do Eratialho, mediante a apresentação de certidão negativa 
ou positiva Ceim efeito de negative, me; tern:door:a Ticiiio4/11-A die Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Demeto-
Lei n. 5451, de 10 de inalo de lt:343; 

8.20. Prova de inserição no cadastro de coPtrilloitairi, fg.staenreriliferna:,'e relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu,ramo.de atividade e cornoative:com o ob eto.cotaavial; 

8.21. Prova de regularidade corn a Fazenda 12.4:1Fel” 
c .,*.r exercício contrata ou concorre; 

io ou sede do fornecedor, reiativa A atividade em 

8.22. Caso o fornecedor seja considerado isento cildsstributos f3gnilue7Di.;!eitEtell ou [Municto:/Di.strimil relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 1e dealatação da Fazenda respectiva do seu domicilio ou 

* ' se'ae, au entra eqhivalente, na forma cia 

CF,117..,13 fornecedor enquadrado ciono tMcolier retendador iodivitf• :43.1e pretenda auferir os"- beneficios dó tratamento 
diferenciado previstos pa Lei Compleroe.nte: re. 123, de 2004,i, ;xá lispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contrilmintes estadual e intinicipal, 

*.a 

Q ifcaçoE.comico-Finacceira 

d.2-t Certidão negativa de insolvência civil elped-da pelo distribuidor co dOmicilio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa 
ns)ca, desde que ad:nitida i sea perticiptteija iia lieites;olo (aa. inteltolf, Al.lemex.e:otelostroçie Sy&S'tViE

de.2021.), ou de sociedade sirriples; 

8.25. Certidão negativa de falência expedida nelo distribuidor 44 sede d cedor - Leio' .4.1,1s, de 2,11'.31,. . .apin, 
inelso 11); 

8.26. Balanço patrimonial, demonstração de reWItedo de exercício e demais demonstra0es contábeis dos 2 (dois) nitimos 
exercícios sociais, comprovando; 

8.26.1. indices de Liquidez Gera] (LG), tiquidez Corrente (LC), E SniWiticia Geral (SG) superiores a 1 (urn); 

8.26.2. As empresas criadas no exercício fioanteird'alcjt3,0o deveriTio atender a todas as exigências da habilitação e 
poderão suirtituir os demonstrativos coAtAels pelo balanço Au abertura. 

8.26.3. Os rincumentos referidos acima lirnitztr-se-ao ao ultimo exercicio no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída 
ha menos de 2 (dots) anos; 

O 

8.26.4. Os documentos referidos acima &verão silt exieldos Loin brite ho :Mate definido pela Receita Federal do Brasil 

pare* transmissão da Escrituração Contábil Digital,- EGO do*Spd. 

8.27. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual 'a 1 (um) em qualquer dos indices de Liquidez Geral (L,G), 

SdvOnuJa Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), sera exigido para fins de habilitação RattimAnio_iistuido mínimo de 
vaiortotal estimado (la parcela_p.ntinente.

8.28. As empresas criadas no exercício finandeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e irodeeão 
sti4tintir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (14i n° 14.333, de 2021, art. 65, 610). 

CA:11mi Nacionll de Modelos de Lictkaes e tomrntos &Consttorla-Cen: de Iln:Ao 

Modelo de Aquislgdes-,- Atualliagdw molo.,2023 
Apiovado vvia Seeretzda de GestAO C lnova00 
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...Ni -  e,

8.29. -0 atendimento dos indices econômicos previstos nete item deverá ser atestado mediante deciaração=ihst-sirl" :' 
--) 

profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornéce'dor. 

Qualilicação Técnica 

8.30. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional em plena validade; 

cS) 
O. 

-se 

.  . 
jr.. . Let (..f t.4 p, ,, ,131: kirk. it it, . 1i. 1 C LOI 1 '-

I • r. 11. 

' . . • Le . t it t %LA IA IT Og 

ITS /WM 411.1, 1, 14 If 

{` 

0.31 

8.31.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo minim, a apresentação e o somatório de diferentes 
atestados exectttados de forma concomitante. 

8.31.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da !ilia , do fornecedor. 

8.31.4. 0 fornecedor disponibilizarci todas as informações necessárias à comprovação da,jegitiniidade4r4atestadp -
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte et contratação, endewçg atual 
da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.31.5. i7Nri-t0 ti sto3   e u  

8.32. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documenração complementar; 
.4.‘" 

8.32.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para contratação e que executarão 13 „ 
contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da 
cooperativa, respeitado o disposto nos airs. 4°, inciso XL 21. inciso le 42, §§2° a f.)" da  Lei ri. 5.764. tip 1971; 

8,32.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual — DRSC1, para cada um dos cooperados 
indicados; 

8.32.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação dSserviço; 

8.32.4. 0 registro previsto na Lei n. 5.764. de 1971, art. 107; 

8.32.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o, contrato; e 

8.32.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) 
estatuto social corn a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos falidos instituidos,pelos cooperado, com a ata 
da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença 
dos cooperados que executarão o contrato em assembteiasgerais ou nas reuniões seccionais; e t) ata da ses3ão que 
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

8.32.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei D. 5.764. de  1971, ou 
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

9. Estimativas do Valor da Contratação 

Valor (RS): 659 591,10 

C.:Amaia Nacional de Modelos de Licitaçdes e Cont:attis da Consulioria-Geral da União 
Models de A(.11.1iSlOPS — Atualização: maio/2023 
Apeo, oin p.io Secretaria de Gestão e litovação 17 de 19 
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ESTIMATIVAS DO VALOR b.f. CON I.V-i.0 

9.1. 0 custo estimado du contrataçao é de R$ 0511.591,1(.1(seisczfm-Js e ristattento e nave mil quinhentos e noventa e um real e 
dez centavos) conforme custos unitário aposto 3 no rebein átima. 

9.2. ét  ,• Dittrif • ;J., AI i761  amr-a•irt.-...weit-errtre-rontratatite e 
cantrofainierrotlftyrnt&especifi=trrderftirriratfi.:il.. 

9.3. Ern ccso de licitação para 1:•2gistro de oslpre.sv, 15odsrac ssr alterados ot atualizados em decorrência 
de eventual redução dos preps prc!ifaeos s t:-.3r.c.tic:0 ou (tz fcro C.;14 '2 eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações (art. 25 do De,erero nb 11.462/2023): 

9.3.1. em caso de forgo maior, caso firtuito lu faro rib prfasips et, 'ern decorrência de faros imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos termos do disposto iia alínea 
'd 'do inciso 11 do caput do art. 124 da 14i n° 14.133, de 2021; . , 

93.2. et I caso de criação, altercção o c:ainção de alm!snqier tributos at, encargos legais ou superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9.33, serão r eajustados os preps registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a 
' contrOtação; ou 

9 3.4. poderão ser repactuados, a pedido do intercssado, confortas critérios definidos para a contratação. 

Adequação orçamentárie: 

10, ADEQUAÇÃO cntçAMisi,Trkup. 

10.1. As despesas decorrentes da presenze cobtrmaçao cotretrio à coma de recnrsos esNcificos consignados no Orçamento Geral 
do MIA°. 

tyciettaue.rix. 

.:‘,.fcafstesfit:1-7 

111) F ,ialatrde 

10.3. v 
 ;rt.'   „s , a 4.. tel.,' afTriVr.7". 

:Responsáveis 

 trr, CZ It) s ¡K. f 

Toda's as assinaturas eletrônicas seguem o horzirio oficial de Brasilia e fundamentam-se no §3° do Art. 4' do Decleto n° 10.543 

de 13 tiq noypnbro, de_ 2020. 

MOACIR MAT' S 1113A 

a2igm de Modelos de Lidaytes e Contratos tia Consuliona•Gerni tin Una° 
m,44.eld Aquitiqies.— AttializOVit.; innio120.11 
Aptcrendt. petit Secretions de GestAo e innenolo 
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DMA.; 1 0 99 

'Qhefe do Almoxariado'. 

Assinou eletrunicamente em 30/Q11/2023 às 07:13:40. 

Termo 4e RefeOud42§7.t 4 

• ASSI 

‘'N 

rri 
ATURA- 0; 

^7,•-• 
0 

Despacho: MOTIVACAO DO TERMO DE R FERENCIA Conforme preceitua o inciso II, art. 142, do Decreto 10.024 de 20 
de setembro de 2019, justific sidade da contratação do objeto do presente Termo de Referênc 

CA ALCANTE 

 ' • 

iikOrdenador de Despesas 

c. kr !,401..r.aidt Mollelasd whastles e .C011i1B124& Consultotis-Gekel .11 
41as:1e de Aquiiqsles Awahr,serv: [union= 
14 91vsci.: rip tzerretana Geettlo • itiovr•rott 
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•!`":: 

Estudo Técnico Preliminar 47/2023 

1. Informações Básicas 

Ntimero do processo: 64583.014449/2023-29 

ASSINATURA 

2. Descrição da necessidade 

2.1 Contratação futura de pessoa jurídica especializada no fornecimento de oxigênio medicinal • 
armazenado em cilindros, manômetro e fluxametro para o programa de oxigenioterapia 
domiciliar, com cessão de equipamentos em comodato, visando atender as necessidades do 
Hospital Militar de Area do Recife. 

2.2 As quantidades informadas no Documento de Formalização da Demanda, anexo a este Estudo 
Preliminar, serão suficientes para atender as demandas deste Hospital Militar de Area. 

2.3 Considerando os quantitativos, a compra e a entrega do material durante o período de vigência da Ata, 
esta Equipe decidiu adotar a modalidade de Contratação pelo Sistema de Registro de Preços, com base no 
Decreto n° 7.892/2013. 

3. Area requisitante 

Areftecjiiisitante r 
Alinoxarifado 

Pr . „Respoi 

Moacir Matos Serpa - 20 Ten 

4. Descrição dos Requisitos da Contratação 

1. Requisitos necessários para atendimento da necessidade: A(s) empre a(s) vencedoras dos itens 
do presente certame deverão atender critérios e normas das agências reguladoras dos referidos 
materiais. 
2. Assim como atender aos critérios çle sustentabilidaae constante no Echtal.A escolha da . 
modalidade licitatória recai sobre o Pregão Eletrônico conforme a Lei ri° 10.520/02. 
3. Os itens a serem licitados, deverão sempre que possível conter soluções de sustentabilidade e--
cuidados com o meio ambiente. 
4. 

, 
Deverá uma equipe de manutenção preventiva e corretiva, conforme a necessidae 
providenciar a troca de peça e ou de equipamento do paciente onde ficará por conta , 
fornecedor, tudo isso incluso no preço do item. 0 tempo deco, ido entre o chamado e 
atendimento em nenhuma hipótese deverá ser de superior a 24 ( vinte e quatro) horas; 

,s4
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• 5. 

As Estudo Técnico Preliminar 47/2023 

kempresa deve atentar para fornecer além de um cilindro para utilização, um outro reserva na residência do paciet 

oxtgênio medicinal — oxigênio gasoso grau de pureza minima 99,5%, símbolo 02, caracteristicas físicas quimic 

inodoro, insípido, acondicionado em cilindros de ago com pintura conforme especifica çõ 
"retiicas'em explicita conforme com a qualidade preconizada em compêndios oficic 

:t.eConhecidos pela AlVVISA, de acordo com a resolução AN VISA RDC N069/2008 cc 

capacidade de até 10 m3 em cilindro com regulador de pressão, com fluxômetro ( comoda 
do cilindro, fluxômetro, manômetro) modelo ponteiro, material corpo ago inoxidcivi 
material diafragma polipropileno, caracteristicas adicionais fluxômetro 0 a 15 litros p 
minuto e rosqueamento universal, aplicação para oxigênio medicinal e entrega pa 
pacientes do HMAR em toda região metropolitana. 

5. Levantamento de Mercado 

Para levantamento de mercado foram utilizados os seguintes critérios: 

Pesquisa no Painel de Preps 

- Contratações similares 

- Pesquisa junto a fornecedores 

Justificativa: Qprego de referência foi obtido através da média entre painel de pregos, 
contratação sitiblar e preps cotados juntos a fornecedores, não foi possível a utilização de 
mídia especializada tendo em vista a especificidade da aquisição. 

6. Descrição da solução como um todo 

1. As aquisições atendem a necessidade do Hospital Militar de Area do Recife no que tange 
atendimento domiciliar dos usuários do sistema FUSEx, que necessitam de suporte de 
oxigênio medicinal. 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas 

1. Foram realizados estudos técnicos baseados em histórico de consumo para amparar a quantidade 
a ser contratada. 
2. 

Foram definidas previamente a estimativa das quantidades, con forme Documento de Formalização 
da Demanda em anexo. 

3. 

4\ --.Os valores e seus respectivos quantitativos poderão ser observados no Mapa Comparativo anexo a 
este Estud0 Técnico Preliminar. 

,., 
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8. Estimativa do Valor da Contratação 

Valor (R$): 659.591,10 

Estudo Técnico Preliminar 47/2023 
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1. 0 valor estimado a ser contratado será de R$ R$ 659.591,10 (seiscentos e cinquenta e nove mil quinhentos 
e noventa e um real e dez centavos) 

2. 0 valor acima estimado, foi obtido após pesquisa:de preços realizada para compor este ETP, 
com base nos parâmetros contidos na Instrução Normativa n° 65, de 07 de julho de 2021, conforme 
Mapa Comparativo e Análise Critica em anexo. 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

Não é o caso. 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 

Não há contratações correlatas a que se pretende realizar, nem contratações que dela dependam. 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

Esta contratação atende o plano interno, por tratar-se de uma licitação vantajosa em 
virtude de evitar que sejam realizados encaminhamentos para clinicas particulares cujo 
custo de atendimento é mais elevado. Além disso, permite a continuidade da assistência 
médico hospitalar prestada pelo Hospital Militar de Area de Recife. 

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação 

I. Melhoria na qualidade do atendimento aos pacientes cujo tratamento é realizado em 
ambiente domiciliar. 

2. Otimização da utilização dos recursos financeiros tendo em vista que a utilização de oxigênio 
domiciliar permite que pacientesindo sejam encaminhados para clinicas particulares 
minimizando os custos. 
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13. Providências a serem Adotadas 

É indispensável para este hospital, a aquisição de oxigênio medicinal, para que pacientes 
que devem ser tratados em domicilio possam ter o atendimento com todo o suporte 
necessário, agentes desta OMS serão designados como fiscais de contrato a fim de que as 
condições de fornecimento sejam controladas adequadamente. 

14. Possíveis Impactos Ambientais 

• Deverão ser seguidas as orientações contidas no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis, 
elaborado pelo Núcleo Especializado em Sustentabilidade, Licitações e Contratos, integrantes da 
CC T.J/A GU. 

la. Declaração de Viabilidade 

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratagào. 

15.1. Justificativa da Viabilidade 

Ern cumprimento as normas para aquisição de bens e serviços, considerando que trata da 
aquisição de Oxigênio Medicinal em proveito do Hospital Militar de Area do Recife — HMAR, 
mecessário ao atendimento domiciliar de pacientes deste Hospital. 

16. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasilia e fundamentam-se no §3° do Art. 4° do Decreto n" 10.54:3,

de 13 de novembro de 2020. 

HA! 

Chefe do Almoxarifado 

Assinou eletronicamente em 27/08/2023 as 22:14:38. 

I 1 1;1 MIT i• SARA CAVALCANTE 
Ordenador de Despesas 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 
(Hospital Militar de Pernambuco /1817) 

ANEXO II- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N°33/2023 
Processo Administrativo n°64583.014449/2023-29 

0 HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE, com sede na Rua do Hospício, 563, Boa 
Vista, Recife/PE, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n°  , neste ato representado(a) pelo(a)   (cargo e nome), 
nomeado(a) pela Portaria n°   de  de  de 202..., publicada no  de  de   de  , portador 
da matricula funcional n°  „ considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na 

forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n°  /202..., publicada no   de  /  /202 , 
processo administrativo n.°  , RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) 
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por, ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) 
cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes s normas 
constantes na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, no Decreto n.° 11.462, de 31 de março de 2023, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para aquisição de Oxigênio medicinal 
armazenado em cilindros,manômetro e fluxômetro com cessão de equipamentos em comodato do Hospital 
Militar de Area de Recife (HMAR), para o ano de 2023 , especificado(s) no Termo de Referência, anexo I 
do edital de Licitação n° 33/2023, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. . O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
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Oern
;, 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

' 

X 

Especificação Marca 

(se exigida n 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 

Maxima 

Quantidal Valor Unl Prazo 
1 

de I 
I
garantia ou, 

1 
Minima l I validade 

1 , 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 
esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. 0 órgão gerenciador sera o HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE — HMAR. 

. DA ADESÃO A'ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 
p - 3os na:ondição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4,1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou a sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência 
da ata. 

4.4. 0 prazo de que trata o subitem anterior, relativo a efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
-,,excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou- pela 
-entidade gerenciaddra, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. 0 órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 4.1. 
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4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder; por orgão ou entidadeNRtnqu4Apr 
par cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatono registrados na ata de registro (16 u-p-13 s'-
para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. 0 quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem á ata de registro de 
preços. 

4.8. Para aquisição emergenciál de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos 
e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão á ata de registro de 
preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite 
de que trata o item 4.7, desde que seja destinada sá execução descentralizada de programa ou. projeto 
federal e comprovada a compatibilidade dos pregos registrados com os valores praticados no mercado na 
forma do art. 23 da Lei n°14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5.. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro,d0 Pregos será de 1 (um) ano, contado a partir do primAiro ,dtá útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, me,diante a 
anuênciá do-fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. 0 contrato decorrente da ata de registro de pregos terá sua vigência estabelecida no proprio 
instrumento 'contratual e' observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro -a 
disponibilidade de créditos orçarnentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 
1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2‘ Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo orgão ou pela entid¡.4e..., 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesá, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.2.1. 0 instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 

.1 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alteraaps, observado o art.. - 
124 da Lei n° 14,133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de pregos: 
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5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante* oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, *a ordem de classificação dos licitantes ou dcs 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. 0 registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 
caso de impossibi;idade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 'aceitarem reduzir suas 
propos.tas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
st•mente será efetuada quando hèluver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de pregos nas 
hipóteses previstas no item 9. 

5.8. 0 preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n°14.133, de 2021. 

5.9.1. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, 'desde que apreSentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

";5.10. A ,ata de registro de preços será assinada por meio de ;assinatura digital e disponibilizada no 
'Sistema de Registro;de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital.ou no aviso de contratação, e observado o diSposto no item 5.7, observando o item 

5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes retnanescentes do cadastro de reserva, 

n ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que tráta o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 

item bnterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital 
ou do aviso de contratação direta, poderá: 
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5.12.1. Convocar para negociação cs denials licitantes ou fornecedores rgimanescelltes cujos 
pregos foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de 
prego melhor, mesmo que acima do prego do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato na S condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação especifica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇAd DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderkid ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos pregos praticados no mercado Ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de com;Ouências incalculáveis, que inviabilizem a execuçãoda ata tal capo 
pactuada, nos termos da alínea "d"isjo inciso lido caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alreração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legáiS oil a 
superveniência de disposições Ieg com comprovada repercussão sobre os pregos registrados; 

6.1.3. Na hipótese de prevAtio no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobré os pregos registrados, nos termos da Lei n° 14.1,33, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustarni:nto, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o Mice 
previstos para a contratação; „.. 

6.1.3.2. No caso da repactua0:), poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
pare' a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGOTRADOS 
!T. 

7.1., Na hipótese de o preço regist ado tornar-se superior ao prego praticado no mercado por motivo 
superveniente„ o órgão ou entidade giirtenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do prego 
registrado. 

7.1.1. Caso não aceite redWir seu prego aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista:p'7 item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserve, na ordeM de classi9caCão, para verificar se aceitam reduzir seus pregos aos valores de 
mercado e não convocará os licitárites ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito:1)as negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro c:6 preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 
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7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e as 
entidades que tiverem firmado contratosdecorrentes da ata de' registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação, com vistas à alteração contratual, observado 
o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133; de 2621. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercadô tornar-se superior ao prego registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na' eta, sere facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

:-.alteração do pre26 registrado, medianit comprdvag'ao de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de curriprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhara, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória oU a planilha de custos que demonStre a inviabilidade do preço registrado 
em relação as condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não compovação da existência -de' fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido sere indeferido pelo orgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor devera 
cumprir as obrigações estabelecidas ná ata,sob pena de cantelannento do seu registro, nos termos do 
item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n°14.133, de,2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornetcedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocara os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, pare* verificar 
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não Obtiver êxito nas negociações, o orgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
Cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará s medidas cabíveis para 
aibobtgrição da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registradooconforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o orgão ou entidade gerenciadora atualizará o 
:preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticadàs pelo mercado. 

7,2.6. 0 órgão ou, entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e As entidades que tiverem 
'firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 
para que avaliam enecessidade de alteração contratual, obseNado o disposto no art. 124 da Lei n° 
14.133, de 2021! 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8 As quantidades previstas para os itens com pregos registados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo orgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. 0 remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. - De orgão ou entidade participante para orgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De orgão ou entidade participante para orgão ou entidade não participante. 

8.3. 0 órgão ou entidade gerenciadora que.tiver estimado as quantidades que pretende contratar sere 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de orgão ou entidade participante para &Tao ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n° 11.462, de 2023. 
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AS 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade berenciadora autorizar -o rernanejamento solicitkdo;  com a 
redução do quantitativo inicialmente intiormado pelo órgão ou pela entidade participante, desd4ue haja 
prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos qyantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 'as 
condições nela estabelecidas, optar Oela aceitação ou não do fornecimento decorrente do rernanejamento 
dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não ha/endo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades pare a eecução descentralizada será por meio do remanejarnento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. 0 registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; , 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa ,razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter sew preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do Decreto 
n° 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção previstá nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n°14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.}'1.56 c Lei 
n° 14.133, de 2021, caso a penálidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante .decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de pregos; vedadas contratações derivada S da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

cancelamento de registros has hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
orgão ou da entidade gerenciadora, gárãntidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelárnento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem oicadastro de reserva, observada a ordem de clasfieação. 

cancelamento dos pregos registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 
de registro de preços, total ou parcialrnente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 
e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesselpúblico; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o prego de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao prego registrado, nos termos do artigos 26, § 30 e 27, § 40, ambos do Decreto n° 
11.462, de 2023. 
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E.DITAL PREGAO ELETRÔNICO N° 33/2023 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. 0 descumprimento da Ata de Registro de Preços enselará aplicação das penalidades estabelecidas 
rç edital ou no aviso de contratação direta. , 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
convocados, não liohrarehi q compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (a't'' 7°, inc. XIV, -do 'Decreto n° 11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito as contratações dos órgãos ou entidade participante, 
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8°, inb. IX, do Decreto 
n° 11.462, de 2023). 

10.3. 0 orgão ou entidade participant?, cicivetá comunc,as ao orgão-gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade'deOhstauraçãq procedimento para cancelámento do registro 

do fornece'dor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazo g para entrega e recebimento, as 

obrigações da Adrpinistração e do fornecedorvegistrado, penalidades e demais condições do ajuste. 

encontram-se definir)os no Termo Referência, ANEXO AO EDITAL. 

/I L5. No caso de adjudicação por preço 61obal de grupo de itens, so sera admitida a contratação de parte 

de itens do grupb-se houver préVia pesquis,a de mercedo* e demonstiagão de sua vantagem para o órgão ou 

a, entidade. 

-ra firmeza e validade do pactuado, a presente 'Ata foi lavrada em, (....) vies de igual teor, que, -depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e. encaminhada copia aos demais orgh-os 

participantes (se houver). 
Local e data 

" Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 

Anexo 

Cadastro Reserve 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços 
iguais ao'adjudicat rio: 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Item do IR 

Especificaçao 

X 

: 

Marca 
(se exigida no edital) 

Modelo Unidade 
(se exigido no edital)I 

-r 

Quantidade! Quantidade , Valor Uni Prazo garantial 
Maxima I Minima 1 I ou validade 
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EDITAL PREGÃO ELETRONICb NI' 33 
_ 

PilINISTL5ERIO DA DEi:ESA 
COMANDO DO E-Xa'FICITO 

COMANDO UTAR DO NORDESTE 
HOSP!TAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 

PREGÂ0 ELETRÔNICO N°33/2023 
P rocesso'Ad m in istrativo n°64583.014449/2023-29 

ANEXO 1H - PARECER TÉCNICO pE MATERIAIS E INSUIVIOS 
441 

Avalia o produto considerando os requisitos básicos, abaixo discriminados, corno critérios a serem 
observados para julgamento durante o teste. 

1—ESPECIFICAÇÃO: 
2. MARCA: 
3- FABRICANTE: REFERENCIA DO PRODUTO: 
4- REGISTRO ANVISA: 
5 — APRESENTAÇÃO (o produto atende a especificação apresentada acima): 

( ) Sim ( ) Não 
6 - EMBALAGEM (Quanto ao manuseio): 

6.1 - Identificação do material (nome completo, indicação de uso, iota, data de validade e de 
esterilização):( ) Completa , ( ) Incompleta 
6.2 - Visualização do produto (permite visualização adequada do produto antes de abrir): 
Sim ( )Não 
6.3 - Selagem / integridade: ( ) Uniforme ( ) Com falhas 

6.4., Quanto a abertura: ( ) Facilidade(aba apropriada) 
( ) Dificuldade (aba insuficiente ou inadequada favorecendo contaminação) 
7 - Utilização do produto (descrever como o produto se apresentou de acordo corn cada item abaixo): 

7.1EXEMPLO PARA A CONSTRUÇÃO DOS ITENS ESPECÍFICOS 
( ) Sim ( ) Não ( ) Não se aplica 
7.2 0 insumo/equipamento apresentadolesta de acordo com os itens de segurança relativos aos pacientes 
e ou usuários, baseados na RDC-36 e NR-32 

Sim  No 
7.3 Em caso de con-odato o fornecedor Oferece manutenção e ou substituição do insumo/produto em caso 

,cle defeito e ou maikfuncionamento. 
Sim Não 

8 - AMOSTRAS PARA 0 TESTE (quantidade suficiente para garantir uma adequada avaliação de no 
minimo 72 horas):( ) Sim ( )Não 
9 - OL:SERVAÇÕES COMPLEMENTARES: 

10- CONCLUSÃO DO PARECER: 

) Favorável 
) Desfavorável 

11 - JUSTIFICAR O PARECER: 
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EDITAL - PREGÃO ELETRONIC019°_.3a/21123_.z  m
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Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta Wiginal: (") 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, enderego, contatos, representante) 
Item do IR , 

Especificação 

X 

Marca 
(se exigida ,10 edital) 

Modelo t Unidade 
1
i 

(se exidido _no edital)1 

. I 

i

Quantidade 
Máxima ' Maxima 

Quantidadel Valor Un 
Minima 

1 

Prazo garantia 
ou validade 
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AREA 0,

__—
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° 

- 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 

ANEXO IV - TERMO DE COMODATO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 33/2023 
Processo Administrativo n°64583.014449/2023-29 

TERMO DE COMODATO N° XX/2023, QUE FAZEM ENTRE SI 
O HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE E A 
EMPRESA 

A •União, por. inteemédio do Hospital Militar de Area do Recife, Rua do Hospício, n° 563, Boa Vista, CEP 

50.050-050, Recife-PE, PERNAMBUCO, inscrito no CNPJ sob o n° 09.577.422/0001-07, neste ato 
representado por seu Ordenador de Despesa, Hailton Antonio Casara Cavalcante - Coronel, doravante 

denominada CONTRATANTE, e o(a)   inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n°  

sediado(a) na  , em   doravante designada CONTRATADA, neste ato 

representada pelo(a) Sr.(a)  , portador(a) da Carteira de Identidade n°  , expedida pela 

(0)  , e CPF n°  , tendo em vista o que consta no Processo n° XXXXX.XXXX/202X-

XX, e em observância as disposições dos Artigos 579/585 da Lei n.° 10.406/2002, além da Lei 14.133, de 10 

de abril de 2021, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei n°8.078, de 1990- Código de Defesa do 

Cct i1^4or, no que couberem, resolvem celebrar o presente Termo de Comodato, decorrente do Pregão n° 

XX/202X, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. G.L'. AUSULA PRIMEIRA - DAS DESIGNAÇÕES SIMPLIFICADAS 

1.1 Os Contratantes adotam neste ajuste, as designações simplificadas de 

"COMODATARIA" para o HOSPITAL MILITAR DE AREA DO RECIFE e "COMODANTE" para xxxx . 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1. 0 presente ajuste tem como objeto a cedência em comodato sem Onus adicional para 
o HOSPITAL MILITAR DE AREA DO RECIFE, de propriedade da COMODANTE, que sera fornecido no 
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N° 33/2023 

Setor do teste: 

Data: 

Responsável pelo parecer: 
(assinar e carimbar) 

C 
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momento da da entrega do bem, objeto ,do Pregão Eletrônico SRP n° / XXX, para uso exaqsivo da At, 
'Y 

COMODATÁRIA. 

2.2. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão 
/XXX, seus Anexos, e a Proposta do COMODANTE.COMODATÁRIA. 

3. CLAUSULA TERCEIRA- DA VIGÊNCIA 

3.1. 0 presente contrato terá na data (da entrega do equipamento) e vigorará atkli de 202 
data de termino de vigência da ata de registro de pregos /2022, 06 enquanto permanecerem em estoque 

no xxxx, os produtos adquiridos para uso no equipamento, podendo ser rescindido antes, desde de que a 
Ata de Registro de Preços' seja igualmente rescindida, tendo eficácia com a publicação no Diário Oficial da 
União, não podendo ser prorrogado. 

4. CLAOSULA QUARTA- DO PRAZO DE INSTALAÇÃO 

4.1 0 prazo de entrega e/ ou instalação do EQUIPAMENTO, é de, no máximo XX (XXX), 
contados da data da assinatura do presente CONTRATO, devendo ser providenciada com antecedência em 
relação à data de inicio do fornecime_nto do produto objecto da licitação. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA COMODATÁRIA 

5.1. Constituem-se obrigações da COMODATARIA em decorrência deste ajuste, além das 
normas estabelecidas no Edital de licitações de origem, Termo de Referência e Ata de Registro de Preços 
celebrada, as seguintes: 

5.1.1. Designar um(a) gestor(a) pertencente ao seu quadro_de servidores, a fim de manter 
contato com os responsáveis pelo COMODANTE, de interesse pertinente ao objeto deste ajuste, podendo 
ser pessoal ou por outros meios; 

5.1.2. Receber o(s) equipamento(s) mediante Termo de Entrega ou Recebimento, 
conferindo todas as características do(s) bem(ns) fungivel(is), bem como estado de conserva0o, 
apropriando-se dos respectivos manuais de uso e dos certificados de garantias de fabricação, caso haja 
necessidade, recusando a entrega daqueles que não estiverem em conformidade com as caractei istica's 
descritas no respectivo termo; 

5.1.3. Aprazar em ate XXX dias úteis, no caso de entrega de material parcial, o período 
para que a COMODANTE complete a quantidade total dos bens fungiveis, atentando ipara as penalidades 
previstas na Ata de Registro de Preços, bem como nas normas do edital; 

5.1.4 . Realizar controle periódico do(s) bem(ns) fungivel(is), relacionando aquele(s)\ 
que necessitarem de manutenção técnica preventiva e corretiva, indicando os defeitos apresentados; 

5.1.5. Exigir da COMODANTE a imediata substituição do equipamento que porventura 
esteja em manutenção técnica, tanto preventiva quanto corretiva; Permitir o acesso do representante 
indicado pelo COMODANTE no recinto, devidamente identificado; 

5.1.6. Expedir Termo de Retirada (cautela) na ocasião em que o(s) bem(ns) fungível(is) 
necessitar(em) de manutenção técnica em oficinas autorizadas pelo COMODANTE; 
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N° 33/2023 

5.1.7. Comunicar por escrito As autoridades superiores da Administração da 
CÔMODATARIA, os fatos negativos e o descumprimento deste ajuste provocado por funcionários ou por 
pessoas autorizadas pelo COMODANTE; 

5.1.8. Responsabilizar-se integralmente pela guarda e uso do(s) bem(ns) fungível(is) 
colocado(s) à disposição pela COMODANTE, usufruindo-os de acordo com as normas constantes nos 
respectivos manuais de utilização; 

5.1.9. Utilizar o)s) equipamento(s) somente com os produtos adquiridos através da Ata do 
Pregão xx/xxxx; 

5.1.10. Efetuar devolução integral do(s) bem (ns) fungível(is) à COMODANTE, na ocasião 
em que ocorrer o encerramento da Ata do Pregão. 

6. CLAOSULA SEXTA - DAS. OBRIGAÇÕES DA COMONDANTE 

6.1. Constituem-se obrigações do COMODANTE em decorrência deste ajuste, além das 

mynas estabelecidas no Edital de licitações origem, Termo de Referência e Ata de Registro de Preços 

celebrada, as seguintes: 

6.1.1. Entregar mediante Termo de Entrega ou Recebimento o (s) equipamento (s) novo (s) 

ou em perfeito estado de uso, de conservação é testado; 

Indicar o nome de um representante para contato, com endereço telefônico, 

eletrpnico e domicílio; 

6.1.3. Entregar o(s) equipamento(s)com todos os acessórios de fábrica, se houver, 

devidamente testados e aprovados tecnicamente, com todos os detalhes das características técnicas e com 

nlinual de operação com idioma em português. 

6.1.4. Responsabilizar-se integralmente pela manutenção técnica do (s) bem(n) 

fungivel(is), tanto preventivamente quanto corretivamente, substituindo todas e quaisquer peças que 

porventura sejam necessárias, isentando a COMODATARIA de quaisquer Onus; 

6.1.5. Elaborar com anuência prévia do(a) gestor(a) deste contrato, o cronograma de 

vistoria técnica sobre o (s) equipamento (s) cedido (s) em comodato; 

6.1.6. Atender os chamados técnicos para manutenção corretiva do XXXXXXX em um prazo 

máximo de xxxxxx, incluindo finais de semana e feriados. 

6.1.7. Manter o (s) egUipamento (s) diariamente no âmbito da COMODATARIA, 

garantindo o funcionamento normal de cada unidade; 

6.1.8. A devolução do (s) equipamento (s) revisado (s) ou consertado (s) deverá ser feita no 

horário corhercial, ou seja, de segunda a sexta-feira das 07h as Ilh e das 13h ás 16h, diretamente ao (a) 

gestor (a) deste contrato ou por quem o (a) substituir; 

6.1.9. Deverá treinar tecnicamente a equipe de profissionais da COMODATARIA, sobre o 

uso adequado, bem como o manuseio do (s) equipamento (s) cedido (s) em comodato; 

611O. O (s) equipamento (s) colocado (s) à disposição da COMODATARIA que 

porventura sofra (en) danos causados por mau uso, queda ou dolo comprovadamente, deverá ser 

comuni,ndo por escrito ao (á) gestor (a) assim que for detectada tal ocorrência; 
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6.1.11. 0 técnico autorizado para manutengáci do equipamento deverá . star idenikado por¡:_ 
crachá ao adentrar na Instituição; 

y.,„.,.:0*-.4- vslepaatvvutç 
6.1.12. Substituir o" XXXXX)00( inoperante em caso de defeito, por outro, de mesma 

característica, em um prazo máximo de xxxxxxxx, de modo a não interferir na rotina do procedimento 

médico/laboratorial(indicação dos integrantes técnicos) da CONTRATANTE. 

6.1.13. Receber devolução do (s) bem (ns) fungível (is) colocado (s) à disposição da 
COMODATARJA, na ocasião em que ocorrer o encerramento da Ata do Pregão, conferindo detalhadamente 
as condições dos mesmos; 

6.1.14. 0 (s) equipamento (s) fornecido(s) deve (m) permanecer em posse da 
COMODATÁRIA até o término dos produtos fornecidos pela COMODANTE, conforme Termo de Referência. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES 

7.1. Os termos, condições e cláusulas deste ajuste poderão ser alterados mediante Termo 
Aditivo e/ou Apostilamento, nas situágões supervenientes e permitidas pelas normas do Edital, bem como 
pela Lei n° 8.666/93, observado o interesse público; 

7.2. Na hipótese da ocorrência na forma da lei de sub-rogação, fusão, cisão Ou 

incorporação da COMODANTE, as partes deverão celebrar ajustes Contratuais especifigs, 
observando os procedimentos estabelecidos na Lei 14.133, de 1° de abril de 2021; e outras disposições 
aplicáveis. 

8: CLALI-SULNOITAVA DOS VALORES-DOS BENS' 
' 8.1. 0 valor expresso em moeda nacional de cada bem fungi;;vel corresponde' a: 

(identificação do bem contendo marca, modelo e fabricante) 

8.2. 0 valor expresso em moeda nacional, corresponde ao total de bens fungiveis 
disponibilizados para a COMODATARIA, é de R$ ( ); 

vv.Ott 

8.3. Os valores identificados acima se referem ao custo dos objetos disponibilizados para a 
COMODATÁRIA, não estabelecendo qualquer vinculo financeiro sobre a Ata de Registro de 
Preços, apenas para identificar os valores caso ocorra qualquer sinistro envolvendo tais bens. 

9. CLAUSULA NONA- DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por omisão/Representapte 
designado pela COMODATÁRIA, na forma estabelecida no Termo de Referência. 

Referência. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo .de 

pRIKAtifit,:bink8'd'AFiANI1A8 
11.1. Não será exigida a prestação de garantia. 
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EDITAL PREGÁO ELETRÔNICO N° 33/2023 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISA0 

12.10 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipoteses previstas na Lei 
14133, de 1° de abril de 2021; 

12.2. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 
ria licitação original; sejam mantidas as demais clausulas e condições do contrato; não haja prejuízo 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração a continuidade do contrato; 

12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se a 
CONTRATADA o direito a prévia e ampla defesa; 

12.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
adrnipi5itrativa prevista na lei 14.133, de 1° de abril de 2021; 

12.5. 0 termo de rescisão sera precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas 

11.6. No caso em que houver a rescisão administrativa da Ata do Pregão e 
consequentemente a rescisão deste ajuste, COMODATÁRIA, após a aplicação das medidas 
administrativas ou judiciais devolvera os bens fungiveis a COMODANTE. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -VEDAÇÕES 

13.1. É vedado a CONTRATADA: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por paFte Oa 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS 

14.t. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei 14.133, de 1° de abril de 2021, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais de 

licita0es e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 
8,6.7. 3 de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - Lei n° 10.406, de 2002 - Código Civil e normas e. 

princípios gerais dos contratos. 
1 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- PUBLICAÇA0 

15.1. Incumbirá a CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 
no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei 14.133, de 1° de abril de 2021; 

..4f*? 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO 

16.1. 0 Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato será o da Seção Judiciária de xx - Justiça Feddral. 
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N° pt42Y/1 

Responsável legal legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 
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ADVOCACIA:•GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

CAMARA NACIONAL DE MODELOS DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - 
CNMLC/DECOR/CGU 

LISTAS DE VERIFICAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE BENS 

Notas Explicativas 

As seções e/ou listas especificas que não forem aplicáveis ao presente caso deverão ser removidas. 

A coluna "Atende plenamente a exigência?" deverá ser preenchida apenas com as respostas, pre-
definidas no formulário, sendo: 

Sim: atende plenamente a exigência 
Não: não atende plenamente a exigência 
Não se aplica: a exigência não é feita para o caso analisado 

Na utilização das listas deverão ser analisadas as consequências para cada negativa, se pode ser suprida 
mediante justificativa ou enquadramentos específicos, ou se deve haver complementação da instrução. 

A utilização dessa Lista pressupõe a utilização dos modelos de Edital, de Termo de Referência e de 
Contrato da AGU, pois esses modelos trazem os requisitos mínimos necessários para tais documentos, 
além de trazer alertas importantes sobre cautelas a serem adotadas. A preocupação maior dessa Lista é 
com a instrução do processo. 

Eventuais sugestões de alteração de texto desta lista poderão ser encaminhadas ao e-mail: 
cgu.modeloscontratacao@agu.gov.br 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 1- COMUM A TODAS AS CONTRATAÇÕES 

0

Atende 
plenamente a 

exigência? 

Indicação do local 
do processo err 
que foi atendida a 
exigência (dot. / 
fls. / SEI ) 

1. Houve abertura de processo administrativo devidamente 
autuado e numerado, quando processo físico, ou registrado 
quando processo eletrônico, nos termos da ON-AGU 2/2009r 

Sim 02 
.{ 

2. Consta a solicitação/requisição do objeto, elaborada pelo agente 
ou setor competente? 

Sim 02 

2.1. 0 objeto requisitado esta contemplado no Plano de 
Contratações Anual, de acordo com o Decreto n2 10.947, de 25 de 
janeiro de 2022r 

'Sim 02 

3. Foram elaborados e juntados ao processo os Estudos Técnicos 
Preliminares, conforme as diretrizes constantes da IN SEGES/MP n2
40/2020r 

Sim 04 

3.1. Os estudos desenvolvidos atenderam a todas as exigências do 
art. 72 da IN SEGES 40/2020? 

Sim 04 
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3.2. A -dão -previsão, nos estudos preliminares, de qualquer dos 
conteúdos do art. 72 da IN SEGES/ME n2 40/2020 foi devidamente 
ju:Itificada no próprio documento?' 

Não se aplica 

3.3. Consta a aprovação do Estudo Técnico Preliminar pela 
autoridade competente?' 

Sim 04 

4. Ha termo de referência ou projeto básico elaborado pelo setor 
requisitante?6

Sim 14 

4.1. 0 documento contendo as especificações e a quantidade 
estimada do bem observou as diretrizes do da Lei 14.133? 

Sim 14 

4.2. Foram utilizados os modelos de minutas padronizados de 
Termos de Referência ou de Projeto Básico da Advocacia-Geral 
União? (Enunciado n2 6 do Manual de Boas Praticas Consultivas).-

Sim14 14 

4.2.1. Foram justificadas e destacadas visualmente, no processo, 
eventuais alterações ou não utilização do -modelo de termo de 
referência da AGU? 

Sim 37 

5. Encontra-se prevista a exigência de amostra ou prova de 
conceito para algum item? 

Sim 37 

.5.1. A exigência está clara, precisa e acompanhada de metodologia 
de análise? - 

Sim 37 

-6. Houve consulta áo "Guia Nacional de Licitações Sustentáveis", 
*da CGU/AGU, com manifestação sobre práticas e/ou critérios de 
sustentabilidade economicamente viáveis adotados na 
contratação? 

Sim 37 

7: Consta a aprovação do termo de referência ou do projeto básico 
p ia autoridade cornpetente?8

Sim 37 

8. Foi realizada ampla pesquisa de pregos praticados pelo mercado 
do ramo do objeto a ser contratado baseada em critérios 
aceitáveis observando-se a IN SEGES/ME n2 73/2020?9 

Sim 40 

8.1. A metodologia de obtenção do prego de referência foi 
esclarecida e devidamente justificada? . 

Sim 40 

,8.2. Foi-juntada tabela comparativa dos pregos obtidos datada e 
assin,ada pelo servidor responsável peja pesquisa, para fins de 

subsidiar a análise critica dos preços coletados? 

Sim 40 

8.3. Consta manifestação da área técnica com análise dos preços 
obtidtts navesquisa? 

Sim 40 

9. Tratando-se de atividade de custeio, foi observado o art. 32 do 
'-Decreto 10.193/2019? 

Sim 40 

. 10. Consta indicação do recurso orçamentário próprio para a 
despesa e da respectiva rubrica, caso não seja SRP?' 

Sim 40 

;.10.1. Se for o caso, Constam a estimativa do impacto orçamentário 
financeiro da despesa prevista no art. 16, inc. I da LC 101/2000 e a 
declaração prevista no art. 16, II do mesmo diploma na hipótese da 
despesa incidir no caput do art. 16?11

Sim 40 

'11_ Foram utilizados os modelos padronizados de instrumentos 
contratuais da Advocacia-Geral União? (Enunciado n2 6 do Manual 
de Boas Praticas Consultivas).-

Sim 40 

nit Eventuais alterações nos modelos ou sua não utilização 
foram devidamente justificadas no processo? 

Sim 40 

znI)azON6\ds> 
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I LISTA DE VERIFICAÇÃO 2 - ESPECÍFICA PARA CONTRATAÇÃO 
' PRECEDIDA DE LICITAÇÃO 
I 
I 

Atende 
plenamente a 

exigência? 

Indicag5 dgskik.ah, 
sl.. .., I • • 

do proc‘o *• em 
que foi atendida a 
exigência (doc. / 
fls. / SEI ) 

12. Houve justificativa do enquadramento ou não do objeto como 
sendo bem comumr2

Sim 40 
' 

12.1 Sendo enquadrado o objeto como bem ou serviço comum, foi 
adotado o pregão?' 

Sim 40 
. 

13. Sendo adotado o pregão, a autoridade competente designou o 
pregoeiro e a respectiva equipe de a poio?" 

Sim 40 - 
- 

13.1. No caso de realizada a licitação por pregão presencial, consta 
a justificativa válida quanto à inviabilidade de utilizar-se o formato 
eletrônico?15

Sim 40 

14. Sendo adotada modalidade de licitação diversa do pregão, 
consta designação da Comissão de Licitação?16

Sim 84 

15. Caso tenha havido exigência de' amostra, ela está prevista 
somente em relação ao vencedor e, tratando-se de pregão, apenas 
na fase de aceitação, após a etapa de lances?17

Sim 84 

16. Ha autorização da autoridade competente permitindo o inicio 
do procedimento licitatório?18

Sim 74 

, 17. Há minuta de edital?' Sim 93 
17.1. Foram utilizados os modelos padronizados de instrumentos 
convocatórios da Advocacia-Geral União? (Enunciado n2 6 do 
Manual de Boas Praticas Consultivas).-

Sim 93 

17.1.1. Eventuais alterações nos modelos ou a não utilização, 
foram devidamente justificadas no processo? 

Sim 93 

17.2. A minuta de contrato ou de instrumento assemelhado 
constitui anexo à minuta do edital?2° 21

Sim 93 

17.3. Tratando-se de modalidade diversa do pregão, o orçamento 
estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários esta 
anexo ao edital?22

Sim 93 

18. Os responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos foram 
devidamente identificados no processo?23

Sim 93 
4. 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 3 - ESPECÍFICA PARA SISTEMA DE Atende 
plenamente a 

exigência? 

Indicação do local 
do processo em 
que foi atendida a 
exigência (doc. / 
fls. / SEI ) 

0 REGISTRO DE PREÇOS 

19. Autoridade competente justificou a utilização do SRP com base 
em alguma das hipóteses previstas no artigo 32 do Decreto 7.892 
de 23 de janeiro de 2013? 

Sim 75 

20. Foi realizado o procedimento de Intenção de Registro de 
Pregos — IRP, visando ao registro e à divulgação dos itens a serem 
licitados?" 

Sim 76 

20.1. No caso de dispensa da divulgação da Intenção de Registro 
de Pregos — IRP, há justificativa do órgão gerenciador?25

Sim 

, 

78 

20.2. Foram adotadas pelo órgão gerenciador as medidas do §32 
do art. 42 do Decreto 7.892/2013? _ 

Sim

, 

78.

21. No caso de existirem orgãos Ou entidades participantes, o 
órgão gerenciador consolidou as informações relativas A estimativa 

Sim 78 
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individual e total de consumo?" 
22. Forim consolidados os dados das pesquisas de mercado 
realizadas pelos órgãos e entidades participantes, inclusive nas 
hipótéses prevista:; nos §§ 22 e 32 do art. 69 do Decreto 
7.892/13?27 •,'-: 

Sim 93 

23. 0 órgão gerenciador confirmou junto aos órgãos ou entidades 
participantes - a sua concordância com o objeto a ser licitado, 
inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência?" 

Sim . 93 

2ej.. Foi utilizado o modelo padronizado de ata de registro de 

pregos da Advocacia-Geral União? (Enunciado n2 6 do Manual de 

Boas Praticas Consultivas).-

Sim 93 

24.1. Eventuais alterações no modelo ou sua não utilização foram 
devidamente justificadas no processo? 

Sim 93 

.25:- 0 Edital permite a adesão a não participantes?29 Sim 93 

2`.; 1 liouve justificativa para a permissão de futura adesão de 
interessados não-participantesr°

Sim 93 

25.2 Havendo possibilidade de adesão, há previsão de 

quantitativos para máximos por adesão e totais, nos termos do art. 

22, §§ 32, 42 e 42-A do Decreto n9 7.892/13. 

Sim 93 

' 26. A licitação adota o critério de adjudicação por item? Sim 93 

26.1 Caso utilizado critério de adjudicação por prego global de 

grupo de itens, foi apresentada justificativa?31
Sim 93 

LISTA DE VERiFiCACAO 4 - ESPECÍFICA PARA DISPENSA DE 
Atende 

plenamente a 
exigência? 

Indicação do local 
do processo em 
que foi atendida a 
exigência (doc. / 
fls. / SEI ) —, 

,7. LI CITAÇÃO32

27. Houve justificativa do enquadramento ou não do objeto dentro 

c33 hipóteses do art. 24 da Lei ne 8.666/93 ou de legislação 

especifica pertinente, com indicação expressa do fundamento legal 

utiliiado?33

Não se aplica 

27.1. Nas hipóteses do art. 24, incisos IV e XXXV, houve 

demonstração da caracterização da situação emergencial, 

caiamitosa ou de grave e iminente risco à segurança pública que 

justifique a dispensa, conforme o caso, nos termos do art. 26, 

paragrafo-único,-inciso I da Lei n2 8.666/93? 

NA() se aplica 

„ 
28. Constam dos autos as razões para escolha do executante a ser 

contratado? 

Não se aplica 

29. Consta dos autos prova: a) de regularidade fiscal federal; b) de 

regularidade com a Seguridade Social; c) de regularidade com o 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; d) de regularidade 

trabalhista; e) declaração de cumprimento do disposto no inciso 

XXXIII do art. 7o da Constituição Federal; e f) ausência de 

penalidade que vede a contratação com o órgão (artigo 27 e 

seguintes da Lei 8.666/1993)?34

Não se aplica 

, 
1,30. Foi juntada aos autos consulta ao CADIN? (art. 62, Ill da Lei n9

10.522/02)35

Não se aplica 

31. Houve o reconhecimento da dispensa de licitação e a sua 

ratificação, nos termos do art. 26 da Lei n9 8.666/93, com a 

publicação do respectivo extrato, no prazo de 5 (cinco) dias?36

Não se aplica 
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•011ffinir 

' 

ASSINATURA 
• -4 

'IS° •

1 Obs.: Dispõe a ON-AGU 2/2009: "os instrumentos dos contratos, convênios e demais ajustes, bem como os 
respectivos aditivos, devem integrar um único processo administrativo, devidamente autuado em sequência 
cronológica, numerado, rubricado, contendo cada volume os respectivos termos de abertura e 
encerramento.". 
2 Obs.1: Atentar para as exceções à obrigatoriedade de registro no Plano anual previstas no art. 72 do 
Decreto. Considerando que o art. 22 estende a aplicação dos seus termos às contratações do regime da Lei 
n2 8.666/93, muito embora sejam citados dispositivos da Lei n2 14.133/21, também estão incluídas as 
contratações enquadradas nos dispositivos correiatos das Leis n2 8.666/93, 10.520/02 e 12.462/11, onde 
aplicável. 

3 Obs.1: 0 art. 82, I da IN SEGES/ME n2 40/2020 estabelece que é facultada a elaboração dos Estudos 
Preliminares nas hipóteses dos incisos I, II, Ill, IV e XI do art. 24 da Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Obs.2: Nas contratações que utilizam especificações padronizadas estabelecidos nos Cadernos de Logística 
divulgados pela Secretaria de Gestão, poderão ser produzidos somente os elementos que não forem 
estabelecidos como padrão (art. 72, §32 da IN SEGES/ME n2 40/2020). 

4 art. 72, §22, da IN SEGES/ME n2 40/2020. 

5 art. 14, inciso II, do Decreto n.2 10.024/19. 

6 art. 92, II do Decreto 10.024/19; art. 62, IX, art. 72, I e II, §22, I, §72 e art. 14 da Lei 8.666/93. 

7 IN/SEGES 1/2010, art. 52. 

8 art. 14, II, do Decreto 10.024/19; art. 72, §22, I da Lei 8.666/93. 

9 art. 32, III, da Lei 10.520/02, art. 32, XI, "a", "2" do Decreto 10.024/19, arts. 15, V e §12, e art. 43, IV,"cla Lei 
8.666/93. 

10 art. 82, IV, do Decreto 10.024/19 e arts. 72, § 22, Ill, 14 e 38, caput, da Lei 8.666/93. 
1' Obs. 1: ON AGU 52: "As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no orçamento e 
destinadas à manutenção das ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências-previstas nos 
incisos I e ll do art. 16 da Lei Complementar 101, de 2000.". . 

4111.12 ON AGU n2 54/2014: Compete ao agente ou setor técnico da Administração declarar que o _objgto 
licitatório é de natureza comum para efeito de utilização da modalidade pregão e definir se o objeto 
corresponde a obra ou serviço de engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico analisar o devido 
enquadramento da modalidade ticitatória aplicável. 
13 art. 12 da Lei 10.520/02; art. 12 do Decreto 10.024/2019. 
14 art. 32, IV, §§12 e 22 da Lei 10.520/02, art. 82, VI do Decreto 10.024/19. 
15 art. 12, §42 do Decreto 10.024/2019. 
16 art. 38, III, da Lei 8.666/93. 
'Art. 43, IV e V, da Lei 8.666/93. 
18 art. 38, caput, da Lei 8.666/93 e art. 82, V do Decreto n2 10.024/19. 
19 art. 42, Ill, da Lei 10.520/02, art. 82, VII do Decreto n2 10.024/19 e art. 40 da Lei 8.666/93. 

:,. 
20 art. 40, §22, III, da Lei 8.666/93. 
21 Obs.: se a Administração Pública desejar substituir o contrato por outros instrumentos hábeis n5 forma1/4' 
do art. 62 da Lei 8.666/93, deverá justificar a decisão. 
22 art. 40, §22, II, da Lei 8.666/93. 
23 art. 21, VI, da IN CONJUNTA MP/CGU 01/2016. 
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24-art.4g e 59, I, do decreto 7.892/13. 
25 ah.`42, §12, do Decreto 7.892/13. 
26 art. 52, II, do Decreto 7.892/13. 
27 art..52, IV, do Decreto 7.892/13. 
23 art. 59, V, do Decreto 7.892/13. 
2r4ri. 22 do Decreto ng 7.892/13. 
3ç!Acórdão ng 757/2015 — Plenário do TCU. 
"Atentar para a recomendação do TCU, emanada no acórdão 2037/2019-Plenário, nos seguintes termos: 
9.6. determinar et Secretaria-Geral de Controle Externo desta Corte que, em reforço ao constante do item 
9.3 do Acórdão 757/2015-Plenário, oriente suas unidades sobre a necessidade de sempre avaliar os 
seguintes aspectos qm processos envolvendo pregões para registro de pregos: 
9.6.3. obripatorie,dade da adjudicação por item como regra geral, tendo em vista o objetivo de propiciar a 
ampla participação de licitantes e a seleção das propostas mais vantajosas, sendo a adjudicação por prego 
global medida excepcional que precisa ser devidamente justificada, além de incompatível com a aquisição 
f;=': ru por itens - arts. 32, § 12, inciso I, 15, inciso IV, e 23, §§ 12 e 22, da Lei 8.666/1993, e Acórdãos 529, 
1 .792, 1.913, 2.695 e 2.796/2013, todos do Plenário. 
32 OBS: Nos termos da Orientação Normativa AGU ng 46, de 26/02/2014, a manifestação jurídica nas 
contratações diretas pelo pequeno valor (fundadas no art. 24, I e II da Lei ng 8.666/93) é dispensável 
quando inexistir dúvida jurídica e forem usadas minutas padronizadas (como as minutas da AGU). 
33 OBS 1: Orientação Normativa AGU n. 12, de 01/04/2009: Não se dispensa licitação, com fundamento nos 

incs. V e VII do art. 24 da lei n2 8.666, de 1993, caso a licitação fracassada ou deserta tenha sido 

realizada na modalidade convite. 

OBS 2: Orientação Normativa n. 13, de 01/04/2009: empresa pública ou sociedade de economia mista que 

exerça atividade econômica não se enquadra como órgeio ou entidade que integra a administração pública, 

para os fins de dispensa de licitação com fundamento no inc. VIII do art. 24 da lei n2 8.666, de 1993. 

OBS 3: Orientação Normativa n. 14, de 01/04/2009: Os contratos firmados com as fundagóeS de apoio 

com base na dispensa de licitação prevista no inc. XIII do art. 24 da lei n2 8.666, de 1993, devem 

estar diretamente vinculados a projetos com definição clara do objeto e com prazo determinado, 

sendo vedadas a subcontratagdo; a contratação de serviços continuos ou de manutenção; e a 

contratação de serviços destinados a atender as necessidades permanentes da instituição. 
34 OBS: A consulta deve ser feita nos seguintes endereços: 

a) SICAF; • 
Tb) Cadastro Naciongl de Empresas Iniclôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.porta ldatranspa rencia.gov.br/ceis); 

c) Caaastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pel 

Consc:ho Nacional de Justiça (www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php). 

d) Lista de Inidõneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União — TCU 

( tps://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS); 

OBS 2: Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 

"b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
35 OBS: Atente-se que o cadastro do CADIN é meramente informativo, de modo que a existência de 

pendências não impede a contratação. 
36 OBS: Registre-se que a Orientação Normativa AGU n. 33, de 13/12/2011, dispensa a publicação do 

extrato contratual caso seja publicado o ato de autorização/ratificação da contratação direta. 

OBS 2: Nos termos da Orientação Normativa AGU n. 34, de 13/12/2011, as contratações diretas fundadas 

no art. 24, I e It da Lei ng 8.666/93 dispensam inclusive a publicação do ato que autoriza/ratifica a 

contratação direta, sem prejuízo de outros meios de publicidade do ato. 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 

Modelo de Lista de Verificação de Compras 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 
(Hospital Militar de Pernambuco /1817) 

ç. -eY 

INTERESSADO: Seção de Aquisições, Licitação e Contrato — SALC, do Hospital Militar de Area 
de Recife — HMAR. 

ASSUNTO: Licitação — Pregão Eletrônico SRP — Processo Administrativo n° 
64583.014449/2023-29, autuado em, 16 de Outubro de 2023. 

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de Oxigênio medicinal arrm;Lenamento 
em cilindros,manômetro e fluxômetro, com cessão de equipamentos mem comodato, visando 
atender as necessidades do Hospital Militar de Area do Recife (HMAR), de acordo com a Portarin 
n° 001-SEF, de 27 Jan 2014. 

Despacho do Ordenador de Despesas 

A vista dos elementos contidos nos autos e nos termos da competência a mim dele lade 
publicada no Boletim Especral n° 01/2022, de 10 de março de 2022 do Hospital Militar de Area 
de Recife e corn fulcro no art. 3° da Lei n° 10.520/02 e do Decreto n° 10.024, determino ã 
Seção de Aquisições, Licitação e Contrato deste Hospital, que: 

1. Submeta os autos, devidamente instruido, à apreciação da ConsAtoria Jurídica ca 
União em Pernambuco' — CJU/PE; 

2. Proceda com as medidas legais cabíveis para continuidade do processo tão logo seja 
restituído da CJU-PE/AGU. 

Recife, PE, 16 de Outubro de 2023. 

HAIL ON SARA CAVALCANTE — Cel 
ador de Despesas do HMAR 



ANEXO DO OFÍCIO CIRCULAR N'' 33/2023 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE RECIFE 
(Hospital Militar de Pernambuco /1817) 

Endereço: Rua do Hospício, 563, Boa Vista, Recife - PE 

Oficio n.° 33/2023 - SALC/HMAR 

A Sua Senhoria o Senhor 
LUCIANO CAVALCANTI BATISTA 
Consultor Jurídico da União no Estado de Pernambuco 
Av. Herculano Bandeira, 716, 5° andar, Pina 
51.110-130 — Recife/PE 

Recife, 19 de Outubro de 2023. 

, 

g 0 

Assunto: Solicitação de chave de acesso e Análise Jurídica— Processo n° 64583.14449/2023-29 

Senhor Consultor Jurídico, 

Encaminho a Vossa Senhoria o Processo Administrativo abaixo descrito, para exame e aprovação 
jurídica por essa Consultoria Jurídica da Unido no Estado de Pernambuco, conforme formulário para tramitação: 

DATA LIMITE: 26/ 10 / 2023 
Prazo máximo para devolução da CJU/PE, a fim 
de não prejudicar a contratação. 

TERMO ADITIVO, SE FOR 0 CASO: 
DATA LIMITE: 
FLS: 

E-mail: licitação.hmar@gmail.com Telefone:(81) 2123-4841 

NUP: 64583.014449/2023-29 N° de volumes: 

Valor: R$ 659.591,10 Modalidade: Pregão Eletrônico 

Prazo: 26 / outubro / 2023 Sigla do Orgão: HMAR 

MODELOS DA AGU 

EDITAL E ANEXO: Foram adotados? ( X ) SIM ( )NAO 

Qual o modelo utilizado: MODELO DA AGU 

Houve alteração? NÃO Relacionar os itens modificados: 

PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO 

1 
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ANEXO DO OFÍCIO CIRCULAR N° 33*9 
r, 

Assunto /Objeto: Registro de preços parti eventual aquisição de oxigênio medicinal armazenado em 
cilindros , manômetro e fluxennetro, com cessão de equipamentos através de comodato para 
atender as necessidades do Hospital Militar de Area de Recife (H.MAR). 
JUSTIFICATIVA: Parecer jurídico, referente Registro de preços para eventual aquisição de oxigênio 
medicinal armazenado em cilindros , manômetro e fluxiimetro, com cessão de equipamentos 
através de comodato , Processo Administrativo n° 64583.014449/2023-29. 
AQUISIÇÕES — Processos e consultas 
relativas it aquisição onerosa de bens 
mediante tOmecimento único ou 
parcelado, ainda que a aquisição seja o 
meio necess.ii lo A execução direta de outra 
atividade ou empreendimento do órgão 
licitante, 

X 

OBRAS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA - Processos e çonsultas 
relativas a contratações de obras e 
serviços de engenharia, comuns 6u 
especiais, que necessitem da participação 
e do acompanhamento dos profissionais 
cujo exercício das atividades seja 
fiscalizado pelo Conselho Federal de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
(CONFEA) ou pelo Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo do Brasil 
(CAU/BR). incluindo os serviços 
vinculados de fiscalização. 

SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO 
EXCLUSIVA - Processos e consultas 
relativas A contratação de serviços com a. 
d ispon ibi I ização de trabalhadores da 
empresa nas instalações da administração 
pública, mesmo nas hipóteses de haver 
fornecimento de bens necessários ii. 
execução do serviço. 

PATRIMÔNIO - Processos e consultas 
que tratem do patrimônio imobiliário da 
União, incluindo os procedimentos de 
transferência. onerosa ou não, bem como 
os atos antecedentes necessários. 

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO 
EXCLUSIVA - Processos e consultas 
relativas A contratação de serviços sem a 
dispon i bi I izaeim de trabalhadores da 
empresa nas instalações da administração 
pública, mesmo nas hipóteses de haver 
fornecimento de bens necessários A 
eNteução do serviço. 

RESIDUAL - Processos e consultas cujo 
tema não se enquadre nos demais. 

.1 

CONCILIAÇÃO E REPRESENTAÇÃO EX fRAJUDICIAL - Processos ou documentos 
referentes a Conciliações e que versem sobre Representação em Inquéritos Civis do Ministério 
Público Federal ou do Trabalho. 

OBSERVAÇÃO: 

7) 

HAIL 
OAP 

ONIO ASARA CAVALCANTE — Cel 
nador de Despesas do HMAR 

2 
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Escrever 

ARE:i 

Solicitação da Chave de Acesso do Pregão 33/2023 NUP 64583.014449/2023-29 - licitacao.hmar2021@gma om - Gmail 

- - 

WM» MANIC( 

d2013 Pist ii,SfY ¡Aim 

;013:,arotliis 

111,421 

2 

la 

"MAD 

ifIC" ***Mali:410a 

qu.s,Ir i%-tnad 

CJU/PE - Consultoria Jurídica da União no Estado de RE 
fia -a mim 

Prezados (as) Senhores (as), bom dial 

it:. • 
Solicitação atendida. Segue, abaixo, a chave de acesso solicitada para o processo: NUP: 64583..0144 

„-

Chave de acesso: bb9c7a04 

Atenciosamente, 

Ligia J. da Silva Luiz 

Auxiliar Administrativo 

Setor: Consultoria Juridiea da União —PE 

Advocacia,Geral da Uniho - AGU 

An. Herculano Bandeira, 716. Pina- Recite — Pernambuco 

Empresarial Cristina Fanas, 5.°Andar 

figialvizeou gov tr 

Telefone: (61) 2128.1330 — 1300 

www.gov.br/agti

( Responder) Encaminhar 

https://mail.google.com/mail/u/1/#inbox/KtbxLzflczgCBBRRTzwDTrRvxdWgGFwNVB 1/1 



30/10/2023, 14:52 sapiens.agu.gov.br/valida_publico?id=1320722101 

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNI-A0 

CONSULTORIA JURÍDICA DA'UNIA0 NO ESTADO DE PERNAMBUCO 
NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - NLC 

PARECER n. 00186/2023/CJU-PE/CGII/AGU 

0S. IAR 
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eti I s
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N UP: 64583.014449/2023-29 

1NTERtSSADO: Hospital Militar de Área de Recife - HMAR (Comando do Exército). 
ASSUNTO: Registro de preps para aquisição de oxigênio armazenado em cilindros. 
VALOR: R$ 659.591,10 (seiscentos e cinquenta e nove mil, quinhentos e noventa e um reais e dez centavos). 

EMENTA: Administrativo. Licitações e Contratos. Pregão Eletrônico. Registro de Preços. 
Aquisição de oxigênio medicinal armazenado em cilindros, manômetro e fluxometro para atender 
as demandas do HMAR. Legislação aplicável: Lei n° 14.133/2021, Decreto n° 10.818/2:021, 

Portaria SEGES/ME n° 8.678/2021, Instrução Normativa SEGES/ME n° 65/2021, Instrução 
Normativa SEGES/ME N° 67/2021, Decreto n° 10.947/2022, Instrução Normativa SEGES N° 
58/2022, Portaria ME n° 7.828/2022, Decreto n° 11.246/2022. Instrução Normativa SEGES/ME 
1\1° 81/2022. Decreto n° 11.462, de 31 de março de 2023. Análise jurídica do' procedimento e das 
minutas. Ressalvas e recomendações pontuais. 

Senhor Consultor Jurídico da União no Estado do Pernambuco 
Relatório, Análise e-Manifestação Jurídica 

A Direção do Hospital Militar de Area de Recife - HMAR (Comando do Exército - Ministério da 
Defesa), solicita análise e manifestação da Consultoria Jurídica da Unido - CJU-PE/CGU/AGU, em conformidade 
com o art. 11, inc. VI, alinea "a" da Lei Complementar n° 73/1993 e art. 53 da Lei o° 14.133/2021, acerca de 
ptocedlmento licitatório (minuta de edital, anexo e instrução processual), na modalidade pregão, na forma 
eletrônica, pára registro de preços, objetivando eventual aquisição de oxigênio medicinal armazenado em cilindros, 
manômetro e fluxilmetro, com cessão de equipamentos em comodato, visando atender o programa de 

genioterapia domiciliar do Hospital Militar de Área de Recife - HMAR, cujas especificações, configurações, 
quantidade, locais e condições estão descritas no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

Da Instrução Processual 

02 No aspecto formal, para fins da instrução do processo, inerente A. fase interna da licitado, obser a-se 
que constam nos autos os seguintes documentos decorrentes do procedimento licitatório;dentre outros: 

o Termo de Autuação, fls. 01; 
o Requisição n° 108-OPME/Far Hosp/HMAR, 02/03; 
o Publicação de nomeação da equipe de planejamento, lis. 04; 
o Estudo Técnico Preliminar - ETP, fls. 05/08; 
o Mapa de gerenciamento de Risco, fls. 09/11; 
o Documento de formalização de demanda, fls. 12/13; 
o Termo de Referência, fls. 14/33; 
o Ap;rovação do Termo de Referência, fls. 34; 
o Parecer técnico de insumos, fls. 35; 
o justificativas de alterações nas minutas padronizadas, fls. 36/39; 
o Pesquisa de preços, fls. 40/60; 
o Mapa comparativo de preços. fls. 61/62; 

https://sapiens.agu.gov.br/valida_publico?id=1320722101 
1/32 
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o Relatório da pesquisa. fls. 63/64; 
o Análise Critica dos valores de referência, fls. 65; 
o Justificativa técnica da contratação, fls. 66; 
o Justificativa por quantitativo, fls. 67; 
o Relatório de consumo por conta -115610100 - Materiais de Consumo 104 - gas e outros materiais 

engarrafado, fls. 68; 
o Declaração ambiental, fls. 69; 
o Justificativa para comodato, fls. 70/72; 
o Aprovação do Termo de Referência, fls. 73; 
o Autorização para deflagração de processo licitatório, fls. 74; 
o Justificativa para utilização do sistema de registro de preços, fls. 75; 
o Justificativa para não divulgação da 1RP, fls. 76; 
o Declaração-que trata a Lei de Responsabilidade Fiscal, fls. 77; 
o Declaração de atividade de custeio e de inexistência de limitação à contratação, fls. 78/79; 
o Publicação de nomeação do Diretor, fls. 80/83; 
o Publicação de nomeação dos Pregoeiros e Equipe de apoio do HMAR, fls. 84/87; 
o justificativas de alterações nas minutas padronizadas, fls. 88/92; 
o Minuta de Edital, fls. 93/104-v; 
o Termo de Referência, fls. 105/114; 
o Estudo Técnico Preliminar, fls. 115-v/116; 
o Ata de registro de preços, fls. 117/120-v; 
o Parecer zécnico de insumos, fls. 121; 
o Termo de Comodato, fls. 122/125; 
o Lista de verificação, fls. 126/128. 

03 Processo relatado, "segue-se a análise do procedimento no tocante à composição da instrução 
processual, fundamento jurídico e demais aspectos legais e formais. 

Finalidade e Abrangência do Parecer Jurídico 

04 A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle prévio 
de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, 1 e TI, da Lei n° 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos — 
NLLC): 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão 
assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade media 
análise jurídica da contratação. 

§ 10 Na elaboração do parecer juridico, o órgdo de assessoramento jurídico da Administração 
deverá: 

1 - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade; 

IT - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva, 
com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos 
pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica; 

05 Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio -de legalidade se dá em função do 
exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos 
envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Em relação a esses, eventuais 
apontamentos decorrem da imbricação com questões jurídicas, na forma do Enunciado BPC n° 07, do Manual de Boas 

Praticas Consultivas da Advocacia-Geral da União: 

Enunciado BPC n° 7 

https://sapiens.agu.gov.br/valida_publjco?id=1320722101 2/32 
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A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com poteúcial de sig 
aspecto técnico deve coiner justificativa da necessidade de fazê-lo,evitando-
conclusivds sobre temas não jurídicos, tais cbmo os técnicos, adminiStrativos 
ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formulaf4ecomenda - 
desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento. 

06 De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao 
detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimadO; tenham sido 
regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetrOs técnicos objetivos, para a melhor 
consecução do interesse público. 

07 0 mesmo se pressupõe em relação ,ao exercício da competência discricionária peto órgão assessorado, 
cujas decisões devem ser motivadas nos autos. 

08 De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a auditoria 
quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, 
isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências. 

09 Finalmente, salienta-se que determinadas observações são feitas sem caráter vincOativo, mas kem prol 
segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe. 6' 

conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão 
apontadas para fms de sua correção. 0 seguimento do processo sem a observância destes apontamentos sera de 
responsabilidade exclusiva da Administração 

Avaliação de Conformidade Legal

10 0 art. 19 da Lei n° 14.133, de 2021 prevê que os órgãos competentes da Administração devem 
instituir mecanismos e ferramentas voltadas ao gerenciamento de atividades de administração de materiais, obras e 
serviços, conforme abaixo transcrito: 

Art. 19. Os órgãos da Administração com competências regulamentares rélativas As atividades de 
administração de materiais, de obras e serviços e de licitações e contratos deverão: 

I - instituir instrumentos que permitam, preferencialmente, a centralização dos procedimentos de 
aquisição e contratação de bens e serviços; 

II - criar catalogo eletrônico de pldronização de compras, serviço's e obras, admitida'a adoção'do 
catálogo do Poder Executivo fedemal por todos os entes federativos; 

Ill - instituir sistema informatizado de acompanhamento de obras, inclusive corn recursos de 
imagem e video; 

IV - instituir, com auxilio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno, modelos de 
minutas de editais, de termos de referência, de contratos padronizados e de 'autos doeumontds, 

- admitida a adoção das minutas do Poder Executivo federal por todos og entes federativos; 

V - promover a adoção gradativa de tecnologias e processos integrados que permitam a criação, a 
utilização e a atualização de modelos.digitais de obras e serviços de engenharia. 

11 Desse modo, 6 preciso que a fase de planejamento da contratação esteja alinhada As iniciativas ipjais‘ 
atualizadas dos órgãos que detêm competências regulamentares. 

12 Nesse sentido, um instrumento importante para auxiliar a checagem desse alinhamento é a lista de 
verificação elaborada pela Advocacia-Geral da União. Referido documento está disponível no endereço no sites da 
AGU na internet. 
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13 No caso, foi realizada a avaliação de conformidade legal (Lista de verificação de fls. 
126/128), com base nos elementos acima descritos, no entanto recomenda-se ao órgão assessorado que complemente a 
instrução do procedimento com todos os componentes da lista de verificação disponibilizada pela no sitio da AGU 
na internet. 

Limites de Contratação Previstos no Decreto n° 10.193/2019 

• 14 Registre-se que não é papel do Orgdo de assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto A 
competência de cada agente público para a prática de atos administrativos. 

15 Observe-se que no âmbito do Poder Executivo Federal, o Decreto 10.193, de 27 de dezembro de 2019 
estabelece limites e instAncias de governança para a contratação de bens e serviços e para a realização de gastos com 
diárias e passagens, aplicáveis aos órgãos, entidades e fundos do Poder Executivo Federal, donde se destaca a previsão 
contida .em seu art. 30, veja-se: 

Art. 3' do Decreto n" 10,193/2019: 
• 

1'77

"Art. 3" A celebração de novos contratos administrativos e a prorrogação de contra 
administrativos em vigor relativos a atividades de custeio serão autorizadas em ato do Ministro de 
Estado ou do titular de órgão diretamente subordinado ao Presidente da Republica. 

§ 10 Para os contratos de qualquer Valot; a competência de que trata o caput poderá ser 
delegada as seguintes autoridades, permitida a subdelegação na forma do § 2°: 

I - titulares de cargos de natureza especial; 

- dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos Ministros de Estado; e 

III - dirigentes nu-ix-inlay das entidades vinculadas. 

§ 2° Para os contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a 
competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos subsecretários de 
planejamento. orçamento e administração ou à autoridade equivalente, permitida a subdelegação 
nos termos do disposto no § 3". 

§ 3° Para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), a 
competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos coordenadores ou aos 
chefes das unidades administrativas dos órgãos ou das entidades, vedada a subdelegaciio." 

16 A autoridade assistida deve certificar-se sobre a natureza da atividade a ser contratada se. constitui — 
lido atividade de custeio, adotando as providências necessárias, se for o caso, o que poderá ser feito em qualquer fase do 
process,-) de coritratação até antes da assinatura do contrato ou de eventual termo aditivo de prorrogação, podendo ser 
concedida por despacho no próprio processo, por memorando ou oficio, por meio eletrônico com assinatura digital ou 
outro meio idôneo que registre a autorização expressa da autoridade competente. 

17 Por outro lado, recomenda-se A area técnica do Órgão assessorado (considerando-se os últimos 
pacotes fiscais anunciados pelo poder público) verificar a eventual existência de Decretos ou outro normativos relativos a 
"limites", "contingenciamento orçamentário" ou "restrição ao empenho de verbas" (corno o caso do Decreto n" 9.276, 
de 2018,ou das Leis n° 13.707, de 14/08/2018 — LDO 2019, e 13.808, de 15/01/2019 - Lei Orçamentária Anual, ou a 
Portaria n" 179/2019), com efeitos aplicáveis â espécie. 

18 Não obstante, o(a) Ordenador(a) de Despesas deve observar as limitações que envolvem os valores 
que constituem atividade de custeio e de inexistência de limitação orçamentária, conforme dispõe o Decreto 10.193, 
de 27 de dezembro de 2019. 

Desenvolvimento Nacional Sustentável: Critérios de Sustentabilidade 

„4 19 As coptratações governamentais devem estabelecer critérios que promovam o desenvolvymento 
rtacjonal sustentável. Assirn, as ações da Administração devem ser especialmente voltadas pára a redução do consumo e 
para a aquisição preferencial de produtos inseridos no conceito de economia circular ou que representem iinpacto 
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ambiental, a exemplo dos produtos reciclados e/ou recicláveis (arts. 5° e 11 da Lei n. 14.133, de 2021,0-413aXI, da 
Lei n° 12.305, de 2010). 

4.-•?FOL G0 
r(-1 

20 No planejamento da contratação d` evem ser observados determinados pressiii) a 
especificação do objeto de acordo com critériõs de sustentabilidade, a existência de obrigações a sere cumpridas nte 
o fornecimento e o recolhimento dos produtos, bem como 'a incidência de normas especiais de comefcialização° ou de 
licenciamento de atividades (ex.: registro no Cadastro Técnico Federal - CTF), que são requisitos previstos na legislação 
de regência ou em leis especiais (ex.: arts. 66 e 67, IV, da Lei n. 14.133, de 2021). 

21 São aspectos indispensáveis do planejamento da contratação a abordagem econômica, 
ambiental e cultural das ações de sustentabilidade. 0 órgão assessorado deve: a) avaliar se -ha incidência de critérios de 
sustentabilidade no caso concreto; b) indicar as dimensões dessa incidência; e c) definir condições para sua aplicação. 
de fundamental, importância consultar o Guia Nacional de Contratações Sustentaveis/AGU, no qual podem ser extraídos 
subsídios orientadores das ações de sustentabilidade. 

22 Na escolha de produtos, nos termos do inciso XI do art. 7° da Lei n. 12.305, de 2010; deve-se priorizar: 
produtos club podem gerar menos perdas; ser recicláveis; ser mais duráveis; que possuam menos substâncias tóxicas ou 
prejudiciais à saúde; e que consumam menos recursos naturais na sua produção. 

23 Na especificação técnica do objeto a ser adquirido, recomenda-se, como subsidio, a utilização !cló 
Catálogo de Materiais Sustentáveis do Ministério da Economia. 0 CATMAT Sustentável permite identificar itens de 
materiais sustentáveis que poderão ser adquiridos em substituição a itens similares. 

24 Acresça-se que é obrigação do gestor público, antes do encaminhamento do processo administrativo 
para parecer jurídico, a consulta e a inserção nas minutas correspondentes das previsões legais constantes no Guia 
Nacional de Contratações Sustentáveis, o qual já foi citado como exemplo de boa prática administrativa pelo Tribunal de 
Contas da Unido, conforme acórdão 1056/2017-Plenário. 

25 Registre-se que há possibilidade, mediante motivação administrativa constante do processo 
administrativo, de serem inseridos outros requisitos de sustentabilidade além dos legalmente, desde que observados os 
demais principios licitatórios. 

26 Em síntese, no tocante à promoção do desenvolvimento nacional sustentável deverão_ ser tomados os 
seguintes cuidado gerais pelos gestores públicos em aquisições: , 

a) definir os critérios sustentáveis objetivamente, e em adequação ao objeto da contratação 
pretendida, corno especificação técnica do objeto, obrigação da contratada ou requisito previsto 
em lei especial 

b) verificar se os critérios sustentáveis especificados preservam o =Ater competitivo do certame; 
e, 

c) verificar o alinhamento da contratação corn o Plano de Gestão de Logística Sustentável. 

27 Cabe' ao órgão assessorado i verificação técnica dos critérios de sustentabilidade aplicáveis caos 
bens (produtos) a serem adquiridos. E, se a Administração entender que a contratação não se sujeita aos critérios 
de sustentabilidade ou que as especificações de sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado 
mercado, deverá apresentar a devida justificativa. 

28 Neste sentido, veja-se o entendimento do PARECER 01/2021/CNS/CGU/AG,U, aprovado pela 
Consultoria-Geral da União: 

I. Os órgãos e entidades que compõem a administração pública são ‘ibrigados a adotar critúriOs e 
práticas de sustentabilidade socioambiental e de acessibilidade nas contratações públicas, nas fases 
de planejamento, seleção de fornecedor, execução contratual, fiscalização e na gestão dos resíduos 
sólidos; 
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IL A impossibilidade de adoção de tais critérios e praticas de sustentabilidade nas contratações 

públicas deverá ser justificada pelo gestor competente nos autos do processo administrativo, com a 

indicação das pertinentes razões de fato e/ou direito; 

III. Recomenda-se aos agentes da administração publica federal encarregados de realizar 

contratações públicas, que, no exercício de suas atribuições funcionais, consultem o Guia Nacional 

de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União, 

29 Estabelecidas, estas orientações introdutórias, imprescindíveis para compreensão da amplitude do 

tema, impik-se também o detalhamento de providências em relação ao desenvolvimento sustentável no Estudo 

Técnieo,Preliminar; na descrição da necessidade da contratação; no levantamento de mercado e a consideração da 
vantaj6idade, na definição do objeto, Plano Diretor de Logística Sustentável e em relação ao Termo delleferência. 

Do Planejamento da Licitação - Estudo Técnico Preliminar 

30 A Instrução Normativa SEGES n° 58, de 8 de agosto de 2022, que "Dispõe sobre a elaboração dos 

Estudos Técnicos Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da 

adinibistração pública federal direta, autárquica e fttndacional e sobre o Sistema ETP digital ", apresenta por seu art. 

90 o conteúdo dos estudos preliminares, destacando quais informações que deverão compor este documento, e traz um rol 

que poderá ser simplificado a depender do objeto licitado: 

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a 
perspectiva do interesse público; 

II - descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à escolha da solução, 

prevendo critérios e práticas de sustentabilidade, observadas as leis ou regulamentações 

especificas, bem como padrões mínimos de qualidade e desempenho; 

III - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa 

técnica e econômica.da escolha do tipo de solução a contratar, podendo, entre outras opções: 

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros orgdos e entidades públicas, bem como 

por organizações privadas, no contexto nacional ou internacional, com objetivo de identi near a 

existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam as necessidades 

da Administração; 

b) ser realizada audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na forma eletrônica, para coleta 

de contribuições; 

c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a bens, ser avaliados os 

custos e os beneficios de cada opção para escolha da alternativa mais vantajosa, prospectancI 

arranjos inovadores cm sede de economia circular; e 

d) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas á Administragão, tais como 

chamamentos públicos de doação e permutas. 

IV - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e a 

assistência técnica, quando for o caso; 

V - estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos 

documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de 

modo a possibilitar economia de escala; 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos pregos unitários referenciais, das 

memórias de cálculo e dos 'documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo 
classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo ate a conclusão da licitação; 

VII - justificativas para o parcelamento ou não da solução; 

VIII - contratações correlatas e/ou interdependentes; 

IX - demonstrativo da previsão da contratação no Plano de C' ontratações Anual, de modo a indicar 

o seu alinhamento com o instrumentos de planejamento do órgão ou entidade; 

X - demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de economicidade e de melhor 

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 

XT - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contralo, tais 

como adaptações no ambiente do órgão ou da entidade, necessidade de obtenção de lit enças. 
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outorgas ou 'autorizações, capaCitação de servidores ou de empregados para 

contratual; 

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas r iga 
'requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logVca reversq)1lira 
desfazimento é reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; e 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 
necessidade a que se destina. 

§ 10 0 ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos 1, V, VI, VII e XIII 
do caput deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos, apresentar as devidas 
justificativas. 

§ 2° Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso III, a quantidade de foriiecedores 
for considerada restrita, deve-se verificar se os requisitos que limitam a participação são realmente 
indispensáveis, flexibilizando-os sempre que possível. 

§ 3" Em todos os casos, o estudo técnico preliminar deve privilegiar a consecução dos objetivos de 
uma contratação, nos termos no art. 1 1 da Lei n° 14.133, de 2021, em, detrimento de modelagem de 
contratação centrada em exigências meramente formais. 

31 Ao mesmo tempo, o art. 4° da referida IN, determina que: 

iicoe. ARE-1

*i0 

gATInWips 

"Art. 4" Os ETP deverão ser elaborados no Sistema ETP Digital, observados os procedimentos 
estabelecidos no manual técnico operacional que sera publicado pela Secretaria de Gestão da 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, 
disponível no endereço eletrônico WWW.gov.bricompras, para acesso ao sistema e 
operaci on ali zação. 

§ 1° Em caso de não utilização do Sistema ETP Digital pelos órgãos e entidades de que trata o art. 
2°, a elaboração do ETP deverá ocorrer em ferramenta informatizada própria. 

§ 2° 0 Sistema ETP Digital disporá de indicadores de performance, salientando-se os estudos 
cujas contratações culminaram nas maiores avaliações do desempenho do contratado, nos termos 
do § 3° do art. 88 da Lei n° 14.133, de 2021.". 

32 JA o artigo 18, § 1°, da Lei n° 14.133, de 2021, apresenta os elementos que devem ser considerados na 
claboração do ETP: 

§ 1' 0 estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar 
o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade 
técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos: • 

1 - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a 
perspectiva do interesse público; 

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que 
elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento coin o planejamento da Administração; 
III - requisitos da contratação; 

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de 
modo a possibilitar economia de escala; 

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa 
técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar; 

VII - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão supôrte, que poderão constar de anexo 
classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusãoda. licitação; 
Vil - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e A. 
assistência técnica, quando for o caso; 

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 
IX - demonstrativos dos resultados pretendidos em termos de economicidade e 4F melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 

4,]
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X - providencias a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, 
inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão 
contratual; 

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluidos 
requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para 
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contrafação para o atendimento da 
necessidade a que se destina. 

33 A certo que o ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII, 
acima, conforme expressamente exigido pelo §2° da referida norma. Quando não contemplar os demais elementos 
previstos no art. 18, §1°, deverá a Administração apresentar as devidas justificativas. No tocante ao inciso XII, o Guia 
Naciónar de Contratações Sustentáveis/AGU apresenta diversas orientações jurídicas, a serem consultadas e observadas 
sempre que incidentes ao caso concreto. 

• 34 Além das exigências da Lei n. 14.133, de 2022, deve a Administração observar as regras constantes da 
lestl ação Normativa Seges/ME n° 58, de 8 de agosto de 2022, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos 
Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços cobras, no âmbito da administração pfib 
fede7a1 direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital. 

35 Sendo ássim, o Estudo Técnico Preliminar - ETP .(fls. 115/116). deve observar todas as disposições 
da Instrução Normativa SEGES/ME n° 58, de 8 de agosto de 2022, para atendimento pleno dos seus requisitos 
básicos. 

Descrição da Necessidade da Contratação 

36 A identificação da necessidade da contratação é o pritileiro aspecto a ser abordado em um estudo 
técnico preliminar, justamente para permitir a reflexão sobre os motiyos pelos quais determinada contratação foi 
solicitada, investigando assim qual a necessidade final a ser atendida, que pode inclusive ser distinta a depender da ,  
finalidade do órgão ou entidade, ainda que o objeto indicado pelo setor requisitante seja o mesmo. 

37 Essa investigação inicial é expressamente demandada no art. 18, 1 e §1°, I da NLLC, já reproduzidos 
no presente parecer. Trata-se de etapa fundamental do processo, por meio da qual o problema colocado para a 
Administração pode vir a ser compreendido sob outra perspectiva e assim contribuir para que outras soluções se most 
propicias a atender a demanda, quando se passar à fase de levantamento de mercado, tratada mais à frente. A clareza da 
ne.-c.esstgade administrativa é a base para possíveis inovações. 

fr

38 Também por meio dela é possível fazer uma reflexão,para extrair quais os requisitos essenciais sem os 
quais a necessidade não seria atendida. Trata-se de requisitos da própria necessidade, portanto, e não de eventuais 
soIneões a serem adotadas, até porque, nessa primeira etapa, ainda não, se sabe quais as soluções disponiveis. Nesse 
s'ell4o, o art. 18, §1° da Lei n. 14.133, de 2022, que estabelece os elenientos do ETP, prevê os requisitos da contratação 
no'seu inciso III, enquantdo levantamento de mercado (quando se buscam'as soluções disponíveis) somente no inciso V. 

39 Além disso, a descrição da necessidade de contratação deve conter manifestação acerc.., 
da essencialidade e interesse  público da contratação, para os fins do prbvHsto no art. 3' do Decreto n" 8.540/2015, a sei 
interpredo em consonância com a Lei n. 14.133, de 2022, devendo portanto ser avaliado o interesse público também na 
perspectiva de se haverá impacto ambiental negativo decorrente da contratação e se há opções que atendam ao principio 

do desenvolvimento nacional sustentável, considerando o ciclo de vida dó objeto (artigo 11, I, Lei n. 14.133, de 2021) 

40 Feito esse registro, é certo que não cabe ao órgAo jurídico adentrar ao mérito (oportunidade e 

conveniência) das razões do Administrador, principalmente nesse contexto em que prevalece a teenicidade do assunto. O 
papel do órgão jurídico é recomendar que essa reflexão sobre a necessidade administrativa seja efetivamente realtvada, 
orientando o órgão assistido a registrá-la nos autos, caso não o tenha sido, ou então a aperfeiçoá-la, na hipótese de -1 
revelar insuficiente ou desarrazoada. 
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41 Sem prejuizo dessa constatação, observe-se que, no Caso concreto, o órgaprasse 
complementar a descrição da necessidade de contratação contida no Estudo Técnico Prelimin001 
Termo de Referencia (fis. 105/114) com os princípios e fundamentos acima'indicados. 

Levantamento de Mercado 

ASoINA 
610

42 Uma vez identificada a necessidade administrativa, o próximo passo é buscar soluções que tenham o 
potencial de atendê-la. Não se trata, portanto, de realizar estimativa de preços, e sim estudar as práticas do mercado e de 
outros órgãos e entidades públicas, a fim de verificar se existe alguma outra solução para atender a necessidade 
administrativa ou então novas metodologias de execução/contratação que gerem ganhos de produtividade ou economia 
para a Administração. 

43 0 artigo 9', III, "a" à "d" da Instrução Normativa Seges/ME no 58, de 8 de agosto de 2022 indica 
algumas opções para realizar essa busca e o art. 12 estabelece que "os órgãos e entidades deverão pesquisar,:no Sistema 
ETP Digital, os ETP de outras unidades, como forma de identificar soluções semelhantes que possam- se adequar 
demanda da Administração." 

44 Já o art. 44 da Lei n° 1'4.133, de 2021, determina que a Administração promova a avaliação dos custos 
oeneficios das opções de compra e lo,Oaqdo de bens, quando ambas as soluções foram viáveis, de modo a indicar a 

alternativa que se revelou mais vantajosa no caso concreto. Neste ponto, ressalte-se que a vantajosidade deve considerar o 
ciclo de vida do objeto, nos termos dos artigos 11, I e 18, VIII, da mesma lei. 

45 Assim, essa prospecção e avaliação deverá ser realizada, ainda que leve à conclusão de que as 
metodologias já tradicionalmente empregada i em contratações anteriores são as mais aptas à satisfação da necessidade 
administrativa. Seja qual for a solução adotab-, sua escolha deve ser expressamente motivada nos autos. 

46 Em vista do exposto, fiegktra-se que o órgão deve realizar a busca por soluções de mercado que 
mais atenda aos seus interesses administrativos/funcionais. Recomenda-se, portanto, que para alcançar o êxito 
almejado na aquisição/contratação pode inclusive alterar o próprio objeto licitatório, on se encontrando uma 
solução mais adequada a necessidade admiflistrativa. 

Definição do Objp_ts!
a 

47 Uma vez investigada a necessidade administrativa que origina o pedido de contratação' e depois' de 
,tcontrada a solução mais adequada para ateite.8-1a, a Administração passará então a se diferenciar dos particulares. em 
geral porque deverá então descrever referidaolução, convertendo-a no objeto licitatório. A finalidade princi* desta 
etapa é propiciar que a própria Administrao incremente seus conhecimentos sobre o objeto, distinguindo suas 
características principais, para entdo, por meio da descrição, possibilitar que todos os fornecedores da solução escolhida 
venham a saber do interesse administrativoiemiu aia futura contratação. 

48 Bem por isso, o aumento dc, nível de detalhamento da especificação do objeto influi inversamerie no 
universo de fornecedores aptos a atendei à.demanda, reduzindo-o. Conseqüentemente, a caraéterização excessivari-ente 
pormenorizada poderá conduzir a um único ouxenhum fornecedor, ao passo que a especificação por demais generica ou 
singela poderá ampliar as opções no mereadp, porém para objeto cujas características não atendam plenamente A's 
necessidades efetivas da Administração, frustrando a finalidade da contratação. 

;tt 
49 De acordo com o art. 18, cap , da Lei n. 14.133, de 2021) a fase de planejamento deve abordar todas 

as considerações técnicas,  mercadológicas e‘deqestão que podem interferir na contratação, sendo certo que a definição do 
objeto. modelo de execução e gestão do contrati devem levar em consideração cada um desses aspectos. Os critérios de 
sustentabilidade previstos em leis, decretos e onitas normas infra legais deverão ser inseridos na especificação do objeto 
sempre que obrigatórios, encontrando-se _Orit tações jurídicas sobre o tema no Guia Nacional de Contratações s Susie n táveis/AGU 
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56 No que tange As considerações técnicas, a especificação do-objeto deve considerar as normas técnicas 
eventualrhente existentes, elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT, quanto a requisitos 
mínimos de-qualidade, utilidade, resistência e segurança, nos termos do art, da Lei IV 4.150, de 1962. 

51 Portanto, o gestor deverá tomar as cautelas necessárias para assegurar que as especificações 
correspondam aquelas essenciais ao bem, sem as quais não poderão ser atendidas as necessidades da Administração, 
evitando por outro lado, detalhes considerados supérfluos ou desnecessários, que possam limitar a competição 
indevidamente. 

52 Por iim, deve a Administração indicar se o objeto que sera adquirido/contratado está contemplado no 

catálogo eletrônico de padronização de compras. serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, 
autárquica e fundacional, conforme Portaria Seges/ME n° 938, de 2 de fevereiro de 2022. 

53 A despeito da jecnicidade do assunto, o órgão deve definir o objeto de forma a contemplar os 
eleméntos acima, sendo cmveniente fazê-lo nos termos do entendimento supra, 

Demais Aspectos Ligados à Definição do Objeto - Quantitativos Estimados 

54 Uma vez definido o objeto licitatôrio, a Administração deve estimar, de forma clara e precis:L 
quantitat.vo demandado para o atendimento da necessidade administrativa por meio daquela solução escolhida. 
Evidentemente, apropria escolha da solução pode ter sido influenciada por esse dimensionamento, mas naquele momento 
os cálculos podem ter sido efetuados de maneira aproximada, apenas para subsidiar a decisão entre as opções disponiveis. 

55 Nessa etapa, entretanto, a definição do aspecto quantitativo demanda pormenorização, com a 
aemon açã,pdos cálculos pelos quais se chegou A estimativa de quantidades. Isso é especialmente importante de ser 
registrado nos autos por ser urn ponto objetivo, de maior verificação e consequentes questionamentos, que Se tornam mais 

.difíceis de responder A medida que o tempo transcorre, quando a memória e a documentação correspondente podem estar 
menos acessíveis. 

56. Assim, deve-se evitar ao máximo estimativas genéricas, sem respaldo em elementos técnicos que 
evidenciem a exata correlação entre a quantidade estimada e a demanda. 

57 Nesse sentido, o art. 40 da Lei n° 40.133, de 2021, dispõe que o planejamento de compras considere a 
expectativa de consumo anual, devendo tal regra ser observada n9 caso concreto, admitindo-se o fornecimento contirnin 
conforme inciso III do citado dispositivo. 

1

58 Por fini, convém observar que a adoção de orçamento sigiloso não conduz ao sigilo dos quantitativos. 

Pelo contrário, permanece ampla a divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necesgárias-
para a elaboração das propostas. 

59 Deve-se ressalvar que não compete a esta unidade jurídica adentrar em questões técnicas, apenas 

aportar Litre o processo necessariamerite contenha os esclarecimentos acerca da metodologia utilizada para a previsão 
idônea dos quantitativos estimados para a licitação e verificar se há Suporte documental coerente com aquele que 

exigido pela legislação para a fase interna da licitação. 

60 A legitimidade do quantitativo da futura aquisição está contida no Termo de Referência 

105/114) devendo ser aprimorada de acordo com as orientações destê tópico. , 

Parcelamento do Objeto da Contratação 

61 Via de regra, as aquisições da Administração Pública devem atender ao principio do parcelamento, que 
deverá ser adotado quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, conforme artigo 40, inciso V, alínea b, 

da Lei n° 14.133, de 2021: 
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Art. 40. -0p1anejamento de corripras deverá considerar a expectativa de cons ap,ual e observar 
o seguinte,: • -1 

(---) ; FOL 

V - atendimento:ati s' principios: i0) 
(7) 

a) da padroniAção, considerada a compatibilidade de especificaçãegaiiifficutis,,,i-éCnieas ou de 
desemperlo;' 
b) do parceiini4ito, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso; 
c) da responsabilidade fiscal, mediante a comparação da despesa estimada com a prevista no 
orçamento. 

(...) (grifou-se) • 

62 Ocorre que o parcelamento deve ser adotado levando-se em consideração alguns critérios objetivos, 
descritos no §2° do dispositivo citado: 

§ 2° Na aplicação do principio do parcelamento. referente as compras, deverão ser considerados: 
I - a viabilidade da divisão do objeto em lotes; 

aproyeitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas a. economicidade, sempre 
que possível, desde que atendidos os parâmetros de qualidade; e 
III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado. 

63 Por outro lado, ha situações em que a lei expressamente restringe a possibilidade de parcelamento 
objeto, conforme situações descritas no mesmo art. 40, em seu parágrafo terceiro: 

§ 3° 0 parcelamento não será adotado quando: 

I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior 
contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor; 
IT - o objeto a ger contratado configurar sistema único e integrado e houver a possibilidade de risco 
ao conjunto dwobjeto pretendido; 
III - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo. 

64 Como critério conceitual, o artigo 87 do Código Civil preceitua: 

65 Bens divisíveis são os que se podem fracionar sem alteração na sua substância, diminuição 
iderável de valor, ou prejuízo do uso a que se destinam. 

66 Em vista disso, e de uma forma geral, as licitações em que o objeto é disposto em urn item apenas; ou 
em que os vários objetos são dispostos em -vários itens, com disputa e adjudicação independentes entre si, tendem a 
Observar o principib do parcelamento, desde qire cada um dos objetos dos itens sejam considerados indiVisiveis, o 'qUe 
deve ser esClarecido pelo órgão. 

67 Por outro lado, a disposição de um objeto em tese indivisível ém um mesmo item (como nos casos de 
aquisição com instalação, por exemplo), ou a agregação de itens ern uni grupo, pode vir a caracterizar a não'rol)setir'Snei'a 
do referido principio, demandando, necessariam6nte, justificativa por parte do órgão ou entidade. 

68 Ainda nesse tocante, a agregação de itens em grupo para julgamento da proposta pelo menor preço 
global do grupo pode vir a comprometer a sOeção da proposta efetivamente mais vantajosa, caso seja -iv$36gttl61 -a 
contratação de itens isolados e a não contrataçãoIde outros. Nesses casos, seria cabível aplicat em um pregão comum, por 
analogia, as regras dos §§l 0 e 2' do artigo 82, que disciplina o Sistema de Registro de Pregos: 

§ 10 0 critério de julgamento de menor preço por grupo de itens .soMente poderá ser adotado 
quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicaçãP' por item e for evidencada a 
sua vantagem técnica e econômica, e o critério de aceitabilidade de preços unitários mTho 
deverá ser indicado no edital. 
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§ 2° Na hipótese de que trata o § 1' deste artigo, observados os parâmetros estabelecidos nos §§ 
2° e 3° do art. 23 desta Lei, a contratação posterior de item especifico constante de grupo de itenii 
exigirá previa pesquisa do mercado edernoristração de sua vantagem Ora órgão ou entidade. 

• 69 De qualquer forma, 'a decisão final envolve "contornos técnicos e gereneiais específicos, a serem 
pol.:::jenorizados pe:o Cirgão contratante, mediante justificativa baseAda nos elementos legalmente definidos, 

70 Em que pese o aspecto técnico envolvido, observa-se que o órgão pretende promover n licifteão 
de bens/produtos por item, conforme indica os Subftens 1.2 do . E,ditat (fls. 94) e o Item 1.1 do Termo de Referéncia 
(fls. 105406), em fazão do objeto envolvido na licitação. No casa, a indicação apresenta-se adequada ao procedimento, 

a obtenção de melhores propostas para, a'AdministraçãO; conforme a Súmula 247 do Tribunal de Cantos da 

União; 

Instrumentos de,Gov.ernartga.,- PCA, PLS. e Outros 

71 De acordo com o do artigo 18 da Lek n° 14.133, de 2021, a fase preparatória da licitação deve 
compatibilizar-se com o piano de Contratações anual. 

Art. 12. No processo licitatório, observar-se-6 o seguinte: 

VII - a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos responsaveis pelo 

planejamento de cada ente federativo poderão, na forma de regulamento, elaborar plano dc 
contratações anual, com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua 
cornpetência, garantir o alinhaniento com,O sett Planejamento estratégico e subsidiar a elaboração 

da respectivas leis oreamentArias. 

72 E preciso compreender que o PCA constitui instrumento de governança descrito na Portaria Se,Erc.'1:1 E 

n° 8„,`,?-78, de 19 de julho 0'2021, dispõe sobre a governança das contratações públicas no âmbito de toda a Administração 

Públiisa f enil, Por .eluciativo, segue transcrição do art. 6°, que elenca os instrumentos de governança em contratações 

públicas: 

Art. 6° São instrumentos de governança nas contratações públicas, dentre outros: 

I - Plano Diretor de Logística Sustentável - PL:S; 

II - Plano de Contratações Anual; 

III - Política de gestão de estoques; 

IV - Política de compras compartilhadas; 

V - Gestão por competências; 

VI - Política de interação com o mercado; 

VII - Gestão de riscos e controle preventivo; 

VIII - Diretrizes para a gestão dos contratos; e 

IX - Definição de estrutura da Area de contratações públicas. 

Parágrafo único. Os instmmentos de governança de que trata este artigo devem estar alinhados 

entre si. 

73 E certo que o administrador público deve demonstrar que a aquisição/contratação pretendida 

estkklinhada aos instrumentos e às diretrizes definidas no normativo acima citado. 

74 Sem prejuízo da orientação acima, convém tecer algumas considerações sobre os instrumentos de 
governança abaixo indicados. , 

,Plano de Contratações Anual - PCA 

75 0 Decreto IV .1.0.197, de 2022, regulamentou o Plano de Contratações Anual — PCA, assim como 

instituin o Sistema de Planejamento e Gerencianiento de Contratações, tendo imposto aos órgãos e as um:Judos u 
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